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S U M Á R I O

APRESENTAÇÃO

O presente Volume 3 dá continuidade à série Formação de 
Tradutores e Intérpretes de Libras-Português na Educação Básica, 
reunindo manuscritos que ampliam as discussões desenvolvidas 
nos volumes anteriores sobre a formação, a atuação profissional e 
os diferentes campos de conhecimento que atravessam a Educação 
Bilíngue de Surdos e o trabalho de tradutores e intérpretes de Libras-
Português. A obra reúne estudos vinculados a diferentes dimensões 
da formação e da prática profissional, contemplando o perfil dos ins-
critos nas edições do curso, a interpretação em contextos de saúde e 
em contexto educacional, a tradução literária, a Educação Ambiental, 
a gestão e o planejamento escolar e a formação continuada de tra-
dutores e intérpretes de línguas de sinais.

No primeiro capítulo, “Perfilamento dos inscritos no 
Curso de Tradutores e Intérpretes de Libras-Português na 
Educação Básica: edições de 2024, 2025 e 2026”, João Paulo 
Ampessan e Marcos Luchi apresentam uma caracterização com-
parativa dos inscritos nas três edições do curso. O estudo examina 
dados sociodemográficos, educacionais, profissionais e territoriais, 
observando permanências, deslocamentos e ampliações no perfil 
do público alcançado. Além da comparação entre as edições, os 
autores discutem o adensamento metodológico do instrumento de 
inscrição, especialmente pela incorporação de novas variáveis a par-
tir de 2025, e analisam como esse conjunto de informações permite 
acompanhar a composição do público e as demandas formativas 
relacionadas ao campo.

Saionara Figueiredo Santos e José Ednilson Gomes de 
Souza-Júnior analisam, no segundo capítulo, “A imagem como  
disparadora de discurso: sentidos construídos por estudantes  
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de tradução e interpretação de Libras diante de cenas de 
interpretação em saúde criadas por inteligência artificial”, os 
sentidos produzidos por estudantes de Tradução e Interpretação de 
Libras diante de imagens que representam situações de interpre-
tação no contexto da saúde. O capítulo articula multimodalidade, 
leitura de imagens e formação profissional, utilizando cenas gera-
das por inteligência artificial como dispositivos pedagógicos para 
suscitar discursos sobre ética, postura, corpo e posicionamento 
profissional. A análise focaliza as representações mobilizadas pelos 
estudantes e as possibilidades pedagógicas do recurso visual na 
formação de intérpretes de Libras.

No terceiro capítulo, “Aspectos conceituais da interpre-
tação e sua aplicação ao contexto educacional”, Tiago Coimbra 
Nogueira e Luciana Marques Vale desenvolvem uma discussão 
teórico-prática sobre a interpretação educacional compreen-
dida como situação social específica. O texto parte dos Estudos 
da Interpretação e dos Estudos da Tradução e Interpretação 
de Línguas de Sinais para examinar como as características do 
contexto comunicativo influenciam as demandas profissionais, 
as decisões e as competências mobilizadas. A análise organiza-
-se em torno do processo mental envolvido na interpretação, do 
público-alvo e da realização do trabalho em equipe, considerando 
particularidades da sala de aula, como a continuidade das relações, 
a heterogeneidade discursiva entre disciplinas e a construção do 
conhecimento pelos estudantes.

“A tessitura de uma tradução literária amazônica: um 
estudo de caso em primeiras aproximações analíticas”, de 
Abymael da Silva Pereira, Hudson Olinto Leite Ramos, Matheus 
do Amaral Lopes e Raquel dos Santos Sena, quarto capítulo da 
obra, dedica-se à tradução literária de narrativas amazônicas para 
Libras. O estudo examina elementos linguísticos, discursivos, visu-
ais e culturais envolvidos na construção tradutória, considerando  



13

S U M Á R I O

as especificidades de modalidade entre o português e a Libras e os 
efeitos estéticos e culturais do texto literário. A partir de um estudo 
de caso, os autores observam escolhas tradutórias, estratégias dis-
cursivas e recursos da Libras e apresentam propostas de retradução 
fundamentadas em aspectos linguísticos, culturais e estéticos.

No quinto capítulo, “Sustentabilidade e meio ambiente: 
ressignificando conceitos da Educação Ambiental para o 
contexto pedagógico e das comunidades surdas”, de Saionara 
Figueiredo Santos, são discutidos conceitos de Ecologia, Meio 
Ambiente, Educação Ambiental, sustentabilidade, território, justiça 
ambiental, gestão ambiental e resíduos em articulação com a forma-
ção educacional. O texto amplia a compreensão de meio ambiente 
para além dos aspectos naturais e aproxima a Educação Ambiental 
do contexto da Libras, das comunidades surdas e da tradução e 
interpretação. A discussão considera a experiência visual, o acesso à 
informação e a participação dos sujeitos surdos nos debates e práti-
cas relacionados às questões socioambientais.

Gláucio Castro Júnior discute a gestão educacional e o pla-
nejamento escolar a partir das especificidades linguísticas e culturais 
da Educação Bilíngue de Surdos, no sexto capítulo, “Fundamentos 
da gestão e do planejamento escolar no contexto da Educação 
Bilíngue de Surdos”. Nele, o autor aborda marcos legais, orga-
nização pedagógica e administrativa, planejamento institucional, 
acompanhamento de práticas, avaliação, participação da comu-
nidade escolar e formação continuada das equipes. A discussão 
considera a Libras como língua de instrução e interação e examina 
condições institucionais relacionadas a professores bilíngues, tra-
dutores e intérpretes de Libras-Português, materiais, tecnologias e 
processos avaliativos.

No sétimo capítulo, “Formação inicial e formação continu-
ada do intérprete educacional de Libras-Português: continuida-
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des, aprofundamentos e emergências formativas”, Marcos Luchi 
examina as relações entre os conhecimentos destinados à atuação 
do intérprete educacional presentes na formação inicial em cursos 
superiores de tradução e interpretação de Libras-Português e aqueles 
mobilizados pela formação continuada. O estudo retoma as matrizes 
curriculares analisadas por Luchi (2019), incorporando também confi-
gurações curriculares posteriores, e as coloca em diálogo com a produ-
ção sobre formação continuada relacionada ao contexto educacional. 
A análise identifica conhecimentos que permanecem entre as duas 
etapas formativas, conteúdos que são retomados e aprofundados e 
demandas que emergem da atuação profissional, permitindo observar 
como a formação continuada complementa, aprofunda ou amplia os 
conhecimentos destinados à interpretação no contexto educacional.

Por fim, no oitavo capítulo, “Formação continuada de tra-
dutores e intérpretes de línguas de sinais: do estado da arte 
ao que os tradutores e intérpretes da Educação Básica alme-
jam da formação continuada”, Daniel Godinho Berger, João Paulo 
Ampessan e Marcos Luchi articulam duas dimensões da formação 
continuada. Na primeira, realizam um Estado da Arte da produção 
recuperada até 2025, examinando como a formação continuada de 
tradutores e intérpretes de línguas de sinais tem sido concebida, 
organizada e investigada. Na segunda, o estudo se volta às deman-
das formativas manifestadas por profissionais vinculados ao con-
texto educacional. A aproximação entre a produção acadêmica recu-
perada e as necessidades declaradas pelos participantes permite 
identificar convergências, distanciamentos e demandas presentes 
nos percursos de desenvolvimento profissional.

Em conjunto, os capítulos do Volume 3 mantêm a proposta 
da série de registrar, sistematizar e colocar em diálogo conhecimen-
tos relacionados à formação e à atuação de tradutores e intérpretes 
de Libras-Português na Educação Básica. Ao reunir estudos de natu-
reza quantitativa, qualitativa, teórica e aplicada, a obra documenta 
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diferentes dimensões que atravessam a formação profissional e os 
contextos educacionais em que esses profissionais atuam.

Daniel Godinho Berger
João Paulo Ampessan

Marcos Luchi
Organizadores
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INTRODUÇÃO

O Curso de Tradutores e Intérpretes de Libras-Português na 
Educação Básica é ofertado desde 2024 como resultado da parceria 
entre a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a Diretoria 
de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos (DIPEBS), vinculada à 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, 
Diversidade e Inclusão (SECADI), do Ministério da Educação. A conti-
nuidade da oferta tornou possível observar não apenas a composição 
dos inscritos em cada edição, mas também permanências, desloca-
mentos e ampliações no modo de caracterizar o público alcançado.

A primeira edição já foi objeto de sistematização por 
Ampessan e Luchi (2025), que analisaram o perfil dos cursistas de 
2024 e demonstraram a relevância de dados relativos a sexo, esco-
laridade, vínculo com as redes de ensino, distribuição territorial, raça 
ou etnia e deficiência para a compreensão das demandas formativas 
do campo. A presente análise retoma essa perspectiva e a amplia 
por meio da comparação entre as edições de 2024, 2025 e 2026.

O objetivo consiste em caracterizar comparativamente os 
inscritos nas três edições, identificando tendências de estabilidade, 
diversificação e reconfiguração do público. Adicionalmente, exa-
mina-se o adensamento metodológico do perfilamento, entendido 
como o refinamento progressivo do instrumento de coleta para cap-
tar dimensões que não estavam contempladas na edição inaugural.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os dados foram extraídos do Sistema de Inscrições da 
Universidade Federal de Santa Catarina (http://inscricoes.ufsc.br/) 
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e correspondem a 511 inscritos na edição de 2024, 1.000 inscritos na 
edição de 2025 e 300 inscritos na edição de 2026. Todos os regis-
tros de 2025 foram incorporados à análise, sem diferenciação por 
condição administrativa da inscrição. Para manter uniformidade ter-
minológica, os participantes das três edições são designados exclu-
sivamente como inscritos.

Foram comparadas as variáveis comuns às três edições: data 
de nascimento, sexo, escolaridade, rede de ensino, vínculo com a 
rede de ensino, unidade federativa, sexo registrado no SIMEC, raça 
ou etnia, deficiência, instituição de atuação e função exercida. As 
variáveis relativas à neurodivergência, ausentes em 2024 e incor-
poradas a partir de 2025, foram analisadas em tópico próprio como 
expressão do adensamento metodológico do perfilamento.

As frequências absolutas foram acompanhadas de percen-
tuais calculados em relação ao total de inscritos de cada edição. A 
idade foi estimada em 22 de julho do respectivo ano, preservando-se 
o mesmo dia e mês para as três bases. Um registro de 2025 apresen-
tou data de nascimento incompatível com o intervalo etário plausível 
e foi mantido no banco, mas excluído apenas dos cálculos de idade. 
As respostas abertas referentes às instituições e às neurodivergên-
cias não listadas foram submetidas à categorização temática por 
proximidade semântica.

As interpretações qualitativas são apresentadas como hipó-
teses analíticas associadas aos padrões observados. Não se atribui 
causalidade às diferenças entre as edições, uma vez que o banco 
não contém informações suficientes sobre canais de divulgação, 
critérios de autoseleção, disponibilidade regional de profissionais ou 
transformações nas condições de oferta.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados são organizados a partir das dimensões 
comuns às três edições, possibilitando examinar continuidades e 
mudanças na composição etária, no sexo, na escolaridade, na inser-
ção institucional e profissional, na distribuição territorial, na raça 
ou etnia e na declaração de deficiência. Ao final, são discutidas as 
variáveis incorporadas a partir de 2025, compreendidas como parte 
do adensamento metodológico do perfilamento e da ampliação da 
capacidade descritiva do instrumento de inscrição.

FAIXA ETÁRIA

A composição etária permite identificar as etapas da traje-
tória formativa e profissional em que se encontravam os inscritos de 
cada edição. Para favorecer a comparação, as idades foram agru-
padas em faixas equivalentes nos três anos e examinadas conjun-
tamente por meio de frequências absolutas, percentuais e medidas 
de tendência central.

Tabela 01 – Distribuição dos inscritos por faixa etária nas edições de 2024, 2025 e 2026

Faixa etária 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

19–24 anos 19 3,7% 58 5,8% 15 5,0%

25–34 anos 159 31,1% 320 32,0% 90 30,0%

35–44 anos 216 42,3% 378 37,8% 120 40,0%

45–54 anos 102 20,0% 208 20,8% 59 19,7%

55 anos ou mais 15 2,9% 35 3,5% 16 5,3%

Registro etário 
inconsistente 0 0,0% 1 0,1% 0 0,0%

Fonte: os autores.
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Gráfico 01 – Distribuição etária dos inscritos em 2026

Fonte: os autores.

Na edição de 2024, cuja caracterização antecedente foi 
desenvolvida por Ampessan e Luchi (2025), a idade média dos 511 
registros válidos foi de 38,1 anos. Em 2025, após a exclusão de um 
valor etariamente inconsistente apenas para este cálculo, a média 
foi de 37,8 anos; em 2026, alcançou 38,5 anos. As medianas foram, 
respectivamente, 37, 38 e 38 anos.

A faixa de 35 a 44 anos permaneceu predominante nas três 
edições, acompanhada pelo grupo de 25 a 34 anos. A estabilidade 
da idade central sugere que o curso continuou atraindo principal-
mente adultos em fases intermediárias da trajetória profissional. 
Ao mesmo tempo, o crescimento relativo do grupo de 19 a 24 anos 
entre 2024 e as edições seguintes é compatível com uma amplia-
ção do alcance entre pessoas ainda em formação ou em ingresso 
mais recente no campo.
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SEXO

A distribuição dos inscritos segundo o sexo oferece um pri-
meiro indicador da composição sociodemográfica do público alcan-
çado. A comparação longitudinal permite verificar se a predomi-
nância observada na edição inaugural se manteve ou se ocorreram 
alterações relevantes nas duas edições subsequentes.

Tabela 02 – Distribuição dos inscritos segundo o sexo nas edições de 2024, 2025 e 2026

Categoria 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Feminino 394 77,1% 763 76,3% 237 79,0%

Masculino 117 22,9% 236 23,6% 63 21,0%

Registro inconsistente 0 0,0% 1 0,1% 0 0,0%

Fonte: os autores.

Gráfico 02 – Distribuição dos inscritos em 2026 segundo o sexo

Fonte: os autores.
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A predominância feminina, já identificada no perfil da edição 
inaugural por Ampessan e Luchi (2025), manteve-se ao longo de 
toda a série: 394 mulheres em 2024 (77,1%), 763 em 2025 (76,3%) e 
237 em 2026 (79,0%). A participação masculina variou entre 21,0% 
e 23,6%, sem alteração estrutural do padrão. Em 2025, um registro 
apresentou codificação inconsistente, equivalente a 0,1% do total.

A continuidade dessa composição pode estar relacionada à 
presença historicamente elevada de mulheres em atividades educa-
cionais, linguísticas e de mediação pedagógica. A estabilidade inte-
ranual reforça a hipótese de que se trata de uma característica per-
sistente do público que procura formação continuada nesse campo, 
embora a confirmação exija comparação com dados nacionais da 
categoria profissional.

ESCOLARIDADE

A escolaridade foi examinada como indicador do estágio de 
formação acadêmica dos inscritos e de sua possível familiaridade 
com práticas de estudo em nível superior. A comparação contempla 
desde o ensino médio até a pós-graduação, permitindo observar 
tanto a permanência de um público altamente qualificado quanto a 
ampliação do acesso a pessoas em formação inicial.

Tabela 03 – Distribuição dos inscritos segundo a escolaridade  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Escolaridade 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Doutorado 16 3,1% 47 4,7% 18 6,0%

Mestrado 53 10,4% 75 7,5% 24 8,0%

Especialização 289 56,6% 395 39,5% 120 40,0%

Ensino superior completo 
— licenciatura 73 14,3% 140 14,0% 47 15,7%
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Escolaridade 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

Ensino superior completo 
— Pedagogia 57 11,2% 100 10,0% 34 11,3%

Ensino superior completo 
— outra área 23 4,5% 74 7,4% 18 6,0%

Ensino superior 
incompleto 0 0,0% 156 15,6% 39 13,0%

Ensino médio completo 0 0,0% 12 1,2% 0 0,0%

Ensino médio incompleto 0 0,0% 1 0,1% 0 0,0%

Fonte: os autores.

O perfil de 2024, discutido por Ampessan e Luchi (2025), 
apresentava elevada concentração de pós-graduados: 358 inscritos 
(70,1%). Em 2025, esse grupo correspondeu a 517 pessoas (51,7%), e 
em 2026, a 162 (54,0%). Apesar da redução proporcional em relação 
à primeira edição, a pós-graduação continuou representando mais 
da metade dos inscritos nas duas edições subsequentes.

A diversificação foi acompanhada pela presença de 156 
inscritos com ensino superior incompleto em 2025 (15,6%) e 39 
em 2026 (13,0%), categoria que não aparece na base de 2024. 
Em 2025, também foram registrados 13 participantes com esco-
larização até o ensino médio. O movimento sugere ampliação do 
acesso a públicos em diferentes etapas formativas, sem eliminar o 
predomínio de pessoas com graduação concluída: 100,0%, 83,1% e 
87,0%, respectivamente.

REDE DE ENSINO

A vinculação às redes de ensino situa institucionalmente os 
inscritos e permite avaliar o alcance da oferta nas esferas federal, 
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estadual e municipal. A presença da alternativa “não se aplica” tam-
bém é considerada, por sinalizar trajetórias profissionais que não se 
enquadram diretamente nas redes públicas de educação.

Tabela 04 – Distribuição dos inscritos por rede de ensino  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Rede declarada 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Rede federal 180 35,2% 341 34,1% 104 34,7%

Rede estadual 151 29,5% 236 23,6% 69 23,0%

Rede municipal 119 23,3% 245 24,5% 72 24,0%

Não se aplica 61 11,9% 178 17,8% 55 18,3%

Fonte: os autores.

Gráfico 03 – Distribuição dos inscritos em 2026 por rede de ensino

Fonte: os autores.

A vinculação às redes públicas foi majoritária nas três edi-
ções. Em 2024, conforme o perfil discutido por Ampessan e Luchi 
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(2025), as redes federal, estadual e municipal reuniram 450 inscritos 
(88,1%). Em 2025, foram 822 (82,2%), e em 2026, 245 (81,7%).

A rede federal permaneceu como a maior categoria isolada, 
enquanto as redes estadual e municipal conservaram participação 
expressiva. O crescimento da alternativa “não se aplica”, de 11,9% em 
2024 para 17,8% em 2025 e 18,3% em 2026, acompanha a diversi-
ficação do público e pode refletir a entrada de estudantes, profis-
sionais de organizações não escolares e pessoas em transição de 
inserção profissional.

VÍNCULO COM A REDE DE ENSINO

Os tipos de vínculo permitem caracterizar as condições de 
inserção profissional dos inscritos e distinguir situações de esta-
bilidade, contratação temporária, terceirização, regime celetista e 
formação estudantil. A leitura comparativa evidencia alterações na 
composição laboral do público ao longo das três edições.

Tabela 05 – Distribuição dos inscritos segundo o vínculo  
com a rede de ensino nas edições de 2024, 2025 e 2026

Tipo de vínculo 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Concursado/efetivo/estável 214 41,9% 340 34,0% 107 35,7%

Contrato temporário 189 37,0% 322 32,2% 98 32,7%

Contrato regido pela CLT 60 11,7% 130 13,0% 48 16,0%

Contrato terceirizado 38 7,4% 66 6,6% 12 4,0%

Estudante 10 2,0% 142 14,2% 35 11,7%

Fonte: os autores.
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Gráfico 04 – Distribuição dos inscritos em 2026 segundo o vínculo

Fonte: os autores.

Em 2024, Ampessan e Luchi (2025) já identificaram a coe-
xistência de vínculos estáveis e temporários como característica 
do público. Na série comparativa, o grupo concursado, efetivo ou 
estável representou 41,9% em 2024, 34,0% em 2025 e 35,7% em 
2026. Os contratos temporários corresponderam a 37,0%, 32,2% e 
32,7%, respectivamente.

Contratos temporários e terceirizados, tomados conjunta-
mente, diminuíram de 44,4% em 2024 para 38,8% em 2025 e 36,7% 
em 2026. Em contrapartida, a categoria estudante cresceu de 2,0% 
para 14,2% e depois 11,7%. Esse deslocamento reforça a hipótese de 
abertura progressiva da formação a pessoas que ainda constroem 
sua inserção no campo.
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DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL

A distribuição territorial é apresentada por macrorregião e 
unidade federativa, com o objetivo de dimensionar a capilaridade 
nacional da oferta. A comparação entre os três anos permite reco-
nhecer concentrações persistentes, oscilações regionais e a pre-
sença do curso em diferentes contextos educacionais do país.

Tabela 06 – Distribuição dos inscritos por macrorregião  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Macrorregião 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Norte 82 16,0% 154 15,4% 35 11,7%

Nordeste 154 30,1% 322 32,2% 96 32,0%

Centro-Oeste 48 9,4% 65 6,5% 19 6,3%

Sudeste 163 31,9% 340 34,0% 105 35,0%

Sul 64 12,5% 119 11,9% 45 15,0%

Fonte: os autores.

Tabela 07 – Distribuição dos inscritos por unidade federativa  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Unidade 
federativa 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

AC 11 2,2% 13 1,3% 4 1,3%

AL 8 1,6% 40 4,0% 6 2,0%

AM 16 3,1% 32 3,2% 2 0,7%

AP 11 2,2% 14 1,4% 3 1,0%

BA 19 3,7% 53 5,3% 16 5,3%

CE 29 5,7% 46 4,6% 19 6,3%

DF 15 2,9% 13 1,3% 6 2,0%

ES 13 2,5% 32 3,2% 3 1,0%

GO 14 2,7% 24 2,4% 6 2,0%
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Unidade 
federativa 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

MA 31 6,1% 51 5,1% 15 5,0%

MG 45 8,8% 54 5,4% 22 7,3%

MS 11 2,2% 13 1,3% 6 2,0%

MT 8 1,6% 15 1,5% 1 0,3%

PA 25 4,9% 69 6,9% 20 6,7%

PB 12 2,3% 17 1,7% 2 0,7%

PE 25 4,9% 58 5,8% 20 6,7%

PI 2 0,4% 16 1,6% 9 3,0%

PR 18 3,5% 45 4,5% 11 3,7%

RJ 30 5,9% 89 8,9% 26 8,7%

RN 19 3,7% 25 2,5% 8 2,7%

RO 12 2,3% 15 1,5% 4 1,3%

RR 5 1,0% 5 0,5% 1 0,3%

RS 7 1,4% 18 1,8% 13 4,3%

SC 39 7,6% 56 5,6% 21 7,0%

SE 9 1,8% 16 1,6% 1 0,3%

SP 75 14,7% 165 16,5% 54 18,0%

TO 2 0,4% 6 0,6% 1 0,3%

Fonte: os autores.

A abrangência nacional observada na edição de 2024 e dis-
cutida por Ampessan e Luchi (2025) foi preservada: todas as 27 uni-
dades federativas aparecem nas três bases. O Sudeste concentrou 
31,9% dos inscritos em 2024, 34,0% em 2025 e 35,0% em 2026. O 
Nordeste respondeu por 30,1%, 32,2% e 32,0%, respectivamente.

As regiões Norte e Centro-Oeste apresentaram redução pro-
porcional em 2026, enquanto o Sul cresceu de 11,9% em 2025 para 
15,0% em 2026. São Paulo permaneceu como a unidade federativa 
com maior número de inscritos nas três edições. A concentração 
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regional deve ser interpretada considerando diferenças populacio-
nais, densidade das redes educacionais, oferta local de formação 
e alcance dos canais de divulgação, não como medida direta de 
demanda profissional.

RAÇA OU ETNIA

A autodeclaração de raça ou etnia possibilita examinar a diver-
sidade racial do público e acompanhar a participação relativa dos 
diferentes grupos nas três edições. A análise considera as categorias 
registradas em cada ano e ressalta os limites de qualquer interpreta-
ção que não disponha de denominadores populacionais específicos.

Tabela 09 – Distribuição dos inscritos segundo raça ou etnia  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Raça/etnia 
autodeclarada 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

Parda 233 45,6% 454 45,4% 118 39,3%

Branca 180 35,2% 337 33,7% 115 38,3%

Preta 70 13,7% 162 16,2% 54 18,0%

Amarela 17 3,3% 30 3,0% 10 3,3%

Indígena 5 1,0% 6 0,6% 0 0,0%

Não declarada 6 1,2% 11 1,1% 3 1,0%

Fonte: os autores.
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Gráfico 06 – Distribuição dos inscritos em 2026 segundo raça ou etnia

Fonte: os autores.

A composição de 2024, examinada por Ampessan e Luchi 
(2025), apresentou maioria de pessoas pretas e pardas no recorte 
aqui utilizado: 303 inscritos (59,3%). Em 2025, esse agrupamento 
atingiu 61,6% e, em 2026, 57,3%.

A participação de pessoas brancas cresceu em 2026, apro-
ximando-se da proporção de pessoas pardas. A categoria indígena 
esteve presente em 2024 e 2025, mas não apresentou registros em 
2026. Essa ausência não autoriza conclusões sobre acesso nacional, 
mas sinaliza a necessidade de acompanhar a diversidade racial e 
territorial nas estratégias de divulgação e inclusão.

DECLARAÇÃO DE DEFICIÊNCIA

A declaração de deficiência permite dimensionar a presença 
de inscritos com diferentes condições e reforça a necessidade de 
acessibilidade como princípio transversal da formação. A comparação 
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entre os anos contempla tanto as declarações de surdez e deficiên-
cia auditiva quanto as demais categorias registradas no sistema.

Tabela 10 – Distribuição dos inscritos segundo a declaração de deficiência  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Resposta 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Não possui deficiência 463 90,6% 872 87,2% 256 85,3%

Deficiência auditiva 13 2,5% 40 4,0% 17 5,7%

Surdez 20 3,9% 32 3,2% 10 3,3%

Deficiência física 1 0,2% 7 0,7% 0 0,0%

Baixa visão 2 0,4% 3 0,3% 1 0,3%

Cegueira 0 0,0% 3 0,3% 0 0,0%

Deficiência intelectual 0 0,0% 2 0,2% 0 0,0%

Deficiência múltipla 1 0,2% 3 0,3% 1 0,3%

Não declarado 11 2,2% 38 3,8% 15 5,0%

Fonte: os autores.

Gráfico 07 – Distribuição dos inscritos em 2026 segundo a declaração de deficiência

Fonte: os autores.
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No perfil da edição inaugural, analisado por Ampessan e 
Luchi (2025), 37 inscritos (7,2%) declararam alguma deficiência. Essa 
proporção aumentou para 9,0% em 2025 e 9,7% em 2026. Surdez e 
deficiência auditiva, somadas, representaram 6,5%, 7,2% e 9,0%.

A ampliação das declarações reforça a importância de con-
dições permanentes de acessibilidade linguística, comunicacional, 
visual e tecnológica. A diversidade das categorias observadas em 
2025 indica que a acessibilidade não deve ser restringida à surdez, 
devendo contemplar diferentes necessidades sem presumir homo-
geneidade dentro de cada classificação.

INSTITUIÇÃO ONDE ATUA

A instituição de atuação foi informada em campo aberto e, 
por essa razão, exigiu categorização temática para permitir a com-
paração entre as edições. A análise distingue unidades de educação 
básica, instituições de educação superior, órgãos gestores, centros 
especializados e outros contextos institucionais relacionados à 
atuação dos inscritos.

Tabela 11 – Distribuição segundo a tipologia analítica da instituição  
de atuação nas edições de 2024, 2025 e 2026

Tipologia analítica da instituição 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Unidades de educação básica 229 44,8% 382 38,2% 136 45,3%

Educação superior e institutos federais 119 23,3% 216 21,6% 60 20,0%

Gestão pública e órgãos educacionais 61 11,9% 127 12,7% 38 12,7%

Centros especializados e entidades  
de surdez/acessibilidade 27 5,3% 45 4,5% 24 8,0%

Outras organizações educacionais  
e formativas 19 3,7% 54 5,4% 12 4,0%
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Tipologia analítica da instituição 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

Outras instituições ou setores não 
educacionais 3 0,6% 7 0,7% 5 1,7%

Não informada ou sem atuação 
institucional 3 0,6% 16 1,6% 3 1,0%

Outras instituições ou respostas pouco 
classificáveis 50 9,8% 153 15,3% 22 7,3%

Fonte: os autores.

A alta diversidade institucional já percebida no perfil de 2024 
por Ampessan e Luchi (2025) manteve-se nas edições posteriores. 
Foram identificadas 483 denominações textualmente distintas em 
2024, 915 em 2025 e 288 em 2026, o que evidencia forte dispersão 
de grafias, siglas e níveis administrativos.

As unidades de educação básica constituíram o principal 
contexto nas três edições, seguidas por instituições de educação 
superior e institutos federais. A presença de secretarias, órgãos 
gestores e centros especializados demonstra que o curso alcançou 
não apenas profissionais em sala de aula, mas também agentes que 
atuam na gestão, na formação e na provisão de serviços de aces-
sibilidade. A adoção futura de um campo fechado para a tipologia 
institucional, associado a outro campo para o nome da instituição, 
aumentaria a comparabilidade dos dados.

FUNÇÃO EXERCIDA

A função exercida explicita a posição profissional ocupada 
pelos inscritos e o grau de proximidade de suas atividades com a 
tradução, a interpretação e a educação bilíngue de surdos. A com-
paração permite observar a centralidade de intérpretes e docentes e, 
simultaneamente, a diversificação das ocupações presentes no curso.
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Tabela 12 – Distribuição dos inscritos segundo a função exercida  
nas edições de 2024, 2025 e 2026

Função declarada 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Intérprete de Libras 279 54,6% 486 48,6% 132 44,0%

Docente 178 34,8% 270 27,0% 104 34,7%

Estudante 0 0,0% 112 11,2% 24 8,0%

Auxiliar de Educação Infantil 19 3,7% 36 3,6% 14 4,7%

Profissional de assistência 9 1,8% 23 2,3% 8 2,7%

Técnico da Secretaria  
de Educação 8 1,6% 20 2,0% 7 2,3%

Coordenador pedagógico 6 1,2% 14 1,4% 6 2,0%

Monitor de atividade 
complementar 5 1,0% 13 1,3% 3 1,0%

Dirigente de educação 3 0,6% 7 0,7% 0 0,0%

Diretor 1 0,2% 5 0,5% 1 0,3%

Vice-diretor 2 0,4% 0 0,0% 0 0,0%

Profissional de saúde 1 0,2% 10 1,0% 1 0,3%

Técnico de NTE 0 0,0% 1 0,1% 0 0,0%

Fonte: os autores.

Em 2024, perfilado por Ampessan e Luchi (2025), intér-
pretes de Libras e docentes reuniram 457 inscritos (89,4%). Essa 
concentração diminuiu para 75,6% em 2025 e voltou a crescer para 
78,7% em 2026, mantendo essas duas funções como núcleo pre-
dominante do público.

A categoria estudante passou a apresentar participação 
expressiva em 2025 e 2026, ao lado de auxiliares, profissionais de 
assistência, técnicos, coordenadores, monitores e gestores. A diver-
sificação funcional indica que os conhecimentos relativos à tradução 
e à interpretação educacional circulam por uma rede ampliada de 
profissionais, exigindo abordagens formativas que articulem atuação 
linguística, docência, gestão e apoio educacional.
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ADENSAMENTO METODOLÓGICO 
DO PERFILAMENTO: 
CATEGORIAS INCORPORADAS A PARTIR DE 2025

Entre as variáveis selecionadas para esta investigação, 
não foram identificadas categorias analíticas exclusivas da edição 
de 2026. O refinamento do perfilamento ocorreu a partir de 2025, 
quando foram incorporadas perguntas relativas à neurodivergência 
e a outras condições não contempladas na lista principal. A manu-
tenção dessas perguntas em 2026 evidencia um processo de aden-
samento metodológico do instrumento, orientado à caracterização 
mais sensível da diversidade dos inscritos.

DECLARAÇÃO DE NEURODIVERGÊNCIA

A inclusão de uma pergunta específica sobre neurodiver-
gência, a partir de 2025, ampliou a caracterização das condições 
individuais que podem repercutir nas formas de acesso, participação 
e aprendizagem. Os dados de 2025 e 2026 são apresentados com-
parativamente, sem atribuir à ausência de declaração o significado 
de inexistência da condição.

Tabela 13 – Distribuição dos inscritos segundo a declaração  
de neurodivergência nas edições de 2025 e 2026

Resposta 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Não declarado — — 809 80,9% 268 89,3%

Transtorno do Espectro Autista (TEA) — — 44 4,4% 15 5,0%

Transtorno do Déficit de Atenção  
com Hiperatividade (TDAH) — — 17 1,7% 9 3,0%
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Resposta 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %

Outro — — 16 1,6% 6 2,0%

Dislexia — — 1 0,1% 1 0,3%

Discalculia — — 1 0,1% 1 0,3%

Fonte: os autores.

Gráfico 08 – Distribuição dos inscritos em 2026 segundo  
a declaração de neurodivergência

Fonte: os autores.

Em 2025, 112 registros não apresentaram resposta e 809 
foram classificados como “não declarado”. As categorias espe-
cíficas reuniram 79 inscritos (7,9%). Em 2026, todos os registros 
continham uma resposta, e 32 inscritos (10,7%) selecionaram uma 
categoria específica.

O Transtorno do Espectro Autista foi a categoria específica 
mais frequente nas duas edições, seguido pelo TDAH. A predomi-
nância de “não declarado” não pode ser interpretada como ausência 
de neurodivergência, pois pode refletir escolha por não informar, 
ausência de diagnóstico ou compreensão diferenciada da pergunta. 
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Os dados justificam a adoção de princípios de desenho pedagógico 
acessível sem depender da identificação individual de cada condição.

OUTRA NEURODIVERGÊNCIA NÃO LISTADA

O campo complementar destinado a condições não contem-
pladas na lista principal buscou captar experiências que escapas-
sem às categorias fechadas. As respostas foram agrupadas tema-
ticamente para avaliar tanto a contribuição dessa abertura quanto 
as dificuldades de compreensão e delimitação conceitual observa-
das no preenchimento.

Tabela 14 – Categorização das respostas sobre outras neurodivergências  
não listadas nas edições de 2025 e 2026

Categorização da resposta 2024 # 2024 % 2025 # 2025 % 2026 # 2026 %
Não preenchido — — 112 11,2% 196 65,3%

Não declara outra neurodivergência — — 873 87,3% 91 30,3%

Declara outra neurodivergência  
ou condição correlata — — 8 0,8% 5 1,7%

Declara surdez ou deficiência 
auditiva — — 1 0,1% 4 1,3%

Declara outra condição de saúde  
ou deficiência — — 1 0,1% 1 0,3%

Resposta inadequada ao campo — — 1 0,1% 1 0,3%

Resposta aberta não classificável — — 4 0,4% 2 0,7%

Fonte: os autores.

O campo aberto apresentou 112 ausências de preenchi-
mento em 2025 e 196 em 2026. A maior parte das respostas pre-
enchidas negou a existência de outra neurodivergência. Também 
foram registradas respostas que mencionavam surdez, outras defi-
ciências, condições de saúde e conteúdos inadequados ao campo, 
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demonstrando sobreposição conceitual entre neurodivergência, defi-
ciência e condição clínica.

Esses resultados confirmam o valor do refinamento, mas 
também evidenciam a necessidade de maior precisão termino-
lógica. Recomenda-se apresentar definições breves, distinguir as 
alternativas “não possuo”, “prefiro não informar” e “outra, qual?”, e 
condicionar a abertura do campo textual à seleção de uma alter-
nativa correspondente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comparação das três edições revela um núcleo persistente: 
maioria feminina, idade média próxima de 38 anos, presença nacional 
e forte inserção nas redes públicas de ensino. Intérpretes de Libras 
e docentes permaneceram como as funções centrais, confirmando a 
aderência do público à finalidade da formação.

Ao mesmo tempo, a série evidencia diversificação progres-
siva. A proporção de inscritos em formação inicial ou com ensino 
superior incompleto cresceu a partir de 2025, assim como a par-
ticipação de estudantes e de funções educacionais distintas da 
interpretação e da docência. Esse movimento sugere que a oferta 
passou a alcançar, além de profissionais consolidados, pessoas em 
diferentes etapas de constituição profissional.

O adensamento metodológico do perfilamento, iniciado em 
2025 com a inclusão de variáveis sobre neurodivergência, ampliou 
a capacidade de reconhecer a diversidade interna do público. A 
manutenção e o aperfeiçoamento dessas categorias podem subsi-
diar decisões sobre acessibilidade, desenho pedagógico, acompa-
nhamento e estratégias de divulgação nas próximas edições.
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Os resultados descrevem exclusivamente os registros dis-
ponibilizados para cada edição e não constituem estimativas da 
população brasileira de tradutores, intérpretes, docentes ou demais 
profissionais da educação. A diferença entre os quantitativos anuais 
exige que as comparações se apoiem prioritariamente em percentu-
ais, sem perder de vista o número absoluto de inscritos.

As categorias são baseadas em autorrelato e podem refletir 
diferentes interpretações dos campos. As respostas abertas, espe-
cialmente as relativas à instituição de atuação e à neurodivergência, 
demandaram categorização analítica e incluem casos limítrofes. 
Além disso, a comparação de 2024 deve ser lida em diálogo com 
Ampessan e Luchi (2025), cuja investigação constitui antecedente 
fundamental para a compreensão da edição inaugural.
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INTRODUÇÃO

Nas práticas educacionais contemporâneas, o uso de ima-
gens, vídeos, sons e outros recursos expressivos vem assumindo 
papel central na produção e circulação do conhecimento. Esse 
fenômeno se insere no campo da Multimodalidade, compreendida 
como um processo semiótico que envolve a articulação de diferentes 
modalidades e de seus respectivos recursos para a construção de 
significados integrados, que ultrapassam as potencialidades isola-
das de cada modo de expressão (Pinheiro, 2021). Nessa perspectiva, 
o ensino e a aprendizagem deixam de ser entendidos apenas como 
práticas linguísticas, passando a ser concebidos como processos 
multimodais de significação, nos quais modos visuais, gestuais, 
verbais, espaciais e sonoros se entrelaçam na constituição de sen-
tidos compartilhados.

No campo da formação de tradutores e intérpretes de Libras 
(TILS), a multimodalidade ganha relevância especial, uma vez que a 
própria atuação profissional do intérprete está ancorada em modos 
de expressão gestuais-visuais, espaciais e corporais. A inserção de 
imagens e cenas simuladas, reais ou geradas por inteligência artifi-
cial, em ambientes de ensino, potencializa reflexões sobre o corpo, 
a ética e o papel social do intérprete em contextos de mediação 
comunicativa. Quando uma cena de interpretação é observada, por 
exemplo, seja em que contexto for, os estudantes podem ser convi-
dados não apenas a identificar posturas adequadas ou inadequadas, 
mas também a construir sentidos sobre o que é ser intérprete diante 
da vulnerabilidade do outro.

A imagem, em aulas de Tradução e Interpretação, portanto, 
pode ser compreendida aqui como disparadora de discurso, isto é, 
como um dispositivo pedagógico que instiga interpretações, posi-
cionamentos e representações sobre o exercício profissional. Essa 
abordagem possibilita acessar camadas discursivas que revelam 



42

S U M Á R I O

valores, percepções e tensões ético-políticas presentes na formação 
do intérprete. Tais discursos não se limitam à descrição do visível, 
mas emergem como formas de dizer e significar o trabalho tradu-
tório-interpretativo, permitindo observar como os estudantes cons-
troem suas identidades e compreensões sobre o papel do intérprete 
em situações de mediação linguística.

Esta contribuição textual apresenta uma reflexão sobre os 
sentidos produzidos por estudantes de Tradução e Interpretação de 
Libras diante de cenas de interpretação em contexto de saúde, bus-
cando compreender como esses sujeitos constroem discursos sobre 
o papel profissional, ético e corporal do intérprete. Dessa forma, o 
estudo tem como objetivo geral analisar os sentidos mobilizados 
pelos estudantes a partir da observação dessas cenas e, de modo 
mais específico, identificar os discursos predominantes sobre o 
papel do intérprete neste contexto. 

Também foi analisado como as imagens acionam represen-
tações sobre ética, postura e posicionamento profissional e como 
suscitam reflexões sobre as potencialidades pedagógicas da ima-
gem como recurso formativo na formação de intérpretes de Libras. A 
partir dessa perspectiva, em uma aula de interpretação em contexto 
comunitário, especialmente o campo da saúde, optou-se por utilizar 
a inteligência artificial como ferramenta para gerar desenhos que 
representassem algumas das vivências cotidianas de um tradutor e 
intérprete de Libras, criando assim um material visual capaz de sus-
citar reflexão crítica, análise discursiva e diálogo entre teoria, prática 
e ética profissional.

A escolha metodológica por trabalhar com imagens como 
gatilhos discursivos fundamenta-se na concepção de que o dis-
curso é também visual e corporal, e que a leitura de imagens 
constitui uma prática interpretativa situada, mediada por valo-
res sociais, culturais e institucionais (Kress; van Leeuwen, 2006; 
Pinheiro, 2021). Assim, a observação das cenas de interpretação 
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não apenas suscita reações imediatas, mas também promove um 
espaço de elaboração simbólica e crítica sobre a ética, a responsa-
bilidade e o corpo tradutor.

Dessa forma, este artigo tem como propósito analisar as for-
mas de construção de sentido produzidas por estudantes de Tradução 
e Interpretação de Libras diante de cinco imagens que representam 
cenas de atuação de Interpretação de Libras em contextos de saúde.

A IMAGEM COMO TEXTO: 
PERSPECTIVAS MULTIMODAIS E DISCURSIVAS

A leitura de imagens, especialmente em contextos forma-
tivos, constitui uma prática discursiva e interpretativa situada, per-
meada por valores sociais, culturais e institucionais. Essa perspec-
tiva dialoga com uma concepção ampliada de linguagem, na qual 
os sentidos não são apenas veiculados pela palavra, mas também 
pelo corpo, pela imagem, pelo espaço e pelos gestos. Como assi-
nala Pinheiro (2021), compreender o texto visual implica reconhecer 
que a significação é resultado da interação entre múltiplos modos 
semióticos (o verbal, o visual, o espacial, o sonoro), que se articulam 
dinamicamente em práticas sociais específicas.

Nessa mesma direção, Kress e van Leeuwen (2006) propõem 
que a imagem deve ser entendida como um sistema de significação 
dotado de sua própria gramática, isto é, de regras de composição, 
ênfases e relações que produzem sentidos em determinados con-
textos socioculturais. Para os autores, a leitura de imagens é uma 
forma de letramento visual que envolve a interpretação das escolhas 
de enquadramento, perspectiva, distância e olhar, sendo que cada 
uma delas pode representar uma posição de sujeito e, portanto, uma 
forma de discurso. Essa abordagem permite compreender a potência 
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política da imagem, que não apenas representa, mas também produz 
modos de ver e de se relacionar com o outro.

Complementarmente, a Análise Crítica do Discurso, con-
forme Fairclough (2001), contribui ao destacar que toda represen-
tação (seja ela verbal ou visual) é uma prática social na qual se 
inscrevem ideologias e relações de poder. Assim, analisar imagens 
de contextos educativos e profissionais, como as produzidas para 
formação de intérpretes de Libras, é também examinar os discursos 
que configuram o corpo tradutor e os modos de subjetivação que o 
atravessam. Nessa perspectiva, a leitura de imagens pode revelar 
tensões entre ética, representação e identidade, evidenciando como 
as visualidades constroem narrativas sobre o que é ser intérprete.

Inspirando-se em Manguel (2001), pode-se compreender a 
leitura de imagens como um gesto interpretativo que ultrapassa a 
simples identificação de formas visuais. O autor propõe que ver é 
também construir significados, uma vez que cada observador pro-
jeta sobre a imagem sua experiência, sua cultura e suas emoções. A 
leitura visual, assim, não é um ato passivo de reconhecimento, mas 
uma prática criativa e situada, na qual o olhar reinterpreta o mundo 
e reinscreve o visível em novas narrativas. Ao ser incorporada em 
contextos educacionais, essa concepção transforma a imagem em 
um dispositivo pedagógico que estimula a imaginação, desperta o 
pensamento crítico e possibilita deslocamentos na forma de perce-
ber e compreender a realidade.

Dialogando com esses aportes, Joly (2012) defende que 
vivemos em uma civilização de imagens e, portanto, é necessário 
compreender como elas comunicam e constroem sentidos. A autora 
argumenta que a imagem deve ser analisada em sua complexidade 
semiótica; como signo visual que articula dimensões icônicas, indi-
ciárias e simbólicas; além disso, defende que sua leitura requer um 
olhar crítico, capaz de reconhecer tanto as convenções culturais 
quanto as intenções de quem produz e de quem observa. Ao propor 
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que a análise das imagens auxilie o sujeito a escapar da passividade 
diante da comunicação visual, Joly enfatiza o caráter formativo dessa 
prática, que possibilita maior consciência sobre os mecanismos que 
moldam nossa percepção do mundo.

Por sua vez, Manguel (2001) compreende o ato de “ler imagens” 
como uma experiência de descoberta e diálogo. Para o autor, a leitura 
visual é um processo que se aprofunda com a prática: quanto mais 
observamos, mais aprendemos a ver — um exercício de imaginação e 
memória que envolve tanto o prazer estético quanto a construção de 
sentido. Manguel propõe que cada leitura de uma imagem é também 
uma reescrita, pois cada observador empresta palavras, experiências e 
afetos àquilo que vê, transformando o olhar em narrativa. Essa dimen-
são subjetiva e relacional reforça a importância da leitura de imagens 
no campo da formação de intérpretes, cuja prática depende de pro-
cessos interpretativos que envolvem corpo, olhar e discurso.

Assim, ao articular os pressupostos de Pinheiro (2021), Kress 
e van Leeuwen (2006), Fairclough (2001), Joly (2012) e Manguel 
(2001), este estudo compreende a leitura de imagens como ato inter-
pretativo, estético e discursivo, que ultrapassa o reconhecimento 
formal e se inscreve em práticas de produção de sentidos, formação 
ética e construção identitária. A imagem, nesse contexto, deixa de 
ser mero recurso ilustrativo para assumir função epistemológica e 
política: ela ensina a ver e a pensar criticamente.

MULTIMODALIDADE NO ENSINO: 
O USO DE IMAGENS COMO PRÁTICA PEDAGÓGICA

O emprego de imagens e de outros recursos multimodais 
em contextos educativos configura uma prática de ensino centrada 
na integração de diferentes modos de significação — visual, verbal, 
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gestual e espacial — na construção do conhecimento. De acordo 
com Kress e van Leeuwen (1996), os textos multimodais combinam 
sistemas semióticos diversos, como cor, forma, enquadramento, tipo-
grafia e disposição espacial, para produzir sentidos que transcen-
dem o domínio exclusivamente verbal. Assim, quando as imagens 
são utilizadas em sala de aula como objetos de leitura, análise ou 
interpretação, elas se tornam instrumentos de mediação discursiva 
que convocam os estudantes a mobilizar múltiplas competências 
cognitivas e interpretativas.

No contexto escolar, a multimodalidade tem se mostrado 
um recurso potente para ampliar a aprendizagem e o engajamento. 
Estudos como o de Castro Souza et al. (2025), sobre o uso de textos 
multimídia no Ensino Médio, apontam que a integração de diferentes 
linguagens (como vídeos, infográficos e podcasts) estimula o pen-
samento crítico e o protagonismo dos alunos, tornando o processo 
de ensino mais interativo e significativo. De modo semelhante, Paiva 
(2011) demonstra que o trabalho com o gênero textual infográfico 
favorece a leitura de textos multimodais ao articular imagem e texto 
em uma relação de complementaridade, permitindo ao estudante 
compreender fenômenos complexos por meio de diferentes moda-
lidades semióticas. Além disso, Luchese et al. (2019) evidenciam 
que o uso da leitura de imagens no ensino médio, quando orientado 
por uma abordagem decolonial, possibilita aos alunos desenvolver 
uma leitura crítica do mundo e das representações visuais, descons-
truindo hierarquias de saber e de olhar presentes na cultura visual 
contemporânea. Essa perspectiva dialoga com o entendimento de 
Rojo (2012) e Dionísio (2006) de que o letramento multimodal amplia 
o repertório interpretativo dos estudantes, ao situar o ato de ler como 
uma prática social que envolve múltiplas linguagens.

Aplicadas ao ensino da Tradução e Interpretação de Libras, 
tais práticas ganham relevância particular. A análise de imagens e 
cenas visuais permite explorar criticamente dimensões éticas, cor-
porais e discursivas do trabalho tradutório, aproximando o estudante 
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da complexidade das interações comunicativas em contextos reais. 
Dessa forma, a leitura de imagens atua como um dispositivo forma-
tivo multimodal, que estimula a reflexão sobre o corpo intérprete, 
as representações profissionais e os valores que orientam a prática 
tradutória em espaços sociais diversos.

METODOLOGIA

A pesquisa, de natureza qualitativa e interpretativa, ancora-se 
na perspectiva discursiva e multimodal de análise, buscando com-
preender como estudantes de Tradução e Interpretação de Libras 
constroem sentidos diante de representações visuais do trabalho 
do intérprete em contextos de saúde. O estudo foi desenvolvido 
no âmbito de uma disciplina voltada à interpretação em contextos 
comunitários, com ênfase no contexto da saúde, relacionando prá-
tica tradutória e interpretativa com as dimensões éticas e relacionais 
do exercício profissional. A atividade foi realizada com estudantes 
vinculados a essa disciplina, os quais constituíram o grupo parti-
cipante da pesquisa, a partir de suas respostas orais e/ou escritas 
produzidas durante o encontro formativo.

Com o intuito de provocar reflexão crítica sobre o papel do 
tradutor e intérprete e seus modos de presença em espaços de vul-
nerabilidade comunicacional, foram criadas cinco imagens geradas 
por inteligência artificial (IA) generativa. Essas imagens representa-
vam cenas de interação entre profissionais da saúde, pessoas sur-
das e intérpretes de Libras, sendo intencionalmente variadas entre 
condutas consideradas adequadas e inadequadas. O uso da IA visou 
não apenas à criação de um material visual acessível e didático, mas 
também à experimentação pedagógica da própria imagem como 
dispositivo multimodal de aprendizagem, capaz de acionar discursos, 
valores e percepções sobre ética, corpo e identidade profissional.
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As imagens utilizadas como material de análise foram criadas 
por meio do uso do ChatGPT (OpenAI, versão GPT-5, 2025), com o 
recurso de geração de imagens integrado. Foram produzidas cinco 
cenas ilustrativas representando situações de interpretação em 
contexto de saúde, a partir de prompts cuidadosamente elaborados 
para contemplar diferentes dimensões éticas e comportamentais da 
atuação do tradutor e intérprete de Libras (TILS).

Os prompts utilizados estão listados abaixo:

Quadro 1 – Lista dos prompts utilizados para a criação das imagens

Figura 1 – Ilustração digital em estilo editorial/cartum educativo. Consultório médico. Um médico conversa com 
um paciente surdo durante uma consulta. Atrás do paciente, o intérprete de Libras está cochichando com outro 
profissional da saúde, aparentando comentar informações da consulta. O paciente demonstra confusão e o 
médico com uma expressão de desaprovação. A cena representa uma quebra de confidencialidade e do sigilo 
profissional. Ambiente hospitalar limpo, cores suaves, sem texto. 

Figura 2 – Ilustração digital em estilo editorial/cartum educativo. Consultório médico durante um exame 
ginecológico. Uma paciente está atrás de um biombo trocando de roupa para o exame, com apenas uma 
silhueta parcialmente visível, preservando sua dignidade. O intérprete de Libras está incorretamente 
posicionado, olhando em direção à paciente enquanto ela se troca. A médica demonstra expressão de 
desconforto diante da situação. A imagem deve representar uma conduta antiética relacionada à privacidade da 
paciente. Fundo claro, sem nudez explícita, finalidade educativa. 

Figura 3 – Ilustração digital em estilo editorial, cartum semi realista, cores suaves e iluminação natural. 
Ambiente de consultório médico moderno, com fundo claro e poucos elementos. À esquerda, uma médica de 
jaleco branco conversa diretamente com um paciente surdo sentado à direita. Entre eles, um intérprete de 
Libras vestido com roupa social escura, postura profissional, realiza a interpretação voltado para o paciente. 
Todos mantêm contato visual adequado. A cena transmite respeito, acolhimento, acessibilidade e comunicação 
ética. Composição limpa, traços suaves, sem texto, alta resolução. 

Figura 4 – Ilustração digital em estilo editorial/cartum semi realista. Consultório ginecológico iluminado, tons 
claros e ambiente acolhedor. Uma paciente surda está sentada na maca de exames, coberta adequadamente 
por um lençol, olhando para a médica. A médica, de jaleco branco, conversa diretamente com a paciente 
enquanto um intérprete de Libras permanece ao lado, discretamente posicionado, voltado para a paciente, 
realizando a interpretação. Ao fundo há um pôster anatômico do sistema reprodutor feminino. A cena demonstra 
ética, privacidade, respeito e acessibilidade. Ilustração limpa, sem texto. 
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Figura 5 – Ilustração digital em estilo editorial/cartum semi realista. Sala de parto hospitalar iluminada. Uma 
mulher surda acaba de dar à luz e segura o recém-nascido sobre o peito. Duas profissionais da saúde utilizam 
roupas cirúrgicas azuis e máscaras. À esquerda encontra-se uma intérprete de Libras vestindo roupas sociais 
discretas, posicionada de forma a manter contato visual com a mãe surda enquanto interpreta as informações 
da equipe médica. A cena transmite acolhimento, emoção, humanização e acessibilidade durante o parto. Fundo 
claro, sem texto. 

Fonte: os autores. 

As cinco imagens geradas retratavam tanto condutas ade-
quadas, evidenciando aspectos como postura profissional, vesti-
menta neutra, posicionamento espacial respeitoso dentro do con-
sultório e conduta ética diante do paciente surdo, como também 
condutas inadequadas. Estas ambiguidades foram intencionalmente 
criadas para suscitar reflexão crítica, incluindo situações de indis-
crição, violações de privacidade durante o atendimento, posiciona-
mento incorreto dentro do espaço clínico e atitudes antiéticas em 
relação às informações do paciente.

Os prompts empregados na geração das imagens continham 
descrições detalhadas sobre o ambiente (consultório médico, pre-
sença de médico, paciente surdo e intérprete), o enquadramento 
visual (ângulo, disposição espacial e expressões corporais) e as 
características desejadas para cada tipo de conduta. As imagens 
resultantes foram revisadas pela pesquisadora, que selecionou 
aquelas mais adequadas aos objetivos pedagógicos da investigação.

O uso da inteligência artificial teve caráter instrumental e 
exploratório, voltado à criação de estímulos visuais para análise dis-
cursiva em sala de aula. As imagens não foram utilizadas como dados 
de treinamento do modelo, nem envolveram qualquer representação 
de pessoas reais, garantindo assim o cumprimento dos princípios 
éticos de pesquisa e de proteção de imagem.

As imagens foram apresentadas aos estudantes durante um 
encontro formativo, acompanhado de uma roda de conversa orientada 
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por perguntas disparadoras, tais como: O que essa cena comunica 
sobre o papel do intérprete? Há algo ético ou antiético na forma como 
ele está posicionado? Que sentimentos ou valores a imagem des-
perta? As respostas foram registradas em formato textual e oral, com-
pondo o corpus de análise do estudo. Os registros produzidos foram 
posteriormente lidos, organizados e agrupados por recorrência temá-
tica, de modo a identificar núcleos de sentido presentes nas falas dos 
participantes. Essa etapa buscou captar não apenas as interpretações 
explícitas dos participantes, mas também as representações implícitas 
sobre o trabalho tradutório e os modos de ver o corpo intérprete.

A análise foi conduzida com base em uma abordagem discur-
siva e semiótica, inspirada na Semiótica Social e na Análise Crítica 
do Discurso. A primeira, conforme Kress e van Leeuwen (2006), 
permitiu compreender a imagem como um recurso de significação 
dotado de estrutura visual e intencionalidade, enquanto a segunda, 
a partir de Fairclough (2001), possibilitou interpretar os enunciados 
dos estudantes como manifestações de posicionamentos e ideo-
logias presentes na formação profissional. Inicialmente, os dados 
foram organizados por eixos temáticos recorrentes; em seguida, tais 
eixos foram interpretados discursivamente, buscando compreender 
como os estudantes constroem sentidos sobre ética, postura, corpo 
e profissionalismo em contextos de interpretação em saúde. O cru-
zamento dessas perspectivas favoreceu a identificação de eixos de 
sentido emergentes, agrupados em três dimensões interpretativas:

a.	 representações éticas e profissionais do intérprete;

b.	 percepções sobre corpo, presença e postura;

c.	 reflexões pedagógicas sobre o uso da imagem como ferra-
menta de formação crítica.

O percurso metodológico, portanto, não se limitou à análise 
do conteúdo verbal dos discursos, mas considerou o diálogo entre 
o visual e o enunciativo como campo de produção de sentidos. Ao 
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assumir a imagem como disparadora de discurso, o estudo buscou 
compreender como o olhar e a linguagem se entrelaçam na cons-
tituição do habitus profissional do tradutor e intérprete de Libras, 
revelando modos de subjetivação, julgamento e reflexão ética que 
emergem da experiência formativa.

IMAGENS E DISCURSOS
ANÁLISE DOS DADOS

A análise das imagens utilizadas em sala de aula, criadas para 
representar situações de atendimento mediado por intérpretes de 
Libras em contextos de saúde, encontra respaldo teórico nos capí-
tulos “Acesso à Saúde e línguas de sinais: o campo da tradução e 
interpretação intermodal nos serviços de saúde”, de Carlos Henrique 
Rodrigues, e “Interpretação em Contextos de Saúde: reflexões sobre 
a interação entre o profissional da saúde, o intérprete e a pessoa 
surda”, de Priscilla Ouverney Martins e Carlos Henrique Rodrigues. 
Ambos os textos discutem, sob diferentes perspectivas, o papel do 
intérprete de Libras na garantia dos direitos linguísticos e no equi-
líbrio comunicativo entre profissionais de saúde e usuários surdos, 
evidenciando a complexidade e as implicações éticas dessa atuação.

Rodrigues (2024) propõe que o direito à saúde seja entendido 
em articulação com o direito à língua, uma vez que o acesso à comu-
nicação constitui um componente essencial da cidadania e da inclu-
são social. A ausência de mediação linguística adequada, segundo 
o autor, representa uma forma de violação dos direitos linguísticos 
e, portanto, de exclusão estrutural das pessoas surdas dos serviços 
públicos. Nesse sentido, o intérprete de Libras é compreendido não 
apenas como mediador linguístico, mas como agente político e 
ético, cuja presença assegura o exercício da autonomia comunica-
tiva e o acesso pleno à informação. Ao tratar da interpretação como  
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uma prática intermodal, atravessada por dimensões linguísticas, cul-
turais, cognitivas e interacionais, Rodrigues enfatiza que a atuação 
do intérprete requer uma postura profissional que combine compe-
tência técnica e sensibilidade ética, especialmente no que diz res-
peito à privacidade, à neutralidade e ao respeito à subjetividade da 
pessoa surda. Esses elementos encontram correspondência direta 
nas imagens analisadas, que exploram situações de acerto e erro no 
comportamento profissional, como o posicionamento adequado em 
relação ao paciente e o respeito aos limites de sua intimidade.

Martins e Rodrigues (2024), por sua vez, aprofundam a dis-
cussão sobre a dinâmica triádica que caracteriza a interação entre o 
profissional da saúde, o intérprete e a pessoa surda. Os autores argu-
mentam que essa relação é marcada por assimetria comunicacional 
e institucional, cabendo ao intérprete o papel de equilibrar essa assi-
metria por meio de uma mediação linguística e cultural responsável. 
Essa mediação não se restringe à tradução literal de conteúdos, mas 
envolve a compreensão dos contextos, das terminologias e das inten-
ções comunicativas de cada participante. A competência interpreta-
tiva específica exigida em contextos de saúde, portanto, abrange não 
apenas a proficiência linguística, mas também o domínio de termino-
logias médicas, a administração dos turnos de fala e a percepção das 
dimensões emocionais e éticas do atendimento. Os autores salientam 
que qualquer falha na mediação pode comprometer o diagnóstico, o 
tratamento e a segurança da pessoa surda, tornando a atuação do 
intérprete um fator determinante na qualidade da atenção à saúde.

Essas reflexões permitem compreender que a análise das 
imagens em sala de aula vai além da identificação de condutas cor-
retas ou incorretas: trata-se de um exercício de leitura multimodal 
crítica que mobiliza os aspectos éticos, comunicacionais e políticos 
da prática interpretativa. As imagens, ao representar visualmente 
as tensões e dilemas da atuação do intérprete, entre neutralidade 
e empatia, visibilidade e descrição, técnica e ética, tornam-se ins-
trumentos pedagógicos capazes de promover a reflexão sobre  
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o corpo tradutor/intérprete como mediador de direitos. Essa dimen-
são multimodal, ao ser inserida na formação dos futuros intérpretes, 
contribui para a construção de uma consciência profissional reflexiva, 
alinhada com a perspectiva de que traduzir e interpretar em contex-
tos de saúde é também participar ativamente de um processo de 
inclusão social e de afirmação de identidades linguísticas e culturais.

Dessa forma, as análises ancoradas nos dois capítulos refor-
çam que a prática da interpretação em contextos de saúde deve ser 
entendida como um espaço de interação intermodal e de negociação 
ética, no qual o intérprete atua como elo entre mundos linguísticos e 
epistemológicos distintos. O uso de imagens geradas por inteligência 
artificial, nesse contexto, configura-se como uma estratégia didática 
potente para a formação crítica e multimodal dos intérpretes, permi-
tindo visualizar e discutir, de modo concreto, as tensões entre a teoria e 
a prática, entre a mediação técnica e a responsabilidade humana que 
permeiam o trabalho do intérprete de Libras nos serviços de saúde.

Figura 1 – Imagem criada a partir do prompt 1

Fonte: elaborada pelos autores com auxílio do ChatGPT, da OpenAI (2025).

A imagem demonstra um atendimento médico no qual 
o paciente surdo está sentado diante do profissional da saúde, 
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enquanto duas outras pessoas permanecem atrás dele. Uma delas 
segura uma prancheta e a outra leva a mão à boca, o que pode sig-
nificar um cochicho ou algo surpreendente sendo falado. A organi-
zação espacial da cena produz um sentido inicial de interferência de 
terceiros e de possível circulação indevida das informações compar-
tilhadas durante a consulta. Além disso, a posição das pessoas ao 
fundo retira do paciente o controle visual sobre aquilo que ocorre 
atrás dele, aspecto particularmente significativo em uma interação 
que envolve uma pessoa surda. A presença de pessoas alheias ao 
atendimento e o cochicho entre elas representam a violação de prin-
cípios éticos fundamentais que regem a atuação do intérprete de 
Libras (“parece falar alguma coisa para o médico escondido, para 
que o surdo não faça leitura labial”).

Entretanto, as respostas dos estudantes não foram homogê-
neas. Um dos participantes afirmou: “Está tudo certo, o intérprete 
está com roupas adequadas e está bem localizado”. A formulação 
evidencia que sua leitura se concentrou nos elementos visíveis tra-
dicionalmente associados à atuação do intérprete, especialmente a 
vestimenta e o posicionamento corporal. Ao empregar as expres-
sões “roupas adequadas” e “bem localizado”, o estudante mobiliza 
um discurso normativo sobre a aparência e a disposição espacial do 
profissional, mas não identifica a presença de terceiros, o cochicho 
ou a possível quebra de confidencialidade sugerida pela imagem.

Essa interpretação é relevante porque demonstra que o 
reconhecimento da ética profissional não ocorre automaticamente 
pela simples exposição a uma situação visual. O olhar do estudante 
seleciona determinados elementos e silencia outros. Na perspectiva 
de Kress e van Leeuwen (2006), a produção de sentidos depende da 
organização dos participantes, dos gestos, dos olhares e das rela-
ções espaciais representadas. Assim, embora a imagem apresente 
sinais visuais de interferência e falta de privacidade, o participante 
privilegia a vestimenta e a localização do intérprete como critérios 
principais para julgar a adequação da cena.
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Sob a perspectiva da Análise Crítica do Discurso, esse enun-
ciado também revela uma representação de profissionalismo centrada 
no corpo visível do intérprete. Para Fairclough (2003), o discurso cons-
titui modos de representar aspectos do mundo e, simultaneamente, 
de produzir identificações sociais. Ao afirmar que “Está tudo certo”, o 
estudante constrói uma identidade profissional relacionada à correção 
da roupa e da posição, deixando em segundo plano dimensões como 
sigilo, privacidade e controle da informação. A ética, portanto, passa 
a ser reduzida a aspectos/comportamentos visíveis, sem abranger as 
relações de poder e vulnerabilidade presentes no atendimento.

Em outra resposta, entretanto, a cena foi interpretada como 
uma situação em que “pessoas sem qualificação” estariam atuando 
como intérpretes ou interferindo na consulta. O aluno defende que 
familiares, amigos ou pessoas sem formação não devem assumir 
essa função, pois podem transmitir informações incorretamente e 
comprometer a privacidade do paciente. Nesse enunciado, a esco-
lha da expressão “intérprete profissional” estabelece uma oposição 
entre atuação qualificada e mediação informal. A profissionalidade 
é representada como garantia de fidelidade, clareza, segurança e 
proteção dos direitos da pessoa surda.

Essa segunda leitura amplia o julgamento da aparência e do 
posicionamento, relacionando a presença do intérprete à formação 
específica e à responsabilidade ética. Ainda assim, é importante 
considerar que a imagem não permite afirmar com segurança que 
as pessoas ao fundo estejam realizando uma interpretação sem qua-
lificação. Essa conclusão constitui uma inferência do estudante. O 
dado mais evidente da composição visual é a presença de terceiros 
e a atitude do cochicho. Não há, dessa forma, como determinar se os 
sujeitos pertencem à família do surdo ou são intérpretes informais. 
Mais que isso, interessa compreender como o estudante preenche 
as ambiguidades da imagem com conhecimentos e preocupações 
construídos em sua formação.
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As diferentes interpretações mostram que a imagem não 
transmite um significado único. Enquanto um estudante percebe 
adequação com base na roupa e no posicionamento, outro reco-
nhece problemas relacionados à qualificação, à privacidade e a 
como a interpretação está sendo realizada. Outros alunos ainda 
citam “problemas” como o posicionamento (“O intérprete não está 
do lado do médico…”); e com a vestimenta (“...acho que deveria está 
de máscara e com as roupas igual a do médico”). 

Essa divergência confirma o caráter situado da leitura visual: 
os participantes selecionam, hierarquizam e interpretam elementos 
da cena a partir de repertórios profissionais distintos. A imagem atua, 
assim, como disparadora de discursos que revelam tanto conheci-
mentos já consolidados quanto lacunas na compreensão da ética da 
interpretação em contexto de saúde.

A cena também nos permite questionar a vulnerabilidade 
da pessoa surda. Como os dois sujeitos estão posicionados atrás 
do paciente, ele não consegue acompanhar suas ações enquanto 
mantém a atenção voltada para o médico. Essa disposição espa-
cial produz uma assimetria: os demais participantes observam o 
paciente e têm acesso à interação, enquanto ele não possui acesso 
visual completo ao que acontece ao redor (“...além disso, a posição 
das três pessoas pode ser ajustada para que todos consigam se ver 
bem”). Nesse contexto, a privacidade não se restringe ao dever de 
não divulgar informações, mas envolve a organização do espaço e a 
possibilidade de a pessoa surda reconhecer quem participa do seu 
atendimento e o que essas pessoas fazem (“O ideal é que o médico 
fale direto com o paciente, e o intérprete apenas traduza, sem virar o 
centro da conversa. É importante lembrar que o médico deve olhar e 
falar com o paciente, não com o intérprete. Assim, a pessoa surda se 
sente respeitada e tem mais autonomia…”).

 Jesus (2017) discute esse tipo de situação como reflexo de 
relações de poder e vigilância que atravessam o espaço médico, 
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nas quais o corpo do intérprete pode assumir, involuntariamente, 
uma posição de autoridade simbólica. Essa configuração rompe a 
triangulação ética do diálogo entre profissional, intérprete e paciente, 
conforme apontam Martins e Rodrigues (2024), e compromete a 
simetria comunicacional que deve garantir a autonomia linguística 
da pessoa surda. Além disso, a ausência de protocolos formais de 
conduta, destacada por Weininger e Queiroz (2014), evidencia a 
precariedade da formação de intérpretes para o contexto da saúde. 
Essa falta de preparo faz com que o corpo intérprete se desloque 
da função de mediador para a de agente de ruído comunicativo, 
conforme analisa Martins e Rodrigues (2024). transformando a 
mediação intermodal em um processo de exposição e desrespeito à 
intimidade da pessoa atendida.

Vamos à segunda imagem:

Figura 2 – Imagem criada a partir do prompt 2

Fonte: elaborada pelos autores com auxílio do ChatGPT, da OpenAI (2025).
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A segunda imagem mostra uma cena de exame médico em 
que o intérprete se posiciona de modo inadequado, expondo o corpo 
da paciente e invadindo um espaço de intimidade. O médico fala 
com o parente, enquanto a paciente surda se troca em um biombo 
(não dá pra saber se o tecido do biombo é transparente e a paciente 
pode ser vista trocando de roupa, ou se a imagem apenas demonstra 
que a paciente está se trocando atrás do biombo enquanto uma con-
versa que pode ser importante acontece entre médico e acompa-
nhante (que pode ser uma pessoa surda inclusive, já que o intérprete 
segue fazendo seu trabalho). A disposição dos participantes coloca 
o intérprete em proximidade com uma situação íntima e introduz a 
privacidade como aspecto central da leitura da cena.

Entre as respostas produzidas, destaca-se a afirmação de 
que “não é adequado um intérprete homem estar no mesmo recinto 
de uma paciente quase nua”. Outro participante considera que o 
intérprete não deveria permanecer na sala durante o momento 
em que a paciente estivesse se trocando. Esses enunciados mobi-
lizam discursos relacionados à intimidade, gênero e limites da 
presença profissional.

Por exemplo, a escolha da expressão “intérprete homem” 
mostra que a avaliação da cena não recai apenas sobre a função 
profissional, mas também sobre a identidade de gênero daquele 
que interpreta. A presença masculina é significada como elemento 
potencial de constrangimento diante da exposição do corpo femi-
nino. Isso revela uma compreensão da ética vinculada à proteção 
da intimidade, embora também possa reproduzir a ideia de que o 
problema estaria exclusivamente no gênero do TILS. No contexto 
ético, independentemente do gênero, deve-se problematizar a pre-
servação da intimidade do paciente.

Ao se destacar o gênero, o estudante articula uma deter-
minada concepção de cuidado, vulnerabilidade e adequação. A 
análise crítica permite observar que esse discurso pode reconhecer  
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a situação da exposição da paciente quanto deslocar o problema 
ético da organização do atendimento para o corpo do intérprete 
homem (Fairclough, 2003). Na perspectiva visual, Kress e van 
Leeuwen (2006) permitem considerar que a posição do intérprete, a 
distância entre os participantes e a exposição parcial do corpo pro-
duzem uma composição marcada por assimetria. A paciente possui 
menor controle sobre quem a observa e sobre a forma como seu 
corpo participa da cena. Dessa forma, o problema não é somente a 
presença do intérprete, mas também a organização espacial que não 
assegura à paciente controle, escolha e privacidade.

As respostas evidenciam que os estudantes reconhecem 
que, neste contexto, a intimidade faz parte da dimensão da ética 
profissional (“...porque o intérprete só deve estar presente quando 
for realmente necessário para traduzir a conversa entre o médico 
e a pessoa surda”). Ao mesmo tempo, mostram a necessidade de 
aprofundar a formação para que a privacidade também seja direito 
garantido da paciente e não apenas uma norma associada ao gênero 
do TILS. A imagem também possibilita discutir a negociação prévia 
(um dos alunos, por exemplo, diz que “...é importante organizar o 
atendimento…”) com a pessoa surda, sua preferência quanto à per-
manência do profissional e a necessidade de adaptar a mediação às 
diferentes etapas do atendimento.

Essa configuração exemplifica o que Jesus (2017) descreve 
como ruptura ética e ausência de empatia corporal — momentos em 
que o intérprete, por falta de sensibilidade espacial e emocional, ultra-
passa os limites da ética profissional. Rodrigues (2024) interpreta tais 
situações como falhas graves na mediação intermodal, uma vez que 
o intérprete, ao ocupar um espaço inadequado, desvirtua sua função 
de garantir os direitos linguísticos e a dignidade comunicativa da pes-
soa surda. Martins e Rodrigues (2024) complementam essa leitura ao 
propor o conceito de “ética da presença”, que pressupõe uma atuação 
corporal consciente, em que o intérprete reconhece o valor simbó-
lico e afetivo dos gestos, dos olhares e das distâncias físicas. Nessa 
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perspectiva, a imagem evidencia o desafio de equilibrar técnica e sen-
sibilidade, especialmente em contextos de vulnerabilidade. Weininger 
e Queiroz (2014), ao destacarem a importância de práticas formativas 
que envolvam simulações e reflexões sobre o espaço clínico, reforçam 
a relevância do uso dessas imagens como recurso pedagógico para o 
desenvolvimento de condutas éticas e espaciais adequadas.

Vamos à terceira imagem:

Figura 3 – Imagem criada a partir do prompt 3

Fonte: elaborada pelos autores com auxílio do ChatGPT, da OpenAI (2025).

Na terceira imagem, observa-se um cenário de atendimento 
em que a comunicação entre o profissional da saúde e a pessoa 
surda ocorre de forma fluida, com a mediação do intérprete posicio-
nada de maneira ética e funcional. A interação parece estar ocor-
rendo naturalmente, e envolve todos os atores da cena. O intérprete 
ocupa uma posição central, voltado ao paciente, enquanto a médica 
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permanece lateralmente. A composição parece favorecer a visibili-
dade dos sinais, mas também permite discutir quem ocupa o centro 
simbólico da interação.

Um dos alunos disse que considera que o intérprete está 
na “posição correta”, porém com uma expressão excessivamente 
neutra. Uma imagem estática não consegue demonstrar de maneira 
concisa esse parâmetro linguístico da Libras, mas, para esta pes-
quisa, esse ponto ter sido levantado traz uma realidade importante: 
a valorização de uma língua expressada de maneira clara para que 
haja a compreensão do discurso. Outro aluno também destaca que 
o médico deve falar diretamente com a pessoa surda, evitando ser o 
“centro da conversa”.

Essas observações mobilizam duas concepções de com-
petência profissional. A primeira está relacionada à visibilidade: as 
mãos e o corpo do intérprete precisam ser claramente observados 
pelo paciente surdo. A segunda envolve a dimensão linguística do 
corpo, especialmente as expressões não manuais. Como já abor-
dado anteriormente, o estudante reconhece que o rosto não é só 
uma manifestação emocional do TILS, mas participa da estrutura 
linguística e discursiva da Libras.

Contudo, a palavra “neutra” aparece em alguns comentá-
rios. No campo profissional, a neutralidade pode ser associada à 
imparcialidade; no campo linguístico, uma expressão neutra pode 
comprometer a construção do sentido. A partir disso, podemos com-
preender que pode haver uma tensão entre as duas representações 
do corpo do TILS: um corpo que não deve interferir indevidamente 
na interação e um corpo que precisa ser suficientemente expressivo 
para produzir linguisticamente o discurso.

Outra observação que surgiu entre os comentários dos alunos 
é que o médico deve falar diretamente com o paciente, deslocando 
o intérprete da posição de destinatário principal. Na perspectiva de 
Fairclough (2003), essa formulação constrói uma representação  
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da pessoa surda como participante legítima da interação. Esse 
enunciado questiona uma prática institucional recorrente em que o 
profissional da saúde dirige as perguntas ao intérprete, diminuindo a 
agência do paciente.

O triângulo comunicativo formado entre os três atores da 
cena reflete o que Martins e Rodrigues (2024) descrevem como 
equilíbrio interacional, condição essencial para que o diálogo se 
mantenha simétrico e inclusivo. Nessa configuração, o intérprete 
assume a função de elo intermodal, articulando o discurso oral e o 
discurso sinalizado com neutralidade e clareza. Martins e Rodrigues 
(2024) contribuem para a compreensão dessa dinâmica ao tratar 
a intermodalidade como prática de mediação semiótica, na qual o 
corpo do intérprete atua como superfície de tradução entre modos 
expressivos distintos. 

A centralidade do intérprete, visualmente, parece favorecer 
a comunicação e, ao mesmo tempo, ameaçar a relação direta entre 
médico e paciente. Dessa forma, analisar a imagem permite mostrar 
que o posicionamento adequado não depende apenas de estar “de 
frente” para a pessoa surda, mas de constituir um campo visual no 
qual todos consigam interagir sem que o intérprete substitua qual-
quer um dos interlocutores.

Esse equilíbrio também é discutido por Weininger e Queiroz 
(2014), que apontam a importância do posicionamento físico, da visi-
bilidade e da naturalidade gestual como componentes técnicos da 
qualidade interpretativa. Por fim, conforme argumenta Jesus (2017), o 
intérprete, ao manter essa postura mediadora e respeitosa, cumpre 
seu papel de equalizar as vozes em interação, garantindo que a pes-
soa surda exerça sua autonomia comunicativa e não seja reduzida à 
condição de espectadora de seu próprio atendimento.

Assim, os discursos produzidos a partir desta terceira ima-
gem revelam uma compreensão mais complexa da atuação, quando 
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conseguimos discutir visibilidade, expressão facial, triangulação 
comunicativa e autonomia do paciente. A cena também favorece a 
discussão sobre como o intérprete pode estar visualmente presente 
sem assumir a centralidade relacional da consulta.

Vamos à quarta imagem:

Figura 4 – Imagem criada a partir do prompt 4

Fonte: elaborada pelos autores com auxílio do ChatGPT, da OpenAI (2025).

A quarta imagem retrata uma situação que envolve um exame 
clínico, na qual a médica realiza um procedimento físico enquanto a 
intérprete, posicionada lateralmente, sinaliza para a paciente surda.

Nesta imagem, a atenção de quase todos os estudantes 
recaiu sobre a vestimenta do intérprete e sobre a sua adequação ao 
ambiente clínico. Um dos alunos afirmou que, em lugares onde os 
procedimentos são realizados, é exigida a esterilização. Dessa forma 
o intérprete deveria utilizar roupas estéreis. Outro participante ainda 
considera que a intérprete deveria estar de máscara, como outros 
profissionais da saúde.

Essas respostas mobilizam um discurso de adequação 
institucional do corpo do TILS. A roupa deixa de ser apenas uma 
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característica estética e passa a ser um elemento associado à segu-
rança, higiene e reconhecimento do espaço clínico. Nesse sentido, os 
alunos indicam que um intérprete ético necessita conhecer as nor-
mas específicas de cada ambiente, incluindo o da saúde. Entretanto, 
a afirmação de que o intérprete deveria utilizar “as roupas iguais às do 
médico” precisa ser problematizada. O intérprete não integra neces-
sariamente a equipe médica nem desempenha uma função clínica. 
Portanto, a adequação da vestimenta deve seguir, primariamente, as 
exigências da biossegurança do local, sem prejudicar o trabalho e a 
profissionalidade do TILS.

À luz de Fairclough (2003), a escolha da palavra “igual” cons-
trói uma identificação institucional. O aluno, dessa forma, parece 
associar a legitimidade do intérprete à aproximação visual com a 
equipe da saúde. Essa representação pode produzir reconhecimento 
e segurança, mas também pode confundir funções e reforçar a ideia 
de que o intérprete pertence à equipe médica, e não de que atua 
como profissional da mediação linguística. Analisar visualmente a 
imagem (as outras também) também nos permite notar que o uso 
de roupas sem estampas e contrastantes com a cor da pele parece 
favorecer a percepção dos sinais, mas também podem ser insuficien-
tes em ambientes cirúrgicos, salas de parto ou espaços que exigem 
equipamentos de proteção individual. É possível haver uma tensão 
entre visibilidade linguística e protocolos de segurança, a depender 
do contexto de atuação.

As respostas dos estudantes mostraram que estes percebem 
que a vestimenta é parte importante da ética profissional, mas ainda 
precisam distinguir “neutralidade visual”, “biossegurança” e “identifica-
ção com a equipe médica”. A formação pode explorar essas diferenças.

A configuração do atendimento também exemplifica a ética 
profissional descrita por Martins e Rodrigues (2024), que compre-
endem a atuação do intérprete como um ato de cuidado linguístico 
e social, essencial para o exercício dos direitos comunicativos da 
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pessoa surda. O distanciamento físico adequado, aliado à concentra-
ção visual da intérprete, representa uma mediação ética e consciente, 
que evita interferências desnecessárias e preserva o foco da relação 
médico-paciente. Jesus (2013) analisa essa postura como um exer-
cício de autocontrole profissional, em que o intérprete administra as 
próprias emoções e limites sem neutralizar completamente sua pre-
sença afetiva. A fidelidade comunicativa e a clareza gestual observa-
das na cena também dialogam com Weininger e Queiroz (2014), que 
ressaltam a importância da precisão linguística e da gestão visual do 
espaço clínico. Por fim, Martins e Rodrigues (2024) reforçam que o 
corpo do intérprete, ao atuar como mediador visual e ético, participa 
ativamente da construção de sentidos e do reconhecimento simbó-
lico da pessoa surda enquanto sujeito de direitos e de linguagem.

Vamos à quinta imagem:

Figura 5 – Imagem criada a partir do prompt 5

Fonte: elaborada pelos autores com auxílio do ChatGPT, da OpenAI (2025).
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A quinta imagem nos apresenta uma mulher surda em situa-
ção de parto ou pós-parto, acompanhada por profissionais da saúde 
e por uma intérprete de Libras. Entre as respostas dos estudantes, 
aparece a preocupação com o posicionamento da intérprete em 
relação ao campo visual da mulher. Um deles observa que, por estar 
deitada e com a atenção voltada para o bebê, a paciente precisa 
visualizar a intérprete sem esforço. Também se destacou a necessi-
dade de se considerar o conforto da mãe, respeitando a dinâmica da 
atuação da equipe médica. Outro reforça a necessidade de se pensar 
na esterilização das roupas do intérprete e de sua presença não se 
tornar um fator de risco à paciente surda.

Essa prática médica situada deixa claro que uma posição 
adequada em uma consulta convencional pode não funcionar em 
um parto, um procedimento emergencial ou diante de uma paciente 
que não consiga se movimentar livremente, por exemplo. Ou seja, o 
discurso dos estudantes evidenciou que a competência profissional 
de um intérprete também pode exigir capacidade de adaptação.

A imagem também aciona sentidos relacionados à empatia e 
ao cuidado. A intérprete participa de um momento emocionalmente 
intenso, mas precisa manter condições técnicas para realizar a inter-
pretação. Essa tensão permite ultrapassar uma noção simplificada 
de neutralidade. Por exemplo, o profissional não precisa se tornar 
indiferente ao sofrimento ou à emoção do paciente; precisa adminis-
trar sua presença para não ocupar o protagonismo da experiência ou 
prejudicar o trabalho da equipe médica.

A grande maioria dos alunos insistiu que a equipe médica 
deveria falar diretamente com a paciente e que a intérprete deveria 
apenas mediar linguisticamente a interação. Há uma reafirmação da 
mulher surda como sujeito principal no atendimento e inclusive, no 
próprio parto. Ao se analisar a imagem de uma perspectiva multimo-
dal, percebemos como o olhar, a orientação corporal e a distância 
precisam ser reorganizados diante da posição deitada da paciente 
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(“...é necessário ver o conforto da mãe e o espaço da equipe, ajus-
tando a posição da intérprete para que todos consigam se ver”). 
Afinal, a comunicação não depende apenas da qualidade linguística 
dos sinais, mas das condições materiais que possibilitam vê-los. 
Ainda mais, se estamos contextualizando um ambiente emotivo, de 
dor e movimentação de profissionais, a acessibilidade visual precisa 
ser continuamente negociada.

O momento retratado na imagem é de carga simbólica e 
emocional intensa, já que é uma mulher surda segurando seu bebê 
recém-nascido, enquanto, ao mesmo tempo, estão profissionais da 
saúde e um intérprete na mesma cena. Martins e Rodrigues (2024) 
trazem o conceito de “ética da presença”, materializado nessa cena. 
Ele compreende o ato interpretativo como uma prática de empatia e 
sensibilidade corporal, especialmente em contextos de vulnerabili-
dade. Ainda, Bez (2017) analisa esse tipo de situação como uma das 
mais desafiadoras para o intérprete, já que o mesmo precisa admi-
nistrar emoções, pressões e responsabilidades éticas sem romper 
o equilíbrio comunicativo. Rodrigues (2024), por sua vez, reforça a 
dimensão dos direitos linguísticos nesse contexto, lembrando que 
o acesso à comunicação é parte integrante da dignidade humana 
e do direito à saúde. Por fim, Weininger e Queiroz (2014) chamam 
atenção para a necessidade de protocolos específicos e formação 
especializada para situações de emergência e parto, o que torna o 
uso pedagógico das imagens como uma ferramenta relevante para 
preparar intérpretes para atuarem com competência, ética e huma-
nidade em ambientes hospitalares.

A cena mostra que a formação do TILS precisa incluir situ-
ações de alta sensibilidade e imprevisibilidade. Mais do que memo-
rizar um posicionamento considerado “correto”, o estudante precisa 
aprender a avaliar o ambiente, dialogar com a equipe e garantir que a 
paciente mantenha acesso à informação sem perder o protagonismo 
e a intimidade. A equipe médica também precisa compreender (um 
dos alunos disse “... ser orientada”) a forma correta de se trabalhar 
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com um intérprete de Libras, também entendendo todos os fatores 
que este contexto vulnerável pode apresentar, garantindo que a 
“paciente surda receba todas as informações de forma clara e segura”.

Concordamos com Jesus (2017) ao dissertar que o intérprete, 
ao atuar como co-construtor de sentidos, não apenas traduz, mas 
viabiliza a agência comunicativa do sujeito surdo, equilibrando téc-
nica e empatia. Martins e Rodrigues (2024) ampliam essa discussão 
ao compreender a mediação intermodal como uma prática afetiva e 
política, na qual o corpo do intérprete traduz não apenas enunciados, 
mas também emoções e relações humanas, tornando visível a ética 
da presença em um contexto de cuidado e reconhecimento.

CONCLUSÃO

A atividade pedagógica desenvolvida com cinco imagens 
criadas por inteligência artificial mostrou-se coerente com as 
demandas contemporâneas de formação crítica e multimodal de 
tradutores e intérpretes de Libras. Ao propor que os estudantes 
identificassem e analisassem aspectos éticos, comunicativos e inte-
racionais presentes nas cenas, a prática permitiu aproximá-los da 
complexidade da interpretação em contexto de saúde para além da 
dimensão estritamente linguística. Nesse sentido, a experiência dia-
loga com a noção de mediação intermodal discutida por Rodrigues 
(2024) ao evidenciar que a atuação do intérprete envolve corpo, 
espaço, relações de poder, direitos linguísticos e responsabilidade 
ética (Fairclough, 2003).

Os resultados indicam que o uso das imagens favoreceu a 
leitura de discursos visuais e gestuais e estimulou reflexões sobre 
privacidade, sigilo, posicionamento, vestimenta, biossegurança, visi-
bilidade dos sinais e autonomia das pessoas surdas. Essa experiência 
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contribuiu para o desenvolvimento da consciência ética e reflexiva 
considerada fundamental para a atuação em contexto de saúde 
(Martins; Rodrigues, 2024). Ao mesmo tempo, as respostas dos estu-
dantes revelaram ambiguidades e lacunas formativas, demonstrando 
que a compreensão do profissionalismo ainda pode ser reduzida, em 
alguns casos, à aparência ou posicionamento corporal do intérprete.

Assim, o uso das imagens geradas não se limitou à função de 
ilustração didática. As cenas atuaram como dispositivos de análise 
crítica, capazes de articular teoria e prática, corpo e linguagem, ética 
e técnica, além de tornar visíveis diferentes formas de compreender 
o trabalho interpretativo. Conclui-se que a imagem pode contribuir 
para a formação profissional do intérprete de Libras, desde que seu 
uso seja acompanhado por mediação teórica, debate coletivo e pro-
blematização das relações presentes nos contextos de saúde.
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INTRODUÇÃO

A interpretação é uma atividade complexa, cognitiva, mas 
também social. São os intérpretes que permitem o acesso ao pen-
samento, o acesso às ideias, negociações e interação entre pessoas 
que não compartilham a mesma língua (Pereira, 2018; Vasconcellos, 
2010; Coimbra Nogueira, 2016), e nessa direção, a interpretação é 
frequentemente compreendida como uma atividade cuja natureza 
permanece a mesma, ou seja, considera-se que o intérprete desem-
penha uma função relativamente estável, variando apenas o espaço 
institucional em que atua.

Essa compreensão encontra respaldo no fato de que a inter-
pretação, em qualquer contexto, envolve a mediação linguística 
entre interlocutores de diferentes línguas. No entanto, conforme 
Jones (2002, p. 3), “a tarefa dos intérpretes é incutir significados 
em um texto para o público-alvo, e se necessário (e se possível), 
fornecendo as explicações, ou mesmo alterando as referências do 
falante original, desde que transmita para o público o sentido que o 
falante quis dizer”. Essa explicação de Jones (2002) nos leva a enten-
der que o intérprete, ao incutir significados em um texto coerentes 
com determinado público-alvo, deve considerar fatores contextuais 
presentes na interação comunicativa. Nesse sentido, neste capítulo, 
interessa-nos destacar aspectos conceituais que podem contribuir 
para o intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) no contexto 
de sala de aula, mais especificamente, a aquisição de conhecimento 
sobre as influências do contexto comunicativo nas demandas profis-
sionais, nas decisões e nas competências mobilizadas. 

Os Estudos da Interpretação (Pöchhacker, 2004; 2005; 2010; 
Pagura, 2003; Rodrigues, 2010; Santos, 2013; Cavallo; Reuillard, 
2016; Cavallo, 2019) têm demonstrado que a atividade de interpre-
tação não constitui uma prática homogênea, mas um conjunto de 
ações a serem desenvolvidas que assumem características distintas 
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conforme a finalidade da interação, os participantes envolvidos, 
a organização institucional, as modalidades de comunicação e os 
objetivos do evento comunicativo. Cavallo e Reuillard (2016) ressal-
tam explicitamente que tradução e interpretação diferenciam-se não 
apenas pelas modalidades de realização, mas também pelos contex-
tos e pelas configurações interacionais em que se desenvolvem, des-
tacando, por exemplo, eventos científicos e acadêmicos, encontros 
políticos e empresariais, hospitais e tribunais.

Nesse sentido, interpretar uma conferência científica, uma 
audiência judicial, uma consulta médica ou uma aula em um con-
texto escolar implica que o intérprete irá enfrentar configurações 
interacionais substancialmente diferentes, que geram demandas 
específicas para o trabalho. Conforme Kalina (2000, p. 3), “o papel do 
intérprete pode variar dependendo da situação de interpretação em 
que se espera que ele desempenhe e, em algumas situações, a ati-
tude e a competência do intérprete na interação podem ser tão cru-
ciais quanto suas habilidades linguísticas”. Este capítulo está anco-
rado nos fundamentos conceituais dos Estudos da Interpretação 
(EI) e dos Estudos da Tradução e Interpretação de Línguas de Sinais 
(ETILS) e discute sua aplicação no contexto educacional. 

Partindo da concepção integradora de Hurtado Albir (2001, 
2011) e da distinção entre tradução e interpretação proposta por 
Pöchhacker (2004) e Rodrigues (2013, 2018), o capítulo apresenta a 
definição de interpretação como atividade cognitiva, ato comunica-
tivo imediato e situação social específica (Coimbra Nogueira, 2024), 
evidenciando, por meio da comparação entre diferentes esferas de 
atuação (Pöchhacker, 2010; Cavallo; Reuillard, 2016). A partir dessa 
base teórica, o capítulo examina a sala de aula como uma situa-
ção social específica, caracterizada pela continuidade temporal da 
relação entre intérprete e turma, pela heterogeneidade discursiva 
entre disciplinas e pela particularidade de um destinatário que ainda 
está construindo o conhecimento, discutindo também as implica-
ções cognitivas dessa configuração (Gile, 2009; Seeber, 2015) e a 
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competência profissional exigida do Intérprete Educacional nesse 
contexto. Argumenta-se que a compreensão conceitual dos EI e 
ETILS oferece ao intérprete educacional que atua com uma língua 
de sinais instrumentos para nomear e analisar profissionalmente as 
demandas de sua atuação cotidiana. 

O objetivo geral deste capítulo é apresentar uma discussão 
teórico-prática sobre a interpretação educacional enquanto situação 
social específica. Para isso, propõe-se uma análise desse contexto 
a partir de três dimensões: (i) o processo mental envolvido na inter-
pretação; (ii) o público-alvo da interpretação; e (iii) a realização da 
interpretação em equipe, considerando o contexto escolar como 
uma situação social específica. A análise, de natureza qualitativa, 
ancora-se nos pressupostos da autoetnografia (Ellis; Bochner, 2000), 
articulando, de forma sistemática, a experiência pessoal dos pesqui-
sadores com a fundamentação teórica dos EI.

É nesse horizonte que se insere a discussão proposta neste 
capítulo, voltada à compreensão dos fundamentos conceituais da 
interpretação no contexto educacional e das características que dis-
tinguem a atuação do intérprete educacional dos demais campos da 
prática interpretativa.

Esse capítulo está estruturado da seguinte forma: inicia-se 
com um referencial teórico para discutir os conceitos de tradução 
e interpretação. A partir do conceito apresentado, discute a inter-
pretação por meio de três dimensões: cognitiva, o público-alvo e a 
interpretação em equipe.

REFERENCIAL TEÓRICO

Ao longo da história dos Estudos da Tradução (ET), dife-
rentes autores definiram a tradução enfatizando aspectos distintos  
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do fenômeno, caracterizando-a ora como atividade entre línguas 
(Vinay; Darbelnet, 1958), ora como operação textual (Catford, 1965), 
ora como ato de comunicação (Nida; Taber, 1969; Hatim; Mason, 
1990), ora como processo (Seleskovitch; Lederer, 1984). A própria 
polissemia do termo “tradução” contribui para essa diversidade 
conceitual. Bell (1991 apud Hurtado Albir, 2011, p. 40) distingue três 
acepções correntes do termo: processo, produto e conceito, distin-
ção retomada por Munday (2012), que emprega o termo ora para 
designar o campo disciplinar ou o fenômeno em geral, ora o produto 
traduzido, ora o processo de produção da tradução.

A diversidade terminológica e conceitual não deve ser enten-
dida como sintoma de imprecisão teórica, mas como indício de que 
se está diante de um fenômeno complexo, passível de ser abordado 
a partir de perspectivas legitimamente distintas. Para os fins deste 
capítulo, adota-se como referência a concepção integradora pro-
posta por Hurtado Albir (2001, 2011). Segundo a autora, a razão de 
ser da tradução reside na diferença entre línguas e culturas, e a tra-
dução possui finalidade comunicativa ao dirigir-se a um destinatário 
que necessita da tradução por desconhecer a língua e a cultura em 
que o texto original foi formulado. Além disso, a tradução está condi-
cionada por uma finalidade que varia conforme cada caso (Hurtado 
Albir, 2011, p. 28-29). 

Segundo Hurtado Albir (2001, p. 41), a tradução é “um pro-
cesso interpretativo e comunicativo que consiste na reformulação 
de um texto com os meios de outra língua e que se desenvolve em 
um contexto social e com uma finalidade determinada”. Destaca-se, 
neste capítulo, a compreensão de ‘contexto social’ apresentada pela 
autora, pois fica evidente que o tradutor precisa interpretar o texto no 
contexto e na finalidade da tradução, para comunicar ao público-alvo 
as intenções comunicativas presentes no texto-fonte. Nesse sentido, 
o tradutor precisará analisar a finalidade comunicativa daquele texto, 
a ser dirigido a determinado público, observando as necessidades 
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dos destinatários e as características do encargo tradutório, de modo 
a obter soluções que atendam à comunicação e ao público-alvo. 

Hurtado Albir (2001, p. 41) apresenta seu conceito para tra-
dução por meio de três dimensões: (i) um ato de comunicação; (ii) 
uma operação entre textos; e (iii) um processo mental (Hurtado 
Albir, 2011). Nesse sentido, a tradução corresponde a um conheci-
mento especializado, pois se realiza pela atividade comunicativa, 
envolvendo a resolução de problemas e a tomada de decisões. Essa 
conceituação é denominada “concepção integradora da tradução”, 
conforme representado na Figura 1.

Figura 1 – Concepção integradora da tradução

Fonte: Hurtado Albir (2001, p. 42); tradução de Gysel (2017).
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Essas três dimensões revelam-se também produtivas para 
a análise da atividade de interpretação, conforme se desenvolve a 
seguir. Em primeiro lugar, a interpretação é um ato de comunica-
ção; sua existência decorre de uma necessidade comunicativa entre 
sujeitos que não compartilham plenamente as mesmas línguas ou os 
mesmos recursos linguístico-culturais, de modo que toda interpre-
tação possui uma finalidade determinada e se dirige a destinatários 
específicos. Hurtado Albir (2011, p. 28-29) enfatiza justamente que a 
tradução possui finalidade comunicativa, dirige-se a um destinatário e 
está condicionada por uma finalidade que varia conforme a situação.

A ‘finalidade comunicativa’, como proposição, tem consequên-
cias relevantes para a interpretação educacional, ou seja, uma aula 
interpretada não existe para que determinado conteúdo simplesmente 
“passe” do português para a Libras ou da Libras para o português; a 
comunicação ocorre em uma situação cuja finalidade envolve ensino, 
aprendizagem, participação e construção de conhecimento. No con-
texto da sala de aula, há uma preocupação não só com a compreensão 
imediata da comunicação, mas também com o desenvolvimento inte-
lectual e a aprendizagem do educando-alvo. Essa preocupação com 
a finalidade comunicativa tem gerado muitos debates, desde o início 
das investigações no Brasil sobre o papel do intérprete nesse contexto, 
suas funções e se o mais adequado não seria ser um professor-intér-
prete (Lacerda, 2002); alguns levantamentos e revisões sistemáticas 
auxiliam a encontrar trabalhos que abordam essa discussão (Santos, 
2013; Albres; Lacerda, 2013; Albres; Prieto, 2021). Essas discussões que 
tentam expandir as atribuições muitas vezes se baseiam em uma con-
cepção de tradução como transferência linguística, segundo a qual, se 
o intérprete foge desse papel, estaria exercendo outra atividade, a de 
docência, sem compreender o aspecto social, cultural e contextual que 
influencia as decisões do intérprete. 

Em segundo lugar, isso nos leva a compreender o que Hurtado 
Albir (2011) denomina ‘operação textual’. Com base em Hurtado Albir 
(2011), o intérprete não opera por substituição pontual entre palavras 
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de uma língua e palavras ou sinais de outra; ele opera, antes, sobre 
textos e discursos produzidos em situações comunicativas concre-
tas. Para Hurtado Albir (2011), o texto constitui uma unidade signifi-
cativa produzida pela atividade comunicativa humana, funcionando 
como um todo estruturado no qual coerência, coesão, progressão 
temática, gênero, função textual e convenções culturais participam 
da construção do sentido. Decorre que interpretar uma explicação de 
matemática não equivale a interpretar uma narrativa histórica, ainda 
que o intérprete domine plenamente o vocabulário empregado em 
ambos os casos. Tratando-se de textos com funções e organizações 
discursivas distintas, uma explicação, uma instrução para a reali-
zação de uma atividade, uma pergunta, uma argumentação e uma 
narrativa organizam a informação de modos diferentes, exigindo, por 
conseguinte, decisões de interpretação igualmente diferenciadas.

Nesse sentido, para Hurtado Albir (1999), os textos diferen-
ciam-se por suas funções, convenções e atitudes ideológicas. A 
autora se apoia em Hatim e Mason (1990) para caracterizar os textos 
quanto aos tipos textuais, gêneros textuais e discursivos. Os textos 
são multifuncionais e, por isso, o intérprete precisa estar atento para 
identificar a função dominante e o foco secundário. Para a autora, 
há três funções prioritárias: textos expositivos, textos argumentativos 
e textos instrutivos, no entanto, não devem ser desconsiderados os 
textos narrativos e descritivos na formação de tradutores. Também 
é preciso considerar tanto os emissores quanto os receptores, bem 
como as formas linguísticas empregadas, conforme o gênero e as 
convenções vigentes. 

Em terceiro lugar, a interpretação é uma atividade cognitiva, 
ou melhor, um processo mental. Hurtado Albir (2011) define a dimen-
são cognitiva da tradução como o processo mental complexo pelo 
qual o tradutor compreende o sentido do texto original e o reformula 
em outra língua, sendo esta uma das bases de sua “concepção inte-
gradora”. Nesse sentido, a tradução configura um movimento mental 
contínuo de associações de ideias, deduções lógicas e tomadas 
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de decisão, no qual o tradutor precisa, primeiro, interpretar o texto, 
o contexto e a finalidade da tradução para, só então, comunicar o 
sentido na língua-alvo, o que evidencia que a tradução não ocorre 
no plano da língua, mas no plano da fala (texto). Para realizar essa 
operação, o sujeito mobiliza a chamada “competência tradutória”, 
definida por Hurtado Albir como um “saber-agir” que ultrapassa o 
conhecimento linguístico e envolve a resolução de problemas por 
meio de estratégias e procedimentos, conscientes ou inconscien-
tes, verbais ou não verbais, voltados a um objetivo, que constituem 
o saber operatório ou procedimental, isto é, o saber “como” fazer. 
Essa perspectiva cognitiva, portanto, ressalta que traduzir exige do 
tradutor uma mobilização ativa de recursos mentais para processar 
informações e tomar decisões em tempo real.

Destaca-se ainda a compreensão do contexto em que, dife-
rentemente da tradução, o texto-fonte pode ter sido produzido em 
um determinado contexto, que difere do contexto do texto-alvo e do 
público-alvo da tradução; na interpretação, esse contexto é o mesmo 
e traz implicações significativas para o processo. 

No que se refere às três dimensões apresentadas (comuni-
cativa, textual e cognitiva), elas não se sucedem, mas ocorrem de 
maneira integrada; o que queremos dizer é que não se interpreta, em 
um primeiro momento, como ato comunicativo, para, em seguida, 
operar textualmente e, só então, mobilizar processos mentais. As 
dimensões constituem, simultaneamente, o processo de interpreta-
ção em sua totalidade e, por meio dos procedimentos mentais que 
resultam em estratégias. Para Hurtado Albir (1999, p. 32) as estraté-
gias são entendidas como: 

[...] procedimentos (conscientes e inconscientes, verbais 
e não verbais) direcionados para a realização de uma 
meta, que servem para resolver problemas encontrados 
no caminho e constituem o elemento essencial de todo 
o saber operativo ou procedimental (saber ‘como’ fazer 
algo) (Hurtado Albir, 1999, p. 32).
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Conforme visto, essas dimensões são compartilhadas pelos 
processos de tradução e de interpretação; no entanto, cabe indagar 
o que as diferencia. Uma resposta aparentemente simples consistiria 
em afirmar que a tradução opera com textos escritos e a interpre-
tação com textos vocais ou sinalizados. Essa distinção, contudo, 
revela-se insuficiente, sobretudo quando se consideram as línguas 
de sinais e a diversidade atual nas formas de produção, de registro e 
de circulação textual.

Ao nosso entender, a diferença mais produtiva situa-se, antes, 
nas condições de operacionalização de cada atividade. Conforme 
Pöchhacker (2004), retomando Kade (1968), destaca-se uma carac-
terística fundamental na interpretação, o texto-fonte é apresentado 
uma única vez, e a produção do texto-alvo ocorre sob pressão do 
tempo, com possibilidades substancialmente reduzidas de revisão 
e correção. É justamente essa condição que permite compreender 
o ‘imediatismo’ como uma das propriedades constitutivas da inter-
pretação. Coimbra Nogueira (2024) destaca três características: (i) 
apresentação única do texto-fonte, (ii) restrição das possibilidades 
de revisão e (iii) pressão temporal, como aspectos centrais da distin-
ção entre tradução e interpretação.

De forma prática, ao traduzir um texto escrito, o profissional 
pode interromper sua atividade, retomar o início de um parágrafo, 
pesquisar determinada expressão, consultar fontes, reformular uma 
frase, revisar sua escolha e, posteriormente, modificar o texto pro-
duzido. Na interpretação, essas operações ocorrem sob condições 
substancialmente distintas, uma vez que o discurso-fonte perma-
nece em curso enquanto o intérprete realiza seu trabalho (Coimbra 
Nogueira, 2016; 2024).

Rodrigues (2013, 2018) demonstra que essas diferenças 
não são apenas materiais, mas também cognitivas e operacionais. 
Na interpretação, diversos processos precisam ser administrados 
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de forma simultânea e ininterrupta. O autor explica que o ritmo 
da atividade é determinado pelo produtor do discurso, e não pelo 
intérprete; o contato com os participantes é, em geral, direto; e as 
possibilidades de apoio externo e de revisão são consideravelmente 
mais limitadas do que na tradução escrita (Rodrigues, 2013; 2018). 
Ainda, o autor observa que, em razão da pressão temporal, o intér-
prete privilegia a comunicação do sentido em detrimento do refina-
mento da forma do texto-alvo, sem possibilidade de revisá-lo antes 
de sua recepção pelo público, e com acesso extremamente limi-
tado a dicionários ou outros recursos de consulta (Rodrigues, 2013, 
2018). A própria relação com o público, nesse sentido, também se 
modifica. Enquanto na tradução esse contato pode ser indireto ou 
mesmo inexistente, na interpretação ele tende a ser direto e efetivo, 
frequentemente com os participantes presentes durante a própria 
produção do texto interpretado.

Seleskovitch e Lederer (2002) recorrem justamente à noção 
de imediatismo para caracterizar esse processo; conforme as auto-
ras, o intérprete dispõe, em princípio, de uma única oportunidade 
de acesso ao discurso-fonte e precisa compreendê-lo de forma 
imediata para produzir sua interpretação; em situações dialógicas, 
é eventualmente possível solicitar repetição ou esclarecimento, o 
que, todavia, não elimina a exigência de uma compreensão rápida. 
Seleskovitch (1968) já descrevia o processo interpretativo a partir da 
compreensão do sentido. Segundo a autora, o intérprete apreende e 
analisa a mensagem, distancia-se das formas linguísticas específicas 
empregadas no texto-fonte e retém o sentido necessário à produção 
de uma nova formulação na língua-alvo, adequada ao destinatário. 
Essa perspectiva permite refutar uma concepção ainda corrente, 
entre leigos, segundo a qual interpretar entre uma língua de sinais e 
uma língua vocal equivaleria a substituir palavras por sinais ou sinais 
por palavras. Interpretar consiste, antes, em compreender e reformu-
lar sentidos em condições específicas de produção.
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Considerando os aspectos apresentados, sugerimos uma 
definição de interpretação para pensar o contexto educacional. A 
partir do diálogo entre Hurtado Albir (2001, 2011) e Pöchhacker (2004), 
Coimbra Nogueira (2024) propõe compreender a interpretação como:

uma atividade cognitiva de um sujeito que efetua um 
complexo processo mental, um ato de comunicação que 
consiste na reformulação imediata de um texto produzido 
uma única vez em uma língua fonte em uma língua alvo, 
ocorrendo em uma situação social específica e com uma 
finalidade determinada, com poucas oportunidades de 
correções e revisões (Coimbra Nogueira, 2024, p. 108).

Figura 2 – Conceito de interpretação de Coimbra Nogueira (2024)

Fonte: elaborado por Coimbra Nogueira (2024, p. 110)

Essa definição articula três dimensões particularmente úteis 
para a reflexão que queremos apresentar neste capítulo em que cabe 
ressaltar a explicação de Coimbra Nogueira (2024, p. 110): 

Ao propor a concepção de interpretação acima, sugiro 
que ela seja entendida como integradora e abrangente, 
levando-se em consideração que a interpretação entre 
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línguas é um processo complexo e multifacetado, envol-
vendo habilidades cognitivas, entendimento enunciativo 
e sensibilidade situacional. O intérprete deve ser capaz 
de navegar com sucesso por todas essas dimensões para 
tomar suas decisões e realizar suas escolhas na busca 
por fornecer uma interpretação precisa e eficaz.

A noção conceitual de “situação social específica” merece 
destaque nesta discussão, pois toda interpretação pressupõe a 
existência de um sujeito que produz determinado discurso, de um 
público a quem esse discurso se dirige, de uma finalidade comuni-
cativa específica, entre os participantes e de condições institucionais 
que regulam a interação (Coimbra Nogueira, 2024; Hurtado Albir, 
2011). A situação social, portanto, não se limita ao cenário físico em 
que o intérprete se posiciona; constitui, em sentido estrito, a própria 
possibilidade de realização da comunicação. Conforme Coimbra 
Nogueira (2024, p. 110), “isso inclui fatores como o ambiente físico 
em que a interpretação ocorre, a finalidade da conversa e as expec-
tativas culturais dos participantes”. 

É precisamente a partir dessa premissa que se torna possível 
compreender a interpretação educacional. Queremos defender que, 
se o contexto participa da constituição da interpretação, interpretar 
em uma sala de aula não corresponde à simples realização de uma 
interpretação “genérica” em um espaço escolar, mas, antes, corres-
ponde à realização de uma atividade de interpretação condicionada 
pelas finalidades, pelos participantes, pelos gêneros discursivos, 
pelas relações e pelas práticas próprias do contexto educacional, 
assim, tudo que o intérprete analisa e auxilia na realização de seu 
trabalho e devem apoiar suas decisões (Kalina, 2000). 

Compartilha-se, a título de ilustração, uma experiência 
de interpretação em que o professor explicava o revezamento no 
voleibol sem recorrer a qualquer recurso visual, slide ou imagem, 
apoiando-se exclusivamente na fala. Por mais que a interpretação 
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buscasse apresentar visualmente o cenário descrito, a compre-
ensão das posições, dos respectivos nomes e do momento em 
que ocorria a troca de posição durante a partida revelou-se par-
ticularmente difícil para a estudante. Diante dessa dificuldade, o 
intérprete solicitou o caderno da aluna, desenhou uma quadra, 
posicionou os jogadores esquematicamente e passou a explicar as 
trocas de posição à medida que o professor as apresentava. A par-
tir desse recurso ‘improvisado’, o intérprete encontrou uma solução 
que sustentou sua atuação e conduziu a estudante a uma compre-
ensão mais adequada dos conceitos e das regras apresentados. 
Essa situação demonstra que a finalidade comunicativa orienta as 
decisões do intérprete (Hurtado Albir, 2011) e que sua posição no 
contexto escolar, frequentemente sentado diante dos estudantes 
que acompanham a interpretação, condiciona diretamente o modo 
como ela é realizada.

Os espaços escolares constituem uma instituição organizada 
em torno de processos de ensino e de aprendizagem, de modo que 
praticamente a totalidade das interações nela produzidas encon-
tra-se, em maior ou menor grau, atravessada por essa finalidade 
institucional. Essa característica evidencia um aspecto singular da 
interpretação no contexto escolar quando comparada a outros con-
textos interpretativos.

Em uma conferência, por exemplo, intérprete e participantes 
tendem a relacionar-se por um período limitado de algumas horas a 
alguns dias (Coimbra Nogueira, 2016). Na escola, ao contrário, a rela-
ção possui continuidade. O intérprete de língua de sinais no contexto 
educacional acompanha determinada turma ao longo de semanas, 
meses e, em certos casos, anos, aprendendo progressivamente as 
formas de participação dos estudantes, as características discursivas 
dos docentes, as rotinas institucionais, os conteúdos já ministrados e 
as expectativas associadas a cada disciplina.
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O IE [intérprete educacional] tem a responsabilidade de 
proporcionar ao aluno surdo a compreensão e apreensão 
dos conteúdos de forma constante já que o acompanha ao 
longo do curso e pode perceber consequências de suas 
interpretações anteriores na construção de sentidos que 
são retomados nas aulas, diferentemente do intérprete de 
conferências, por exemplo, que passa pelos temas inter-
pretados de forma efêmera já que após seu trabalho não 
acompanha necessariamente o sujeito surdo e tem um 
compromisso menos indelével com as consequências de 
sua interpretação (Santiago; Lacerda, 2021, p. 113).

A situação social específica da interpretação educacional 
possui, portanto, uma dimensão longitudinal que a distingue de 
contextos interpretativos de natureza pontual. Essa continuidade 
produz conhecimento contextual, por exemplo: uma referência feita 
pelo docente em determinada aula pode depender de uma expli-
cação apresentada em aula anterior; uma interação espontânea 
entre estudantes pode retomar um acontecimento ocorrido meses 
antes; um conceito matemático pode pressupor outro apresentado 
anteriormente. Nesse sentido, a interpretação passa a integrar uma 
cadeia discursiva que se desenvolve ao longo de todo o processo 
educacional. Esse é um aspecto que caracteriza e singulariza essa 
atuação, no qual o intérprete não se prepara apenas antes da inter-
pretação, mas também durante a própria interpretação. 

[O] IE [Intérprete educacional] tem a possibilidade de, 
durante a interpretação, interagir verbalmente com profes-
sores e alunos. Ressalta-se que na esfera acadêmica há a 
predominância da interpretação simultânea e em primeira 
pessoa, com indicação pronominal, ou seja, a apontação 
(com a mão ou com o direcionamento do olhar) com o 
intuito de indicar quem está falando, ou em situações em 
que há troca de turno de fala (Santiago; Lacerda, 2021, p. 113).

Nesse cenário, a escola constitui um espaço discursivamente 
heterogêneo. Ao longo de um único turno, o intérprete pode ser con-
vocado para interpretar uma explicação matemática, uma narrativa 
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histórica, uma experiência didática de ciências, uma discussão sobre 
literatura e uma conversa informal entre estudantes. Esses exemplos 
reproduzem parte da experiência e da atuação nesses contextos. 
A variação vocabular é apenas a manifestação mais visível de uma 
mudança bem mais complexa: a cada troca de disciplina, modificam-
-se, de forma imediata, os objetivos comunicativos, a organização 
textual, os conhecimentos pressupostos, as formas de participação 
esperadas, ou seja, os gêneros discursivos. É por isso que reduzir essa 
transição a uma questão de vocabulário é insuficiente para compre-
ender a exigência que ela impõe ao intérprete. No ensino, essa passa-
gem entre disciplinas ocorre em questão de minutos, o que obriga o 
profissional a reconfigurar simultaneamente seu repertório terminoló-
gico, sua leitura do propósito comunicativo da aula e suas expectativas 
quanto à forma como os alunos devem participar daquele gênero tex-
tual específico. A competência do intérprete educacional não pode ser 
avaliada apenas pelo domínio lexical de diferentes áreas, mas também 
pela capacidade de reconhecer e se adaptar, em tempo real, às dife-
rentes lógicas discursivas que cada disciplina impõe. De acordo com 
Albres e Rodrigues (2018, p. 23), “as escolhas e tomadas de decisão 
que caracterizam os processos tradutórios e interpretativos são feitas 
com base em características contextuais, políticas e ideológicas”. 

Reconhecer essas especificidades não significa afirmar que 
há uma interpretação completamente diferente em cada espaço 
profissional. Há competências para a interpretação que se esten-
dem a diferentes contextos, tais como: (i) domínio das línguas de 
trabalho, (ii) capacidade de compreensão e de produção discursiva, 
(iii) tomada de decisão, (iv) conhecimentos culturais, (v) estraté-
gias de resolução de problemas e (vi) comportamento profissional. 
Entretanto, essas competências são mobilizadas de maneiras dife-
rentes conforme a situação.

Kalina (2000), ao discutir a competência profissional do 
intérprete, destaca o fato de que diferentes contextos e situações 
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requerem conhecimentos culturais e comunicativos específicos, 
conhecimento temático e capacidade de ampliar rapidamente os 
conhecimentos relevantes. Além disso, o profissional precisa mobi-
lizar conhecimentos procedimentais para resolver problemas lin-
guísticos, culturais e situacionais, e agir adequadamente diante das 
dificuldades que emergem durante a interpretação.

Isso ajuda a compreender por que a experiência em deter-
minado contexto não garante automaticamente competência em 
outro, ou seja, um excelente intérprete de conferências pode precisar 
desenvolver novos conhecimentos e estratégias para atuar adequa-
damente em uma escola; da mesma maneira, um intérprete educa-
cional experiente pode precisar desenvolver competências específi-
cas antes de assumir uma cabine em uma conferência internacional. 
O que queremos destacar é que a língua permanece, mas a situação 
muda, e, quando a situação muda, mudam também as condições nas 
quais as competências precisam ser mobilizadas.

Essa questão pode ser compreendida à luz da dimensão 
textual da tradução proposta por Hurtado Albir (1999, p. 33; 2001, 
2011), segundo a qual o texto constitui “uma unidade significativa [...], 
produto da atividade comunicativa humana [...], que funciona como 
um todo estruturado em macrounidades e microunidades funcio-
nais” (Hurtado Albir, 1999, p. 33). Os textos possuem, assim, funções, 
convenções, gêneros e formas particulares de organização informa-
cional, cabendo ao intérprete reconhecer tais características para 
reconstruir adequadamente os sentidos na língua-alvo. Conhecer os 
sinais correspondentes a “equação”, “fotossíntese”, “colonização” ou 
“metáfora” constitui, portanto, condição necessária, mas insuficiente. 
Exige-se do intérprete a compreensão de como tais conceitos são 
mobilizados em cada discurso específico e de que relação mantêm 
com o conteúdo pedagógico em curso. Diante dessa realidade, que-
remos apresentar uma discussão que aborde algumas dimensões: 
o processo mental envolvido, o público-alvo da interpretação e a 
realização da interpretação em equipe. 
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A DIMENSÃO COGNITIVA DA 
INTERPRETAÇÃO EDUCACIONAL

Se a interpretação constitui uma atividade cognitiva 
complexa, o contexto educacional impõe, adicional-
mente, condições particulares ao gerenciamento dessa 
atividade. Gile (2009), por meio do Modelo dos Esforços 
(Effort Models), parte de duas premissas fundamentais: 
(a) a interpretação demanda um tipo de energia mental 
limitada; e (b) a interpretação consome uma parcela 
significativa dessa energia, por vezes excedendo a capa-
cidade disponível, o que pode resultar em deterioração 
do desempenho (Gile, 2009). Nas palavras do autor, “as 
operações não automáticas retiram a capacidade de pro-
cessamento de uma fonte com disponibilidade limitada 
[...]. Quando a capacidade de processamento disponível 
para uma tarefa específica é insuficiente, o desempenho 
cai” (Gile, 2009, p. 159).

Tal sobrecarga é frequentemente identificada na interpreta-
ção simultânea de conferências, na qual a alta velocidade do dis-
curso, a densidade informacional, a terminologia especializada, a 
produção de números, de nomes próprios e de estruturas discursivas 
complexas tendem a intensificar a demanda de processamento (Gile, 
2009). No ambiente escolar, todavia, a carga cognitiva assume uma 
configuração distinta e decorre da variação constante dos campos 
disciplinares ao longo da mesma jornada de trabalho. O intérprete, 
nesse contexto, pode migrar, em poucas horas, de conteúdos de 
matemática para os de ciências e, em seguida, para os de língua 
portuguesa, exigindo, a cada transição, a reorganização de conheci-
mentos, terminologias e expectativas discursivas.

Ademais, o discurso escolar nem sempre apresenta a 
linearidade característica de uma exposição de conferência. Isso 
significa que o docente interrompe determinada explicação para 
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responder a uma pergunta; um estudante formula um comentá-
rio espontâneo; outro manifesta-se simultaneamente; o professor 
aponta para recursos visuais projetados ou registrados no qua-
dro; ocorre interação entre os estudantes; a explicação anterior é 
retomada. Nesse sentido, o intérprete precisa gerenciar aspectos 
cognitivos que, conforme Seeber (2015) e Seeber e Kerzel (2012), 
na interpretação simultânea, a carga cognitiva depende da combi-
nação e da distribuição das demandas de processamento, uma vez 
que a compreensão da língua-fonte e a produção na língua-alvo 
envolvem operações linguísticas que necessitam ser administra-
das concomitantemente.

Roy (2000) analisa em detalhe justamente essa dinâmica, 
com interrupções, sobreposições de fala e retomadas, em uma reu-
nião entre um professor e um estudante surdo nos EUA. A situação 
social específica analisada pela autora corresponde ao par linguís-
tico inglês-Língua de Sinais Americana (ASL) e a autora examina as 
trocas de turno em um evento interpretado face a face para oferecer 
uma definição de eventos interpretados, descrever o processo de 
tomada de turnos com um intérprete e explicar o papel do intér-
prete em termos de desempenho na interação, esse trabalho de Roy 
(2000) contribui para que os intérpretes entendam que a interpre-
tação, longe de ocorrer de maneira neutra e não envolvida, envolve 
um interlocutor ativo e direto que está constantemente mudando 
de papéis, alinhando-se aos interlocutores primários e gerenciando 
o fluxo da conversa. 

Assim, a demanda cognitiva a que o intérprete está exposto 
considera os fatores presentes na situação social específica e deve 
ser considerada ao longo de toda a interpretação, voltada ao públi-
co-alvo, que, na sala de aula, normalmente é o estudante. Na próxima 
seção abordaremos esse aspecto. 
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INTERPRETAR PARA UM PÚBLICO-ALVO  
EM PROCESSO DE APRENDIZAGEM

Uma característica que confere complexidade ao contexto 
educacional é que o destinatário da interpretação constitui, com 
frequência, um sujeito que se encontra, ele próprio, em processo de 
construção do conhecimento interpretado, ponto ao qual gostaría-
mos de dar destaque nesta análise. Conforme Hurtado Albir (2011, 
p. 28-29), a finalidade da tradução e, por extensão, da interpretação, 
está vinculada ao destinatário e varia conforme cada situação con-
creta. No contexto educacional, o destinatário é um estudante inse-
rido em um processo formal de aprendizagem.

Em situações de interpretação de conferência, pressupõe-se 
que os participantes possuam algum grau de familiaridade prévia com 
o assunto tratado, a ponto de, segundo Pagura (2003), o próprio intér-
prete muitas vezes atuar diante de uma audiência de especialistas 
que dominam o assunto mais profundamente do que ele. Na escola, 
esse princípio é distinto. O docente apresenta conteúdo programático 
precisamente porque o estudante ainda necessita apropriar-se dele, 
essa situação modifica a configuração da situação comunicativa.

A partir dessa compreensão, emerge uma das questões mais 
delicadas relativas à atuação do intérprete no contexto educacional: 
qual é o limite entre interpretar e ensinar? Deve o intérprete refor-
mular uma explicação que o estudante não compreendeu? Deve 
acrescentar esclarecimentos quando o docente emprega um con-
ceito que pressupõe conhecimentos ainda não consolidados pelo 
aluno? Que estratégia adotar diante de um termo sem sinal conhe-
cido pelo estudante? Até que ponto determinada adaptação favorece 
o acesso linguístico e, a partir de que ponto, passa a alterar a ação 
pedagógica conduzida pelo docente? Tais questões não comportam 
respostas simples; seu reconhecimento, contudo, é fundamental, 
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pois evidencia que a atuação do intérprete educacional não pode 
ser reduzida à noção de “transposição para a Libras do que o profes-
sor enunciou”. Configura-se, nesse sentido, uma tensão permanente 
entre a responsabilidade e a finalidade pedagógica que caracteriza a 
situação em que a interpretação se encontra. 

Lacerda (2002) já argumentava que o intérprete precisa 
poder negociar conteúdos com o professor, revelar suas dúvidas e 
as questões do aprendiz e, por vezes, mediar a relação com o aluno, 
para que o conhecimento almejado seja construído, entre os mem-
bros do espaço escolar, sem uma fronteira rígida. Essa tensão não 
converte automaticamente o intérprete em docente, tampouco lhe 
atribui responsabilidade pela aprendizagem do estudante. Significa 
reconhecer que sua atuação profissional ocorre no interior de uma 
interação de natureza pedagógica e que as decisões que são inter-
pretadas incidem diretamente sobre as condições de acesso do 
estudante ao discurso educacional, sendo essa uma compreensão 
que o profissional deve ter sobre o próprio trabalho. 

Defendemos aqui não que o intérprete, no contexto educa-
cional, assuma que seu trabalho tem um viés unicamente pedagó-
gico, mas antes que compreenda que muitas das estratégias que 
venha a utilizar devem ser balizadas pela função comunicativa da 
situação social específica, função essa que pode ou não ter efeito na 
aprendizagem, mas que deve ser considerada intencionalmente pelo 
intérprete, a fim de qualificar a interpretação realizada. 

QUANDO A INTERPRETAÇÃO É REALIZADA EM EQUIPE

Há ainda uma dimensão importante da atuação educa-
cional que merece ser mencionada: em determinadas instituições 
e situações, dois ou mais intérpretes educacionais podem traba-
lhar conjuntamente, realizando revezamento e oferecendo apoio 
durante a interpretação.
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Embora parte importante da literatura sobre interpretação em 
equipe tenha se desenvolvido no contexto de conferências, alguns 
de seus conceitos também podem contribuir para a reflexão sobre 
a atuação educacional (Coimbra Nogueira, 2016; 2024). O trabalho 
em equipe não consiste apenas em dividir o tempo de interpreta-
ção; envolve monitoramento, preparação, negociação terminoló-
gica, reconhecimento da necessidade de apoio, oferta de apoio e 
avaliação conjunta da atuação. No trabalho de Coimbra Nogueira 
(2024), a interpretação em equipe é tratada como uma prática que 
exige competências específicas antes, durante e depois da situação 
interpretativa, identificando-se, entre outros aspectos, competências 
relacionadas à preparação, ao gerenciamento do processo, ao moni-
toramento ativo, ao reconhecimento e oferta de apoio e à avaliação 
da interpretação (Coimbra Nogueira, 2024).

O próprio conceito de apoio ultrapassa a compreensão de 
que ocorre apenas para a oferta de um termo esquecido, podendo 
ser mobilizado para a troca de informações, correções, confirma-
ções, suporte entre colegas e para diferentes práticas colaborativas 
voltadas à qualidade da interpretação.

Pensar a dimensão da interpretação em equipe no contexto 
educacional suscita questões importantes, como, por exemplo: 
como os intérpretes se preparam conjuntamente para uma disci-
plina? Como negociam terminologia? Como realizam revezamentos? 
Como monitoram a interpretação do colega? Como oferecem apoio 
sem prejudicar a atenção do intérprete no turno? Como avaliam, 
conjuntamente, as situações ocorridas durante uma aula? 

Coimbra Nogueira (2024) descreve que o trabalho em equipe 
está voltado à redução do desgaste físico e mental decorrente de 
longos períodos de atuação, bem como a uma competência profis-
sional autônoma, que precisa ser ensinada, exercitada e negociada 
conforme as especificidades de cada contexto de atuação, o autor 
se baseia no modelo denominado “colaborativo e interdependente” 
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proposto por Hoza (2010), segundo o qual a interpretação em equipe 
pressupõe uma cooperação profunda em todas as suas fases (antes, 
durante e depois do evento de interpretação). 

A fase de preparação, indicada para ser realizada de forma 
conjunta, Coimbra Nogueira (2024), com base em Nascimento e 
Nogueira (2021) e em Setton e Dawrant (2016), defende que a apro-
priação do conteúdo a ser interpretado não deve ocorrer de forma 
isolada, mas por meio do compartilhamento de materiais de estudo, 
glossários e, sempre que possível, de momentos de treinamento 
conjunto entre os membros da equipe. No contexto educacional, 
contudo, essa preparação conjunta esbarra frequentemente na falta 
de formação específica para a interpretação em equipe. A pesquisa 
de Kelm (2021) demonstra que, historicamente, os intérpretes edu-
cacionais atuavam de forma solitária, o que os leva, diante da nova 
exigência de atuação em equipe, a combinarem esforços para lidar 
com as diferentes situações vivenciadas em sala de aula. A prepara-
ção conjunta para uma disciplina pode incluir o conhecimento prévio 
do planejamento do professor regente, dos conteúdos a serem tra-
balhados e das expectativas quanto à participação dos estudantes. 

Diretamente relacionada à preparação está a negociação 
terminológica, apresentada por Coimbra Nogueira (2024) como uma 
habilidade de aquisição de conhecimento sobre os assuntos a serem 
interpretados. O autor recupera de Santos (2020) a recomendação 
de que os intérpretes busquem, previamente, uma espécie de briefing 
temático que contemple a padronização dos sinais entre os membros 
da equipe, procedimento que, aplicado ao contexto escolar, poderia 
corresponder ao alinhamento terminológico com o próprio professor 
regente, especialmente em disciplinas de conteúdo técnico ou espe-
cializado. A consistência no uso dos mesmos sinais para os mesmos 
termos ao longo da interpretação, apontada por Jensen (2006) como 
comportamento esperado da equipe, depende diretamente dessa 
negociação prévia; sem ela, a alternância entre os dois intérpretes 
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tende a gerar incoerências terminológicas que podem comprometer 
a compreensão do estudante surdo ao longo da aula.

No que se refere à gestão do revezamento entre os intérpre-
tes, Coimbra Nogueira (2024), a partir de Nascimento e Nogueira 
(2021), descreve um protocolo de sinalização não verbal para a pas-
sagem de turno, em que o intérprete na função de apoio indica ao 
colega, por meio de um gesto combinado previamente, que a troca 
pode ser realizada; o intérprete do turno, por sua vez, busca uma 
pausa natural no discurso-fonte para efetivar a passagem, evitando 
omissões ou perdas de conteúdo. A eficácia desse processo depende 
do quanto esse acordo foi construído com antecedência pela equipe. 
Na dissertação de Kelm (2021), especificamente voltada ao contexto 
do ensino superior, esse revezamento aparece associado à figura do 
intérprete de apoio, ou seja, aquele que assume o turno de interpre-
tação sempre que a dinâmica da aula possibilitar, tipicamente em 
intervalos de vinte a trinta minutos.

O monitoramento entre os intérpretes durante a atuação 
constitui um aspecto importante da dimensão da interpretação em 
equipe. Coimbra Nogueira (2024) sistematiza, a partir de diferentes 
autores, um conjunto de comportamentos que caracterizam esse 
monitoramento de forma ativa, por exemplo na manutenção dos 
mesmos locais de referência espacial e da sequência lógica do dis-
curso na língua-alvo (Napier; McKee; Goswell, 2006), e a manuten-
ção de um contato visual frequente entre os membros da equipe, 
descrita por Hauser, Finch e Hauser (2008) como prática comum 
e predefinida no trabalho em equipe. Essa retomada do olhar fun-
ciona como um canal de comunicação, permitindo que o intérprete 
de apoio identifique sinais de hesitação, confusão ou dificuldade do 
colega e intervenha de maneira oportuna, sem que seja necessária 
uma interrupção verbal explícita. 

A oferta de apoio, sem prejuízo da atenção do intérprete em 
atuação, talvez represente o ponto de maior refinamento técnico 
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dessa prática. Cokely e Hawkins (2003) recomendam o estabele-
cimento prévio de um vocabulário comum de comportamentos de 
apoio (sinais, gestos ou palavras específicas), de modo que o intér-
prete do turno não precise dedicar esforço cognitivo adicional para 
decodificar a natureza da intervenção do colega. Hoza (2010), por 
sua vez, propõe uma tipologia que distingue apoios de melhoria, 
apoios de correção e formas de confirmação, distinção que permite 
à equipe calibrar a intensidade e a forma da intervenção conforme 
a gravidade da situação enfrentada. No contexto educacional, a 
pesquisa de Kelm (2021) oferece um exemplo particularmente ilus-
trativo dessa dinâmica: diante da perda de um termo registrado no 
quadro pelo professor, o intérprete de apoio aponta discretamente 
em sua direção, permitindo que o colega em atuação localize a 
informação e a retome junto ao estudante surdo, um apoio de natu-
reza extraverbal, que preserva o fluxo da interpretação sem exigir a 
passagem do turno. Cabe destacar, ainda, que Russell (2008) asso-
cia essa monitorização rigorosa à agência do próprio intérprete, ao 
evidenciar que reconhecer a necessidade de uma pausa e solicitá-
-la de forma honesta e reflexiva constitui também uma competên-
cia a ser desenvolvida. 

Brück (2011) descreve a importância da homogeneidade da 
equipe como fator que impacta diretamente a compreensão dos 
surdos, eventuais desalinhamentos na forma de produzir a interpre-
tação entre os dois profissionais podem comprometer a recepção 
do conteúdo pelo estudante, o que reforça a necessidade de que 
essa avaliação conjunta deve ser prática cotidiana entre os intérpre-
tes que atuam em uma mesma turma, e não apenas como resposta 
pontual a situações de conflito ou dificuldade.

Por fim, a avaliação conjunta das situações vivenciadas ao 
longo da atuação constitui a terceira fase. Coimbra Nogueira (2024) 
descreve a fase de pós-conferência, transponível ao momento 
pós-aula no contexto educacional, que completa o ciclo dessa 
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competência. Bentley-Sassaman e Dawson (2012) argumentam que 
a discussão entre os membros da equipe sobre os aspectos bem-su-
cedidos e os passíveis de melhoria favorece a incorporação de novas 
estratégias em atuações futuras, articulando a experiência concreta 
vivida à reflexão crítica sobre a prática. 

A compreensão de que a interpretação em equipe, como 
elemento que apoia a atuação e será mobilizada de forma distinta 
na situação social específica da sala de aula, contribui para que 
os intérpretes busquem caminhos de construção conjunta para 
realização de uma interpretação que seja coerente com as neces-
sidades do contexto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi discutido, podemos afirmar que o intérprete 
continua sendo intérprete, mas o lugar onde interpreta não é apenas 
um lugar. Cada contexto configura uma determinada situação social 
específica (Coimbra Nogueira, 2024). 

A concepção de interpretação adotada neste capítulo per-
mite entender que a interpretação pode ser compreendida como 
uma atividade cognitiva, porque exige processamento, compreen-
são, tomada de decisão e produção linguística; como um ato comu-
nicativo imediato, porque a reformulação ocorre sob pressão tempo-
ral e com poucas possibilidades de revisão; e como uma atividade 
realizada em uma situação social específica, porque os sentidos e as 
decisões interpretativas estão sempre relacionados aos participan-
tes, às finalidades e às condições concretas da interação.

Quando essa concepção é transposta para a escola, algu-
mas particularidades tornam-se mais visíveis. A interpretação 
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educacional ocorre em uma situação social contínua, na qual 
intérprete e participantes compartilham experiências ao longo do 
tempo; envolve uma grande diversidade de gêneros, conteúdos e 
formas de interação; dirige-se a estudantes que estão construindo 
conhecimentos; e está inserida em uma instituição cuja finalidade é 
o ensino e a aprendizagem.

É justamente por isso que compreender conceitualmente a 
interpretação não constitui um exercício de “teoria pela teoria”, pois 
os conceitos oferecem instrumentos para que o próprio intérprete 
compreenda e nomeie o que enfrenta cotidianamente. Quando se 
consegue afirmar que determinada dificuldade decorre da pressão 
temporal, da carga cognitiva, das características do gênero dis-
cursivo, da finalidade comunicativa, das condições de interação 
ou da configuração específica do contexto educacional, deixa-se 
de explicar os problemas apenas em termos individuais — “faltou 
um sinal”, “não consegui acompanhar”, “o aluno não entendeu” — 
e passa-se a analisar profissionalmente as condições nas quais a 
interpretação ocorre. 

Essa mudança de perspectiva é relevante para a formação 
de intérpretes, a organização institucional do serviço e a definição 
de condições de trabalho adequadas. É necessário identificar quais 
conhecimentos, habilidades e atitudes um intérprete precisa mobili-
zar para interpretar adequadamente nesta situação social específica 
que se convencionou chamar de contexto educacional. 

Essa identificação não termina nesse capítulo, mas abre 
caminho para futuras discussões, nas quais será necessário apro-
fundar justamente aquilo que torna o espaço educacional único. 
Nesse capítulo, buscou-se apresentar alguns aspectos do papel do 
intérprete educacional, sua relação com professores e estudantes, 
a preparação, o trabalho em equipe e as competências necessárias 
para atuar profissionalmente nesse contexto.
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 Diante da discussão proposta, evidencia-se que a interpreta-
ção é indissociável das condições comunicativas e institucionais em 
que ocorre. As características do ambiente, os objetivos da interação, 
os papéis assumidos pelos participantes e as expectativas sociais 
acerca da atuação do intérprete influenciam diretamente as deci-
sões tomadas durante o processo de interpretação. A esses espa-
ços soma-se o ambiente educacional, cuja finalidade é promover o 
ensino e a aprendizagem, conferindo à interpretação características 
específicas da situação social.

A nosso entender, compreender a interpretação educacional 
requer, portanto, partir de uma compreensão mais ampla da pró-
pria atividade interpretativa. Somente a partir dessa base conceitual 
é possível examinar as especificidades da interpretação desenvol-
vida em instituições de ensino, nas quais a mediação linguística 
ocorre em um ambiente orientado à construção do conhecimento, 
ao desenvolvimento dos estudantes e à participação efetiva nos 
processos educativos. 
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INTRODUÇÃO

O Brasil constitui-se como um dos países de maior diversi-
dade cultural do mundo, reunindo um vasto patrimônio de manifes-
tações populares que expressam diferentes modos de compreender, 
representar e narrar realidades. Literatura, música, dança, oralidade, 
festividades, culinária e tradições constituem formas de preservação 
da memória coletiva e de construção das identidades culturais. Nesse 
amplo cenário, as narrativas tradicionais da Amazônia ocupam lugar 
de destaque por condensarem elementos históricos, simbólicos e 
cosmológicos dos povos que habitam a região.

As lendas amazônicas configuram-se como um importante 
patrimônio da tradição oral brasileira. Transmitidas de geração em 
geração, essas narrativas articulam acontecimentos cotidianos e 
elementos sobrenaturais, fundindo realidade, imaginação e cren-
ças populares. Personagens como o Boto, a Iara, a Vitória-Régia, 
Mapinguari, Cobra-Grande e o Curupira ultrapassaram os limites 
da oralidade regional para integrar o imaginário cultural brasileiro 
e, mais do que relatos fantásticos, constituem registros culturais 
que preservam saberes ancestrais, explicam fenômenos da natu-
reza, reforçam valores comunitários e revelam formas particulares 
de compreender a relação entre o ser humano, os rios, a floresta e 
os seres encantados. 

Sob essa perspectiva, a literatura desempenha papel funda-
mental na formação humana, pois possibilita o desenvolvimento da 
imaginação, da sensibilidade estética e da reflexão crítica sobre a 
realidade. Conforme defende Antônio Cândido (2011, p. 182), a lite-
ratura favorece “o exercício da reflexão, a aquisição do saber, o afi-
namento das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da 
vida, o senso da beleza e a percepção da complexidade do mundo e 
dos seres”. Nessa concepção, o texto literário não se limita ao entre-
tenimento, mas constitui um espaço privilegiado de produção de 
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sentidos, permitindo que diferentes leitores construam interpretações 
próprias a partir de suas experiências sociais, culturais e históricas.

Essa dimensão humanizadora da literatura é reforçada 
pelo próprio Cândido (2004), ao afirmar que nenhuma sociedade 
pode prescindir da fabulação, pois ela integra a própria condição 
humana. Segundo o autor:

Não há povo e não há homem que possa viver sem ela, 
isto é, sem a possibilidade de entrar em contato com 
alguma espécie de fabulação. Assim como todos sonham 
todas as noites, ninguém é capaz de passar as vinte qua-
tro horas [sic] do dia sem alguns momentos de entrega 
ao universo fabulado. [...] Portanto, assim como não é 
possível haver equilíbrio psíquico sem o sonho durante 
o sono, talvez não haja equilíbrio social sem a literatura 
(Cândido, 2004, p. 174-175).

Desse modo, a literatura representa um direito cultural, favo-
recendo a construção da identidade, da memória e da experiência 
estética dos indivíduos. Entretanto, garantir esse direito implica 
refletir sobre o acesso das pessoas surdas às produções literárias 
brasileiras. Mesmo que nas últimas décadas tenham ocorrido avan-
ços significativos na produção de traduções literárias para a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), ainda são reduzidos os estudos que 
investigam criticamente a qualidade dessas traduções, sobretudo 
quando se trata de obras que apresentam forte densidade cultural, 
como as lendas amazônicas.

No campo dos Estudos da Tradução, compreende-se que 
traduzir uma obra literária ultrapassa a simples substituição de pala-
vras entre duas línguas. A tradução literária envolve a reconstrução 
dos efeitos estéticos, simbólicos, discursivos e culturais do texto de 
partida, exigindo do tradutor decisões interpretativas que preservem 
não apenas os conteúdos semânticos, mas também os aspectos for-
mais responsáveis pela experiência literária da obra (Benjamin, 2008; 
Campos, 2013; Meschonnic, 2010). No caso específico da tradução 
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para Libras, esse desafio torna-se ainda mais complexo em razão 
das diferenças de modalidade entre uma língua oral-escrita e uma 
língua visual-espacial.

Nesse contexto, observa-se que determinadas traduções 
acabam reproduzindo estruturas do português, em detrimento das 
possibilidades expressivas da Libras. Tal procedimento pode com-
prometer elementos fundamentais da literariedade, como ritmo, poé-
ticas, organização discursiva, recursos visuais e construção estética 
da narrativa, produzindo textos pouco naturais para o público surdo e 
reduzindo significativamente a potência artística da Libras.

Considerando que a literatura constitui um espaço de pro-
dução cultural e identitária, torna-se imprescindível analisar de que 
maneira essas traduções vêm sendo construídas, verificando como 
os recursos linguísticos da Libras são mobilizados para recriar os 
efeitos estéticos da obra original, preservando sua dimensão literária 
e cultural. Trata-se, portanto, de investigar a tessitura da tradução, 
entendida como o conjunto de escolhas linguísticas, discursivas, 
visuais e culturais que estruturam o texto traduzido.

É justamente nessa perspectiva que se insere o presente 
estudo. Ao propor um inicial estudo de caso sobre a tradução de 
uma obra literária amazônica para Libras, busca-se realizar primeiras 
aproximações analíticas voltadas à observação dos recursos tradu-
tórios empregados, das escolhas lexicais, das estratégias discursivas 
e dos aspectos culturais presentes na tradução. A pesquisa dialoga 
com a crítica da tradução enquanto campo dos Estudos da Tradução 
e procura contribuir para o fortalecimento da Libras como língua de 
produção, circulação e crítica literária.

Além da relevância científica, este estudo apresenta importante 
contribuição social e cultural, uma vez que parte de uma perspectiva 
construída também por pesquisadores surdos, ampliando a represen-
tatividade da comunidade surda na produção de conhecimento sobre 
tradução literária. Ao analisar criticamente essas produções e propor 
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reflexões sobre possíveis alternativas tradutórias, pretende-se contri-
buir para o desenvolvimento de traduções literárias cada vez mais sen-
síveis às especificidades linguísticas, culturais e estéticas da Libras.

Dessa forma, o objetivo deste estudo consiste em analisar a 
tradução para Libras de uma obra literária amazônica, identificando 
elementos linguísticos, discursivos e culturais que caracterizam sua 
construção tradutória. Busca-se, especificamente, examinar critica-
mente determinadas escolhas tradutórias presentes na obra, discutir 
seus efeitos à luz dos Estudos da Tradução e apresentar propostas 
de retradução fundamentadas em princípios linguísticos, culturais e 
estéticos da Libras, contribuindo para o debate acerca da tradução 
literária de narrativas amazônicas destinadas aos surdos.

INTERCONEXÕES ENTRE A 
TRADUÇÃO LITERÁRIA E A LIBRAS

Discutir a tradução literária em Libras pressupõe, inicial-
mente, um breve retorno ao percurso histórico dos Estudos da 
Tradução. Durante longo período, a tradução foi concebida sob uma 
perspectiva formalista, centrada na equivalência linguística e na pre-
servação do significado do texto de partida, privilegiando relações 
estritamente lexicais e estruturais entre as línguas envolvidas (Romão, 
2010). A partir da década de 1970, contudo, esse paradigma passou 
a ser questionado em razão das contribuições de outras ciências, 
como as da Linguística Funcional, da Sociologia, da Antropologia 
Cultural e da Pragmática, deslocando o foco da tradução para sua 
dimensão comunicativa, cultural e discursiva. É nesse contexto que 
se consolida a Teoria Funcionalista da Tradução, segundo a qual o 
texto deixa de ser compreendido como uma sequência de palavras 
para ser concebido como uma ação comunicativa situada, cuja fina-
lidade orienta todas as escolhas tradutórias.
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Sob essa perspectiva, traduzir significa produzir um novo 
texto capaz de desempenhar, na cultura de chegada, uma função 
comunicativa equivalente à exercida pelo texto de partida. Como 
observa Nord (2012, p. 2), “mesmo os primeiros tradutores da ver-
tente alemã já concordavam que, sem uma análise adequada do 
texto, o tradutor nunca poderá compreender todos os seus aspec-
tos — muito menos traduzi-los”. A análise textual, portanto, constitui 
condição indispensável para qualquer processo tradutório compro-
metido com a funcionalidade da obra.

Essa compreensão desloca igualmente a atenção para a 
cultura. Traduzir não implica apenas conhecer dois sistemas linguís-
ticos, mas compreender os universos socioculturais que lhes dão 
sustentação. Reiss e Vermeer (1996, p. 20) definem cultura como o 
“[...] conjunto de normas e convenções vigentes em uma sociedade, 
bem como todos os comportamentos que ela produz e os produtos 
resultantes desses comportamentos.” Logo, se não conhece a cul-
tura, não conhece a língua.

Desse modo, a competência tradutória pressupõe a capaci-
dade de transitar entre diferentes sistemas culturais, reconhecendo 
que os sentidos são produzidos nas relações entre língua, sociedade 
e história. Nessa direção, Nord (1991) afirma que:

O domínio da cultura de origem deve permitir-lhe recons-
truir um destinatário, enquanto seu domínio da cultura de 
destino lhe permite antecipar as possíveis reações de um 
destinatário e, assim, verificar a adequação funcional da 
tradução que ele produz (Nord, 1991, tradução nossa).

No âmbito da tradução literária em Libras, importa verificar 
se a tradução consegue recriar, na língua de chegada, a experiência 
literária proposta pelo texto-fonte. Essa discussão encontra respaldo 
na concepção de Cultura Surda formulada por Strobel (2008, p. 24), 
segundo a qual “Cultura Surda é o jeito do surdo entender o mundo 
e modificá-lo a fim de torná-lo acessível e habitável, ajustando-o 
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às suas percepções visuais, que contribuem para a definição das 
identidades surdas.”

Traduzir literatura para Libras exige, portanto, compreender 
a experiência visual da comunidade surda e produzir uma narra-
tiva que dialogue com seus referenciais culturais, respeitando a 
gramática viso-espacial da Libras e sua expressividade estética. 
Traduções excessivamente subordinadas à estrutura do português 
tendem a produzir enunciados marcados pelo chamado português 
sinalizado, comprometendo tanto a fluidez da narrativa quanto 
sua potência literária.

Essa perspectiva é reforçada por Santos (2016, p. 17), ao 
afirmar que “tratar da literatura surda envolve a discussão de, pelo 
menos, três aspectos principais: a identidade surda, a cultura surda e 
a língua de sinais como elementos constitutivos para o aparecimento 
de uma literatura surda” (Santos, 2016).

Nessa direção, o tradutor literário precisa estabelecer uma 
relação efetiva com a comunidade surda, compreendendo suas 
formas de produção discursiva, suas referências culturais e suas 
práticas narrativas. A competência tradutória, nesse contexto, não 
decorre apenas do domínio linguístico, mas também da vivência 
cultural. Em síntese, não se traduz literatura para Libras sem com-
preender a literatura produzida, apropriada e ressignificada pela 
própria comunidade surda. 

A tradução literária em Libras demanda um conjunto articu-
lado de habilidades e competências específicas. Somam-se a esses 
elementos competências linguístico-discursivas, interculturais e 
tradutórias, indispensáveis à construção de uma obra literária visu-
almente significativa (Silva; Bravim, 2019). Quando esses recursos 
não são considerados, a tradução aproxima-se excessivamente do 
texto-fonte e distancia-se da cultura surda, resultando em uma pro-
dução empobrecida do ponto de vista estético e comunicativo.
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Então, quem pode propor traduções de literaturas para 
Libras? Responde-se afirmando que há uma premissa inegociável na 
tradução literária: não se traduz para uma língua que não se habita. 
Habitar a Libras significa conhecer sua gramática, reconhecer sua 
cultura e, sobretudo, fruir sua literatura. Sem essa experiência, a 
tradução corre o risco de limitar-se à transposição de palavras, dis-
tante da tessitura estética que constitui a obra literária em língua de 
sinais. O óbvio, por vezes, precisa ser enunciado: quem não vivencia 
a Libras, não consome suas produções literárias sinalizadas e não se 
insere em seu universo cultural dificilmente estará apto a produzir 
traduções literárias que respeitem a riqueza estética, linguística e 
cultural dessa língua. O contato contínuo com as narrativas sinaliza-
das constitui condição indispensável para a construção de traduções 
que dialoguem efetivamente com a potência estética dessa língua. 
Ou seja, vivência e não somente fluência.

No contexto da Libras, essa distinção (fluências versus vivên-
cia) assume particular relevância, uma vez que o domínio de estru-
turas gramaticais, léxico e recursos visuais da língua não implica, 
necessariamente, a apropriação das práticas culturais, dos valores, 
das formas de interação e dos modos de significação constituídos 
pelo povo surdo. Traduzir uma obra para Libras requer mais do que 
fluência linguística: exige a capacidade de reconhecer como deter-
minados sentidos, efeitos estéticos, referências culturais e constru-
ções discursivas são produzidos e experienciados na língua de che-
gada. Assim, a vivência linguístico-cultural não substitui a fluência, 
tampouco a competência tradutória, mas constitui uma dimensão 
que pode ampliar a capacidade do tradutor de perceber e produzir 
sentidos culturalmente situados.

Abrimos um espaço aqui, mesmo que de forma muito 
sucinta, para expor sobre Literatura em Libras e sua análise, que, 
para Sutton-Spence (2021), compreende a análise da literatura em 
Libras como um exercício de observação sistemática dos elementos 
que constituem a obra sinalizada. A autora ressalta que não existe 
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um único modo legítimo de analisar essa produção, uma vez que 
diferentes perspectivas podem privilegiar aspectos linguísticos, 
sociais, culturais, políticos ou estéticos. Nesse processo, observar, 
descrever e interpretar tornam-se procedimentos fundamentais para 
identificar como os diferentes recursos da língua de sinais se arti-
culam na construção dos sentidos e da experiência estética. Entre 
esses recursos, destacam-se o uso do espaço, as expressões não 
manuais, os classificadores, os movimentos corporais e a incorpora-
ção de personagens, cuja análise deve estar vinculada aos objetivos 
específicos da investigação (Sutton-Spence, 2021).

A análise de uma obra literária sinalizada não pressupõe a 
descrição exaustiva de todos os seus elementos, mas a seleção de 
aspectos considerados relevantes para o problema investigado. Desse 
modo, a análise pode concentrar-se em determinados recursos lin-
guísticos, estruturais, corporais ou temáticos, permitindo compreen-
der como esses elementos se relacionam e participam da constitui-
ção da obra como produção literária em Libras (Sutton-Spence, 2021).

É nessa perspectiva que se orienta a presente análise, que 
não se pretende esgotar as possibilidades interpretativas da obra, 
tampouco estabelecer uma leitura como única ou definitiva, mas 
identificar, a partir de recortes selecionados, elementos linguísticos, 
culturais e estéticos que interferem na construção da narrativa em 
Libras. As categorias analíticas estabelecidas emergem, portanto, do 
próprio contato com a obra traduzida e dos estranhamentos produ-
zidos durante sua apreciação por pesquisadores surdos, constituin-
do-se como instrumentos para problematizar escolhas tradutórias e, 
posteriormente, propor possibilidades de retradução.

Traz-se à baila a retradução e seu papel aqui de relevân-
cia. Mesmo sendo um campo em consolidação, a retradução vem 
despertando crescente interesse nas últimas décadas, desde as con-
tribuições pioneiras de Berman (1990), até as reflexões de Jean-René 
Ladmiral (2012), diversos autores procuram compreender a natureza e 
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as finalidades da retradução. Apesar disso, a prática de retraduzir acom-
panha a própria história da tradução, sendo frequentemente utilizada 
para atualizar obras, reinterpretar escolhas tradutórias ou adequá-las 
às transformações linguísticas, culturais e históricas de novos públicos.

Como sintetiza Chevrel (2010, p. 14), “Retraduzir é de fato um 
ato de atualização de um texto, fundado em uma nova leitura e uma 
nova escritura”. Essa concepção dialoga diretamente com o pensa-
mento de Haroldo de Campos acerca da tradução como criação, 
particularmente com a noção de transcriação, segundo a qual a tra-
dução de textos de natureza estética implica uma operação criativa 
sobre a própria materialidade do texto. Para Campos (2013), traduzir 
constitui também um exercício crítico e criador, no qual o tradutor 
precisa reconstruir, na língua de chegada, efeitos estéticos e poéti-
cos que não se encontram necessariamente disponíveis por meio da 
simples correspondência lexical.

A perspectiva da transcriação mostra-se especialmente per-
tinente à tradução literária para Libras, uma vez que a passagem 
entre línguas de modalidades distintas exige mais do que a trans-
ferência de unidades linguísticas, mobilizando recursos próprios da 
modalidade viso-espacial, tais como o uso do espaço de sinalização, 
a expressão corporal e facial, a iconicidade, a incorporação e a explo-
ração visual dos referentes. 

Nessa direção, a retradução proposta neste estudo não é 
concebida como mera correção da tradução anteriormente reali-
zada, mas como uma nova possibilidade de leitura, interpretação e 
criação em Libras. A partir de Chevrel (2010) e Campos (2013), com-
preende-se que retraduzir pode significar atualizar e recriar o texto a 
partir de outros referenciais linguísticos, culturais e estéticos. Assim, 
os trechos retraduzidos neste trabalho são entendidos como possi-
bilidades de transcriação literária em Libras, nas quais se busca 
deslocar o foco da reprodução lexical para a construção de sentidos, 
imagens e efeitos estéticos próprios da língua de sinais.
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Logo, a retradução proposta neste estudo não pretende cor-
rigir a tradução anteriormente produzida, mas oferecer uma nova 
possibilidade interpretativa, construída a partir de uma leitura fun-
damentada nas especificidades da Libras, da Cultura Surda e dos 
referenciais culturais amazônicos. Trata-se, portanto, de uma nova 
tessitura tradutória, orientada pelo diálogo entre literatura, cultura e 
visualidade, buscando ampliar as possibilidades de fruição estética 
da obra literária em Libras.

Dito isto, elucidamos que o presente estudo caracteriza-se 
como uma pesquisa qualitativa, de natureza descritiva e interpreta-
tiva, desenvolvida por meio da estratégia metodológica do Estudo 
de Caso, que tem sua gênese na teoria-prática de experimentos de 
uma unidade formativa sobre Estudos da Tradução em Libras, na 
Universidade Federal do Amapá, que resultou, posteriormente, no 
Projeto Ateliê de Tradução na Amazônia, com práticas educativas, 
coletivas e culturais. A abordagem escolhida possibilita a investiga-
ção aprofundada de um objeto singular, permitindo compreender 
fenômenos específicos em seu contexto de ocorrência e produzir 
interpretações que contribuam para discussões mais amplas no 
campo dos Estudos da Tradução. Segundo Yin (2001), o estudo de 
caso caracteriza-se como:

[…] investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 
especialmente quando os limites entre o fenômeno e o 
contexto não estão claramente definidos. A investigação 
de estudo de caso enfrenta uma situação tecnicamente 
única em que haverá muito mais variáveis de interesse 
[…], beneficia-se do desenvolvimento prévio de pro-
posições teóricas para conduzir a coleta e a análise de 
dados (Yin, 2001, p. 33).

Considera-se aqui como recente o desenvolvimento de 
pesquisas voltadas à tradução literária para a Libras, especialmente 
quando envolvem obras pertencentes ao patrimônio cultural ama-
zônico. Então, para esse contexto, a adoção do estudo de caso 
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justifica-se pela possibilidade de examinar, em profundidade, uma 
tradução específica, evidenciando aspectos linguísticos, culturais 
e estéticos que dificilmente seriam observados em abordagens de 
caráter mais abrangente.

Como corpus da pesquisa, selecionou-se a narrativa “O Boto 
Cor-de-Rosa”, integrante da coletânea Onze Histórias e um Segredo: 
desvendando as lendas amazônicas, organizada por Taísa Aparecida 
Carvalho Sales (2016). A escolha da obra fundamentou-se em dois 
critérios principais: sua relevância como representante da literatura 
tradicional amazônica e a existência de uma versão traduzida para 
Libras, condição indispensável para a realização da análise compa-
rativa entre o texto-fonte e o texto traduzido. 

A investigação foi conduzida a partir da análise comparativa 
entre a narrativa original e sua tradução em Libras. Inicialmente, rea-
lizou-se a leitura integral da obra em língua portuguesa e a visuali-
zação completa do vídeo correspondente à tradução sinalizada. Em 
seguida, foram efetuadas sucessivas visualizações da tradução, tanto 
individualmente quanto em equipe, com o objetivo de identificar 
escolhas tradutórias, estratégias discursivas e recursos linguísticos 
empregados na construção do texto em Libras.

A análise foi orientada pelos pressupostos da tradução literá-
ria, compreendida como um processo de recriação estética e cultural. 
Dessa forma, privilegiou-se a observação de aspectos relacionados 
à expressividade da Libras, à organização discursiva da narrativa, ao 
emprego do espaço de sinalização, às expressões não manuais, às 
escolhas lexicais, à construção imagética e à preservação dos ele-
mentos culturais característicos da obra original.

Um aspecto metodológico relevante desta pesquisa refere-
-se à participação direta de dois pesquisadores surdos em todas 
as etapas do processo analítico. A presença desses pesquisadores 
conferiu ao estudo uma perspectiva linguística e cultural interna à 
cultura surda, permitindo que a avaliação da tradução fosse realizada 
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a partir da experiência de usuários nativos da Libras. Decidiu-se que, 
durante as sessões de análise, sempre que determinado trecho pro-
duzia estranhamento linguístico, discursivo ou estético, na perspec-
tiva dos surdos em questão, a exibição do vídeo era interrompida para 
discussão coletiva. Esses momentos constituíram o principal critério 
para a seleção dos excertos analisados ao longo do estudo, uma vez 
que revelavam pontos nos quais as escolhas tradutórias suscitavam 
questionamentos quanto à naturalidade da Libras, à representação 
da cultura surda ou à preservação dos efeitos literários da narrativa.

Após a identificação desses trechos, iniciou-se um processo 
de reflexão tradutória, no qual foram elaboradas propostas alterna-
tivas de tradução para Libras, ou seja, as retraduções que buscaram 
contemplar, simultaneamente, os aspectos linguísticos próprios da 
Libras, os elementos culturais (Surdos) e a dimensão estética carac-
terística do texto literário, preservando os efeitos narrativos e simbó-
licos da obra original. 

Como etapa final da pesquisa, têm-se as gravações das 
propostas de retradução em Libras, possibilitando não apenas a 
descrição teórica das alternativas sugeridas, mas também sua mate-
rialização na Língua de Sinais. As novas versões serviram como 
instrumento de discussão e análise crítica das escolhas tradutórias 
inicialmente identificadas, permitindo evidenciar diferentes possibili-
dades de reconstrução literária em Libras.

Importa destacar que o objetivo desta investigação não con-
siste em estabelecer juízos de valor acerca da tradução analisada 
nem propor uma versão definitiva da obra. Ao contrário, este estudo 
parte do entendimento de que toda tradução literária constitui uma 
interpretação possível do texto de partida. Assim, as retraduções 
apresentadas configuram-se como exercícios críticos de análise tra-
dutória, cujo propósito é ampliar as reflexões acerca das possibilida-
des de tradução literária em Libras e contribuir para o fortalecimento 
da crítica da tradução no âmbito da literatura amazônica desti-
nada ao público surdo.
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Com base nesse percurso metodológico, foram estabeleci-
das categorias de análise que permitiram discutir aspectos linguísti-
cos, culturais e estéticos da tradução investigada. Aqui chamar-se-á 
de Princípios, e não de “Regras”, pois não é o objetivo ser normativo, 
e esses princípios propõem-se a auxiliar em futuras possíveis tra-
duções. Esses Princípios Tradutórios dialogam com os Estudos da 
Tradução e expõem que não existe uma única forma correta de tra-
duzir, mas propõem princípios decorrentes da refinada análise com 
olhar técnico e nativo. Veja a seguir:

Princípio 1 – Nomeação e identidade visual: Na Libras, a 
identificação de personagens vai além da simples reprodução do 
nome próprio. É prática recorrente na comunidade surda que pes-
soas recebam um sinal-nome, elemento que sintetiza característi-
cas físicas, identitárias, sociais ou culturais e que passa a funcionar 
como marcador visual de identidade. Esse recurso favorece a fluidez 
discursiva, evita a repetição constante da datilologia e fortalece a 
construção referencial da narrativa.

Na tradução analisada, não foi atribuído um sinal específico à 
personagem Inaiê. Todas as ocorrências do nome foram produzidas 
por meio da sequência MULHER + ÍNDIA + I-N-A-I-Ê, mantendo a 
personagem permanentemente vinculada à datilologia. Na proposta 
de retradução, elaborou-se um sinal identitário para Inaiê, permitindo 
que a personagem adquirisse uma referência visual própria, favore-
cendo a coesão textual, a naturalidade narrativa e a valorização dos 
mecanismos referenciais característicos da Libras.

Princípio 2 – Escolha lexical e construção do sentido: A sele-
ção lexical constitui uma das decisões mais relevantes do processo 
tradutório. Traduzir é a arte de selecionar unidades lexicais capazes de 
reproduzir a função comunicativa, os efeitos de sentido e as dimen-
sões culturais presentes no texto de partida. Na tradução literária 
para Libras, as escolhas lexicais devem considerar não apenas o sig-
nificado denotativo, mas também aspectos simbólicos, conotativos,  
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pragmáticos e culturais. Um sinal lexicalmente equivalente pode reve-
lar-se inadequado quando não reproduz os valores estéticos e culturais 
da narrativa. Nessa perspectiva, a retradução buscou privilegiar sinais 
que dialogassem com a cosmovisão amazônica e indígena presente 
na obra, preservando sua expressividade literária.

Princípio 3 – Ponto de articulação e valor referencial: Na 
Libras, o ponto de articulação constitui um dos parâmetros fono-
lógicos responsáveis pela construção do significado dos sinais. 
Alterações nesse parâmetro podem modificar completamente a 
interpretação produzida pelo receptor. Determinados pontos de 
articulação carregam, ainda, forte carga cultural. O sinal “HORA” 
realizado sobre o pulso ou rosto, por exemplo, remete convencional-
mente ao conceito de relógio, estando associado à concepção oci-
dental de tempo cronológico. Em narrativas ambientadas em povos 
originários, cuja organização temporal decorre dos ciclos naturais e 
não da medição mecânica do tempo, esse emprego pode produzir 
deslocamentos culturais indesejados. Na retradução, privilegiaram-
-se formas de representação temporal coerentes com a cosmovisão 
indígena apresentada pela obra.

Princípio 4 – Adequação cultural da tradução: A tradução lite-
rária pressupõe constante negociação entre línguas e principalmente 
culturas. Em Libras, esse princípio torna-se ainda mais evidente, pois 
muitos sinais incorporam referenciais próprios da cultura majoritá-
ria ocidental. Quando esses referenciais entram em conflito com a 
cultura representada na narrativa, cabe ao tradutor realizar reformu-
lações que preservem a identidade cultural do texto-fonte. A impo-
sição de elementos culturais externos pode produzir apagamentos 
simbólicos e comprometer a autenticidade da obra traduzida. Assim, 
a retradução procurou reconstruir os referentes culturais segundo 
a lógica narrativa dos povos originários retratados na obra literária.

Princípio 5 – Prosódia visual como recurso estético: A expres-
sividade literária em Libras não reside apenas na escolha dos sinais, 
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mas também na organização prosódica da narrativa. Expressões 
faciais, movimentos corporais, velocidade da sinalização, intensi-
dade e ritmo constituem recursos fundamentais para a construção 
do efeito estético. Na literatura sinalizada, a prosódia visual desem-
penha função equivalente à entonação, ao ritmo e até à musicali-
dade presentes na literatura oral e escrita. Sua utilização adequada 
contribui para a construção das emoções, da tensão narrativa e da 
caracterização das personagens.

Princípio 6 – Coerência espacial referencial: O espaço de 
sinalização exerce papel equivalente ao sistema de referenciação 
textual das línguas orais. Ao estabelecer uma localização espacial 
para determinado personagem, essa referência deve ser preservada 
durante toda a narrativa. Na tradução literária, mudanças arbitrárias 
de localização e falta dos devidos processos anafóricos comprome-
tem a coesão textual e dificultam o acompanhamento da história 
pelo receptor surdo. A retradução manteve rigorosamente a orga-
nização espacial previamente construída para cada personagem, 
assegurando continuidade discursiva.

Princípio 7 – Emprego criterioso de alofones: As variações 
fonológicas presentes na Libras, como os denominados alofones, 
constituem fenômeno natural da língua e enriquecem sua dinâmica 
comunicativa. Entretanto, em traduções literárias registradas em 
vídeo, seu emprego deve ocorrer de maneira consciente. Alterações 
excessivas dos parâmetros fonológicos podem comprometer a 
padronização da sinalização, reduzir a clareza do texto e interferir 
na recepção da obra. Assim, a retradução privilegiou formas lexical-
mente estabilizadas, preservando a naturalidade sem comprometer 
a precisão linguística.

Princípio 8 – Representação simbólica dos referentes cul-
turais: Na tradução literária, determinados referentes ultrapassam 
sua dimensão denotativa e assumem forte valor simbólico. O rio 
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Amazonas, por exemplo, não representa apenas um acidente geo-
gráfico, mas um elemento constitutivo da identidade dos povos 
amazônicos. Nesses casos, o emprego de sinais genéricos revela-se 
insuficiente. A retradução buscou construir representações mais icô-
nicas e culturalmente marcadas, capazes de comunicar não apenas 
o objeto físico, mas também sua relevância simbólica para as narra-
tivas lendárias dos povos originários.

Princípio 9 – Clareza das expressões corporais: Na Libras, 
expressões corporais possuem um grande valor linguístico. 
Consequentemente, sua utilização deve ocorrer de forma precisa 
e coerente com a intenção comunicativa do texto. Movimentos 
(gestos) ambíguos podem conduzir a interpretações equivocadas, 
sobretudo em narrativas literárias, nas quais pequenas alterações 
expressivas modificam significativamente a construção imagética da 
cena. A retradução priorizou configurações corporais que reduzis-
sem ambiguidades interpretativas.

Princípio 10 – Domesticação lexical orientada ao público-
-alvo: A seleção lexical deve considerar os conhecimentos linguís-
ticos e culturais compartilhados pelo público receptor. A adoção de 
sinais pouco naturais ou funcionalmente inadequados compromete 
a recepção da narrativa. A retradução privilegiou escolhas lexical-
mente mais próximas da experiência comunicativa da comunidade 
surda, preservando a equivalência funcional da obra.

Princípio 11 – Planejamento da simultaneidade: A simulta-
neidade constitui uma das principais potencialidades expressivas 
da Libras. Entretanto, seu emprego requer planejamento semântico 
rigoroso. Quando diferentes informações são produzidas simultane-
amente sem adequada organização visual, aumenta-se o risco de 
interpretações concorrentes ou equivocadas. A retradução reorgani-
zou esses momentos, preservando a riqueza visual sem comprome-
ter a compreensão narrativa.
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Princípio 12 – Preservação da matriz cultural do texto-fonte: 
Toda tradução literária envolve escolhas culturais. Entretanto, quando 
a obra representa tradições orais, povos originários ou universos cul-
turais específicos, a preservação dessas marcas torna-se elemento 
central do processo tradutório. Substituições aparentemente simples 
— como converter “nove luas cheias” em “nove meses” — produzem 
apagamentos culturais significativos, deslocando a narrativa para 
uma lógica ocidental que não corresponde ao universo representado. 
A retradução procurou preservar essas marcas culturais, compreen-
dendo-as como elementos constitutivos da identidade da obra e de 
sua estética narrativa. O estrangeirismo faz com que o público leitor 
beba da cultura fonte e aprenda para além dos sinais.

Por fim, ressalta-se que esses 12 itens apresentados são fruto 
das observações da obra analisada. Sabendo do potencial deles para 
serem apresentados como uma proposição teórico-metodológica 
derivada do estudo, não se descartam aqui as grandes contribuições 
de importantes pesquisas na tradução literária em Libras e da lite-
ratura sinalizada, apontadas por grandes autores, podendo-se citar 
Rachel Sutton-Spence. Os princípios elencados constituem-se como 
contribuições para futuras traduções literárias em Libras, especial-
mente de obras que dialogam com contextos culturais, especifica-
mente os amazônicos, contribuindo para os Estudos da Tradução.

ANÁLISE CRÍTICO-TRADUTÓRIA DA OBRA

As análises apresentadas nesta seção foram desenvolvidas 
a partir de uma perspectiva linguístico-cultural, fundamentada na 
experiência e na leitura crítica de pesquisadores, cuja vivência na 
Libras e na cultura surda constitui elemento central para a inter-
pretação dos fenômenos tradutórios observados. Considerando 
que a obra analisada pertence ao universo das lendas amazônicas, 
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buscou-se estabelecer um diálogo entre a literatura regional, a cul-
tura dos povos originários e as especificidades linguísticas e cultu-
rais da Libras, compreendendo que a tradução literária se configura 
como um processo de mediação intercultural.

Para esta investigação, foram selecionados seis recortes da 
tradução da obra O Boto Cor-de-Rosa, por apresentarem ocorrências 
representativas das principais escolhas tradutórias observadas ao 
longo da narrativa. Cada excerto foi analisado à luz dos pressupostos 
teóricos discutidos anteriormente, privilegiando aspectos linguísti-
cos, discursivos, culturais e estéticos envolvidos na construção da 
tradução literária em Libras. Como procedimento, optou-se inicial-
mente pela realização de uma produção integral dos trechos sele-
cionados. Essa decisão tem dupla finalidade: preservar a identidade 
da profissional responsável pela tradução originalmente publicada e, 
sobretudo, deslocar o foco da investigação da avaliação individual do 
tradutor para a análise crítica das escolhas tradutórias. 

RECORTE 1 

Figura 1 – Recorte 1 da análise

Fonte: os autores.1

1	 Disponível em: https://youtu.be/O0B-SXA97hI?si=AXA_yiT2HlVQE5ww. Acesso em: 28 set. 2026.

https://youtu.be/O0B-SXA97hI?si=AXA_yiT2HlVQE5ww
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Refletir-se-á sobre nomeação, referenciação e construção da 
identidade em Libras. Na tradução analisada, a personagem central, 
Inaiê, é apresentada pela sequência MULHER + ÍNDIA + NOME + 
I-N-A-I-Ê e, ao longo da narrativa, retomada predominantemente 
pela forma genérica MULHER-ÍNDIA, inclusive nos processos ana-
fóricos. Essa escolha, embora assegure a identificação referencial da 
personagem, não explora uma prática cultural e linguística recorrente 
na comunidade surda: a atribuição de sinais pessoais como forma de 
nomeação e reconhecimento identitário. Soma-se a isso a tradução 
do enunciado “Inaiê percebia o mundo de forma diferente”, no qual, 
aproximadamente aos 0:01, emprega-se o sinal MUNDO, remetendo 
ao planeta, produzindo uma interpretação mais literal do que aquela 
sugerida pelo sentido conotativo do enunciado. Do mesmo modo, 
o emprego de VER, aos 0:03 e 0:07, parece privilegiar o sentido de 
constatação visual, distanciando-se das possibilidades semânticas 
de perceber, experienciar e compreender.

Na retradução, propõe-se um SINAL-PESSOAL para Inaiê, 
substituindo a recorrência da datilologia e da referenciação gené-
rica, de modo a aproximar a construção da personagem das prá-
ticas de nomeação em Libras. Para o sentido de “mundo”, opta-se 
por uma construção correspondente a JEITO/FORMA DE SENTIR/
ESSÊNCIA, deslocando a tradução da materialidade do referente 
para a experiência subjetiva da personagem. O sinal relacionado 
a VER também é reformulado mediante o uso de ambas as mãos, 
movimento corporal, direcionamento do olhar e expressão não 
manual, recursos que ampliam a dimensão perceptiva e experiencial 
do enunciado. Aos 0:18, emprega-se ainda uma expressão reconhe-
cida pelos pesquisadores como recorrente entre sinalizantes surdos, 
embora menos familiar a usuários de Libras como segunda língua 
com pouca vivência na comunidade surda.

O recorte evidencia, portanto, que as escolhas tradutórias 
não se restringem à correspondência lexical, mas interferem na 
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construção da identidade, na referenciação e nos efeitos estético-
-semânticos da narrativa. A retradução mobiliza, inclusive, a adição 
como estratégia de reformulação, incorporando elementos necessá-
rios à explicitação de sentidos na língua de chegada. Nesse movi-
mento, privilegia-se não apenas o que foi linguisticamente enunciado 
no texto-fonte, mas aquilo que se pretende comunicar e fazer expe-
rienciar em Libras, reafirmando a tradução literária como processo 
de recriação linguística, cultural e estética.

RECORTE 2

Figura 2 – Recorte 2 da análise

Fonte: os autores.2

Têm-se a dimensão cultural e o ponto de articulação (fono-
morfologia). Aqui, observa-se a utilização de um sinal para HORA 
cuja realização apresenta ponto de articulação no pulso. Embora a 
Libras apresente variações sociolinguísticas e diferentes possibili-
dades lexicais para a expressão de “hora”, o estranhamento identi-
ficado pelos pesquisadores não se relaciona à variação linguística, 
mas ao valor referencial produzido pela escolha. Do ponto de vista 
fonomorfológico, a articulação no pulso remete metonimicamente 
ao relógio, aproximando o sinal da ideia de hora marcada pelo 

2	 Disponível em: https://youtu.be/RA3N5CbdRNs?si=7Uluy2K95WK152qE. Acesso em: 28 set. 2026.

https://youtu.be/RA3N5CbdRNs?si=7Uluy2K95WK152qE
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instrumento, e não necessariamente das noções de duração, passa-
gem do tempo ou ciclo temporal. Situação semelhante ocorre com o 
sinal empregado para DIARIAMENTE, articulado na lateral da testa, 
cuja configuração remete à referência aos dias da semana. Assim, a 
escolha tradutória tende a reproduzir o referente lexicalizado, sem 
considerar a dimensão cultural e simbólica implicada na narrativa 
sobre povos originários. 

Na retradução, optou-se por uma construção visual que 
expressa a passagem do tempo por meio da sequência DO NASCER 
AO PÔR DO SOL, DO NASCER AO PÔR DO SOL, acompanhada 
do movimento DESENVOLVER PARA FRENTE, utilizado para cons-
truir o sentido de “diariamente”. A escolha desloca a representação 
temporal do objeto relógio para um fenômeno natural — o percurso 
do sol —, estabelecendo maior aproximação com o universo cultural 
mobilizado pela narrativa.

Nesse caso, a tradução não busca reproduzir a unidade lexi-
cal correspondente a “hora”, mas reconstruir, em Libras, a experiência 
temporal sugerida pelo texto-fonte.

O recorte evidencia, portanto, que a tradução literária exige 
atenção não apenas aos parâmetros linguísticos dos sinais, mas aos 
valores referenciais e culturais que eles mobilizam. Em uma obra que 
tematiza povos originários amazônicos, a representação do nascer 
e do pôr do sol funciona simultaneamente como recurso linguístico, 
imagético e estético, contribuindo para a construção da temporali-
dade narrativa. A retradução procura, assim, articular as possibilida-
des visuais e espaciais da Libras às referências culturais presentes 
no texto-fonte, evitando uma transposição lexical que, embora lin-
guisticamente possível, poderia produzir um deslocamento cultural e 
enfraquecer a dimensão literária da obra.
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RECORTE 3

Figura 3 – Recorte 3 da análise

Fonte: os autores.3

Aqui têm-se retomada referencial, metaforização e prosó-
dia visual. Neste trecho, a personagem Inaiê é novamente reto-
mada pela sinalização genérica MULHER-ÍNDIA, evidenciando a 
ausência de um sinal-pessoal que funcione como marcador refe-
rencial ao longo da narrativa. No segmento “Inaiê andava, andava 
pela floresta”, a tradução recorre ao sinal ANDAR em seu sentido 
denotativo, sem explorar a dimensão metafórica da ação, que, no 
contexto narrativo, está relacionada à reflexão e às experiências 
vivenciadas pela personagem. Observa-se, ainda, reduzida utili-
zação de expressões não manuais e corporais, comprometendo 
a prosódia visual e, consequentemente, a dimensão estética da 
narrativa em Libras. 

Outro aspecto identificado refere-se ao sinal ENTENDER, 
produzido em ponto de articulação distinto daquele convencional-
mente associado ao sinal, configurando uma variação alofônica. 
Embora tais variações sejam possíveis no uso cotidiano da língua, 
sua ocorrência em uma tradução literária registrada requer maior 

3	 Disponível em: https://youtu.be/nCAnwUK_wog?si=K5GRWn341HDOkQ5k. Acesso em: 28 set. 2026.

https://youtu.be/nCAnwUK_wog?si=K5GRWn341HDOkQ5k
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controle, sobretudo quando pode produzir efeitos de informalidade 
ou afetar a precisão da produção.

Também se identifica uma escolha lexical de caráter literal 
para a expressão “o mundo que a rodeava”. O sinal MUNDO, asso-
ciado ao conceito de planeta, não contempla o valor conotativo da 
expressão no texto-fonte, que remete ao universo de experiências, 
relações e acontecimentos que constituíam a vida de Inaiê. A esco-
lha, portanto, desloca o sentido metafórico presente na narrativa e 
reduz sua potencialidade literária. Na perspectiva da tradução lite-
rária, esse tipo de ocorrência evidencia a necessidade de conside-
rar não apenas a correspondência lexical entre as línguas, mas os 
sentidos produzidos no contexto discursivo e os efeitos estéticos 
pretendidos pelo texto-fonte.

Na retradução, estabelece-se o sinal-pessoal de Inaiê como 
mecanismo de retomada referencial, garantindo maior coesão à 
narrativa. A repetição presente em “Inaiê andava, andava, andava 
pela floresta” é reconstruída por meio de recursos próprios da 
Libras, especialmente as marcações não manuais, a movimentação 
corporal e o uso das duas mãos para intensificar a ação e produzir 
efeito de repetição. Inicialmente, delimita-se o espaço narrativo e, 
posteriormente, desenvolvem-se as ações nesse espaço, explorando 
a incorporação e os recursos viso-espaciais da língua. Desse modo, 
a retradução desloca-se de uma correspondência predominante-
mente lexical para uma construção estética em Libras, buscando 
preservar não apenas o conteúdo, mas o efeito discursivo e literário 
produzido pela narrativa.



128

S U M Á R I O

RECORTE 4

Figura 4 – Recorte 4 da análise

Fonte: os autores.4

Aqui têm-se a construção temporal, a referenciação espa-
cial e a descrição imagética. Neste recorte, a expressão “um dia” é 
traduzida de maneira próxima à estrutura do texto-fonte, resultando 
em uma sinalização predominantemente lexical. Embora a expressão 
desempenhe, na narrativa literária, a função de situar um aconteci-
mento em um momento indeterminado do passado, sua tradução 
direta tende a privilegiar a correspondência formal em detrimento 
dos recursos discursivos e narrativos próprios da Libras. Na retradu-
ção, buscou-se reconstruir essa relação temporal de maneira mais 
integrada à organização espacial da narrativa, evitando uma corres-
pondência meramente palavra-sinal.

Outro aspecto observado refere-se à referenciação espacial. 
Na retradução, inicialmente estabelece-se o referente em um ponto 
específico do espaço de sinalização para, posteriormente, desenvol-
ver as ações relacionadas a esse personagem. Esse procedimento 
favorece a coesão referencial e permite ao receptor acompanhar 
visualmente a progressão dos acontecimentos, uma vez que o espaço 
passa a desempenhar função discursiva na construção da narrativa.

4	 Disponível em: https://youtu.be/puXPLAGDyAc?si=rbD1mWi0sEft6_nE. Acesso em: 28 set. 2026.

https://youtu.be/puXPLAGDyAc?si=rbD1mWi0sEft6_nE
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A representação do rio também foi reelaborada. Enquanto a 
tradução utiliza uma sinalização genérica para “RIO”, a retradução 
considera a especificidade cultural e simbólica do Rio Amazonas, 
cuja dimensão ultrapassa a simples referência a um curso d’água. 
Para tanto, recorre-se à descrição imagética, recurso característico 
das línguas de sinais que possibilita construir visualmente aspectos 
como extensão, proporção, forma e magnitude dos referentes. Assim, 
a escolha tradutória busca não apenas nomear o rio, mas fazê-lo 
emergir visualmente na narrativa, contribuindo para a construção do 
cenário amazônico e para a preservação de sua força simbólica no 
texto literário em Libras.

RECORTE 5

Figura 5 – Recorte 5 da análise

Fonte: os autores.5

Clareza expressiva, simultaneidade e descrição imagética. 
Neste trecho, a tradução apresenta inicialmente uma construção cor-
poral que consiste em apoiar o rosto sobre a mão, empregada para 
representar a ideia de a personagem estar próxima ao solo, às margens 
do rio. Contudo, a configuração produz uma ambiguidade semântica, 
pois pode ser interpretada como a ação de dormir, comprometendo  

5	 Disponível em: https://youtu.be/KrMMsHsQSMQ?si=N7Ahti2Gqw_L5zdP. Acesso em: 28 set. 2026.

https://youtu.be/KrMMsHsQSMQ?si=N7Ahti2Gqw_L5zdP
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a clareza da cena. Em seguida, observa-se o uso do sinal RESPONDER, 
direcionado ao ouvido, para expressar o sentido de “OUVIR”. Embora a 
escolha possa estabelecer uma relação semântica entre os conceitos, 
produz estranhamento na língua de chegada, evidenciando a necessi-
dade de uma adaptação que considere os conhecimentos linguísticos 
e culturais do público receptor. Nesse sentido, a domesticação pode 
constituir uma estratégia pertinente, uma vez que desloca o foco da 
correspondência formal para a produção de sentidos funcionalmente 
adequados ao contexto da língua-alvo.

Outro aspecto relevante ocorre no uso da simultaneidade 
para representar Inaiê chorando enquanto um elemento se desloca à 
sua frente. A sobreposição dos sinais, entretanto, produz inicialmente 
uma interpretação ambígua do referente, que pode ser compreen-
dido como um animal aquático, quando, na realidade, corresponde 
ao rio. A simultaneidade constitui um recurso linguístico e estilístico 
fundamental da Libras, mas sua utilização em textos literários requer 
planejamento semântico e espacial, de modo que a sobreposição 
de informações não comprometa a compreensão. Na sequência, a 
opção por sinalizar diretamente a ideia de que as lágrimas se mis-
turam às águas do rio preserva a semântica do texto-fonte, porém 
mantém uma aproximação excessiva com sua estrutura verbal, resul-
tando em uma construção mais literal.

Na retradução, a organização da cena é reelaborada por 
meio da topicalização, estabelecendo-se inicialmente o rio como 
referente e, posteriormente, inserindo-se os demais elementos nar-
rativos. Essa reorganização favorece a progressão discursiva e torna 
mais evidente a relação entre os acontecimentos. As expressões 
faciais e corporais contribuem para a construção das nuances emo-
cionais da personagem, ampliando a dimensão estética da narrativa. 
Além disso, a descrição imagética empregada para representar a 
mistura das lágrimas de Inaiê com as águas do rio possibilita con-
densar informações sem recorrer a uma sequência extensa de sinais. 
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O recurso torna a cena mais fluida e visualmente expressiva, apro-
ximando a produção das características da literatura sinalizada. Ao 
final, a retradução ainda incorpora visualmente o personagem men-
cionado na narrativa, ampliando a composição cênica e fortalecendo 
a construção imagética do texto literário em Libras.

RECORTE 6

Figura 6 – Recorte 6 da análise

Fonte: os autores.6

Preservação cultural, incorporação e equivalência estética. 
Neste recorte, observa-se a substituição da expressão “nove luas 
cheias” por “nove meses”, escolha que, embora possa produzir uma 
correspondência temporal aproximada, provoca um apagamento cul-
tural ao substituir uma referência vinculada à cosmologia e à experi-
ência dos povos originários por uma convenção temporal ocidental. 
Trata-se, portanto, não apenas de uma alteração lexical, mas de uma 
mudança no sistema de referências culturais mobilizado pela narrativa. 

Caso se optasse pela supressão da informação, haveria igual-
mente uma perda semântica; entretanto, a substituição por “nove 

6	 Disponível em: https://youtu.be/zU1iMeisVHs?si=X7G7Cy5H9lpRD4_T. Acesso em: 28 set. 2026.

https://youtu.be/zU1iMeisVHs?si=X7G7Cy5H9lpRD4_T
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meses” acrescenta ao texto de chegada uma referência cultural que 
não corresponde necessariamente àquela construída no texto-fonte. 
A questão torna-se ainda mais significativa diante do caráter mul-
ticultural da obra, cuja trajetória envolve uma narrativa amazônica 
de tradição oral, posteriormente registrada na escrita em língua por-
tuguesa e, finalmente, transposta para uma língua de modalidade 
viso-espacial, a Libras.

Na retradução, optou-se pela incorporação, utilizando o pró-
prio corpo como recurso de construção narrativa para representar 
visualmente as “nove luas cheias”. A estratégia permite preservar o 
referente cultural sem recorrer à equivalência lexical direta, fazendo 
do corpo espaço de significação e ampliando a dimensão perfor-
mática da literatura sinalizada. A escolha evidencia uma concepção 
de tradução que não se restringe à transferência de conteúdos 
entre línguas, mas considera os recursos semióticos disponíveis 
na língua de chegada. 

Nesse processo, a iconicidade, as expressões faciais e corpo-
rais, o uso do espaço e os classificadores contribuem para a recons-
trução estética da cena, permitindo que o significado seja produzido 
visualmente. De modo geral, os seis recortes analisados evidenciam 
uma tensão recorrente entre a fidelidade ao conteúdo e a fidelidade 
à forma, especialmente significativa em uma tradução intermodal 
como a que envolve o português escrito e a Libras. A tradução 
analisada apresenta, em diferentes momentos, forte aproximação 
lexical e sintática com o texto-fonte, privilegiando aquilo que é dito 
em detrimento dos modos pelos quais esse dizer pode ser recons-
truído na língua de sinais. A retradução, por sua vez, desloca o eixo 
da correspondência formal para uma equivalência estética, linguís-
tica e cultural, explorando recursos próprios da Libras e da literatura 
sinalizada. Nesse sentido, mais do que corrigir escolhas tradutórias, 
a retradução aqui proposta constitui uma possibilidade de (re)leitura 
da obra, na qual língua, cultura e estética são compreendidas como 
dimensões indissociáveis do processo tradutório.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar, sob uma 
perspectiva linguística, cultural e literária, as escolhas tradutórias 
empregadas na tradução para Libras da obra O Boto Cor-de-Rosa, 
buscando compreender em que medida tais escolhas contemplam 
as especificidades da Língua de Sinais, da cultura surda e da expe-
riência visual e dos elementos culturais que constituem a narrativa 
amazônica. Como desdobramento da análise, realizou-se a retradu-
ção de trechos selecionados, não como forma de invalidar a tradução 
anteriormente realizada, mas como exercício analítico e propositivo, 
capaz de evidenciar outras possibilidades de construção dos senti-
dos na língua de chegada.

Os resultados demonstram que a tradução literária para 
Libras constitui uma prática que ultrapassa a correspondência lexical 
entre línguas. Nos recortes analisados, foram identificadas ocorrên-
cias nas quais a aproximação excessiva com a estrutura linguística 
do português produziu construções literais, comprometendo, em 
determinados momentos, a expressividade, a clareza referencial e a 
dimensão estética da narrativa. Também foram observadas questões 
relacionadas à ausência ou à insuficiência de expressões/marcações 
não manuais, ao uso pouco sistemático do espaço de sinalização, à 
manutenção de referentes, à escolha lexical, à simultaneidade e à 
representação de elementos culturalmente marcados. Tais aspectos 
evidenciam que, em uma tradução intermodal, é necessário recons-
truir os sentidos por meio dos recursos semióticos e linguísticos 
próprios da língua de chegada.

A retradução mostrou-se, nesse percurso, um importante 
instrumento de reflexão sobre a própria prática tradutória. Ao recor-
rer a recursos como sinal-pessoal, topicalização, pergunta retórica, 
incorporação, descrição imagética, marcações espaciais, expres-
sões faciais e corporais, iconicidade e simultaneidade planejada, 
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buscou-se produzir uma narrativa que não apenas dissesse em 
Libras aquilo que estava escrito em português, mas que significasse 
literariamente em Libras. A diferença é fundamental: trata-se de des-
locar o foco da reprodução da forma linguística do texto-fonte para a 
construção de uma experiência estética na língua de chegada.

Outro resultado relevante diz respeito à dimensão cultural da 
tradução. A análise evidenciou situações em que escolhas aparente-
mente equivalentes produziram deslocamentos ou apagamentos de 
referências vinculadas ao universo amazônico e aos povos originários. 
A substituição de elementos culturalmente marcados por referências 
pertencentes a outra matriz cultural demonstra que a equivalência 
lexical não assegura, por si só, equivalência cultural. Nesse sentido, 
traduzir uma narrativa amazônica para Libras implica reconhecer que 
língua e cultura não constituem dimensões separáveis do processo 
tradutório. A preservação cultural, portanto, não significa reproduzir 
mecanicamente os elementos do texto-fonte, mas reconstruí-los na 
língua de chegada de modo que seus valores simbólicos, estéticos e 
identitários permaneçam significativos para o público receptor.

A investigação também reforça a relevância colaborativa da 
experiência surda no processo de análise e produção de traduções 
literárias em Libras, desde que esses surdos dominem as competên-
cias tradutórias e literárias necessárias. A identificação de determi-
nados estranhamentos tradutórios partiu justamente da experiência 
linguística e cultural dos pesquisadores surdos, cuja percepção não 
se restringe à fluência na língua, mas envolve vivências, práticas dis-
cursivas e pertencimento à comunidade que utiliza a Libras como 
língua. Nesse sentido, fluência linguística e vivência cultural não são 
conceitos equivalentes, especialmente quando se trata de produzir 
traduções, avaliar literatura ou tradução literária.

A partir da comparação entre a tradução analisada e a pro-
posta de retradução, foram identificados fenômenos recorrentes que 
ultrapassam ocorrências isoladas. Esses fenômenos constituíram  
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a base para a elaboração das categorias analíticas apresentadas 
neste estudo, que passam a funcionar não apenas como eixos inter-
pretativos dos dados, mas também como possibilidades de reflexão 
sobre a prática da tradução literária em Libras. As categorias formula-
das apontam para aspectos tais como nomeação e identidade visual, 
escolha lexical, referenciação espacial, adequação cultural, prosódia 
visual, uso de alofones, adequação morfológica, clareza expressiva, 
domesticação lexical, simultaneidade e preservação cultural.

Desse modo, as categorias aqui propostas não devem ser 
compreendidas como um conjunto fechado de regras ou como 
um modelo prescritivo capaz de determinar uma única forma cor-
reta de traduzir literatura para Libras. Constituem, antes, princípios 
orientadores para a reflexão sobre escolhas tradutórias, passíveis 
de ampliação, revisão e aprofundamento em pesquisas posteriores. 
Sua principal contribuição reside em evidenciar que determinadas 
escolhas linguísticas, aparentemente pontuais, podem produzir efei-
tos significativos sobre a compreensão, a estética e a representação 
cultural de uma obra literária sinalizada.

Por fim, reafirma-se que a tradução literária em Libras não 
pode ser reduzida à transferência de palavras, estruturas ou conteú-
dos entre línguas. Traduzir literatura é reconstruir sentidos, imagens, 
ritmos, personagens, espaços, emoções e referências culturais em 
outra língua e, no caso da Libras, em outra modalidade linguística. 
É, portanto, uma atividade simultaneamente linguística, cultural, 
estética e criativa. Nesse horizonte, a retradução aqui apresentada 
não representa apenas uma nova versão de determinados trechos, 
mas uma demonstração concreta de que há outras formas possí-
veis de dizer, significar e fazer literatura em Libras cada vez mais 
alinhada aos surdos. 

Assim, parafraseando uma das aulas de Abymael Pereira no 
Ateliê de Tradução na Amazônia (2025), “Estar em Libras, nem sem-
pre é estar para os Surdos”, ou seja, traduzir para Libras nem sempre 
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significa que traduziu para os surdos. Mas essa grande reflexão fica 
para outros estudos que já estão sendo ensaiados. Outrossim, mais 
do que identificar inadequações em uma tradução específica, este 
estudo procura contribuir para o fortalecimento dos Estudos da 
Tradução e da Literatura em Libras, defendendo a necessidade de 
práticas tradutórias que reconheçam a língua de sinais como língua 
de produção estética e literária. Afinal, quando se traduz para Libras, 
não se traduz apenas uma língua: traduz-se uma experiência de 
mundo, e essa experiência precisa encontrar, na língua de chegada, 
não somente equivalência de sentido, mas também espaço para 
existir, ser vista e ser vivida. 
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INTRODUÇÃO

Pensar em como relacionar Ecologia e Meio Ambiente em 
um curso de formação de professores pode se tornar confuso se 
compreendermos que este é um espaço apenas para apresentação 
de conceitos ecológicos, leis ambientais, processos climáticos ou 
técnicas de tratamento de resíduos. Embora esses conteúdos sejam 
fundamentais, especialmente em um contexto marcado pela crise 
climática, pela degradação dos recursos naturais e pela necessidade 
de novas formas de organização social, a formação para a educação 
exige uma abordagem mais ampla. Isso significa que há a necessi-
dade de se discutir as relações entre natureza, sociedade, cultura, 
território, linguagem e justiça socioambiental.

Nesse sentido, o estudo da Ecologia precisa ser articulado 
à Educação Ambiental, à sustentabilidade e à gestão ambiental, 
mas também aos sujeitos que participam dos processos educati-
vos. Partindo dessa compreensão, este escrito tem como objetivo 
discutir, de maneira introdutória, conceitos da Educação Ambiental, 
ampliando o significado de Meio Ambiente para além da natureza. 
Em seguida, aborda-se a Educação Ambiental Crítica, a susten-
tabilidade, o território, a justiça ambiental, a gestão ambiental e 
os resíduos. Por fim, as discussões se aproximam do contexto da 
Libras, da comunidade surda e da tradução e interpretação, defen-
dendo que uma Educação Ambiental comprometida com a par-
ticipação social precisa ser também acessível, visual e construída 
com os sujeitos surdos.



140

S U M Á R I O

ECOLOGIA, MEIO AMBIENTE 
E SUSTENTABILIDADE: 
CONCEITOS INICIAIS

A Ecologia, enquanto campo de conhecimento, contribui para 
a compreensão das relações entre os seres vivos e os ambientes em 
que vivem. Seus conceitos permitem estudar ecossistemas, biodi-
versidade, relações ecológicas, fluxos de energia e matéria, equilíbrio 
ambiental e impactos provocados pelas ações humanas. Entretanto, 
neste artigo, estes conceitos não são apresentados de forma isolada, 
como se pertencessem apenas ao campo das ciências naturais. Eles 
precisam ser relacionados às condições concretas da vida social, 
aos modos de produção, ao consumo, às desigualdades, às formas 
de ocupação dos territórios e às práticas educativas.

A ideia de meio ambiente, portanto, não pode ser reduzida 
à natureza intocada ou às florestas e paisagens, por exemplo. Meio 
ambiente envolve também mobilidade, resíduos, relações sociais, 
formas de comunicação e os modos como diferentes grupos 
humanos produzem sentidos sobre o mundo. Essa compreensão 
permite o diálogo destes conceitos com a vida cotidiana. Torres 
(2010) contribui para essa ampliação ao defender uma Educação 
Ambiental crítico-transformadora que considera uma concepção 
globalizante de meio ambiente. Nessa perspectiva, o ambiente 
é compreendido a partir das relações entre aspectos naturais, 
sociais, culturais, econômicos e políticos. Desta forma, a sustenta-
bilidade é pensada também quando pensamos na construção de 
condições de vida dignas, justas e democráticas, o que é funda-
mental na formação de professores e profissionais da educação 
brasileira, pois permite superar a fragmentação entre conteúdos 
ecológicos e realidade social.
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O livro “Vamos cuidar do Brasil: conceitos e práticas em 
Educação Ambiental na escola” também contribui para essa com-
preensão ao afirmar a importância de fugir da equação simplista 
‘ambiente = natureza’. A Educação Ambiental, nesse sentido, 
deve envolver o cuidado com a diversidade da vida como valor 
ético, político e pedagógico (Mello; Trajber, 2007). Ao reconhecer 
a diversidade da vida, reconhece-se também a diversidade dos 
sujeitos, das culturas, das línguas e dos modos de aprender. Esse 
ponto é especialmente importante quando se pensa na comuni-
dade surda, pois a relação com o ambiente passa também pela 
experiência visual, pela Libras e pelas formas de participação 
linguística e cultural.

A sustentabilidade, por sua vez, precisa ser compreendida 
para além de um conjunto de atitudes individuais ou práticas de 
consumo consciente. Embora ações que envolvam esse conceito 
sejam relevantes, elas não dão conta sozinhas da complexidade da 
crise socioambiental. A sustentabilidade envolve escolhas coletivas, 
políticas públicas, gestão democrática, justiça social, respeito às dife-
renças e transformação dos modos de vida que produzem desigual-
dades e degradação ambiental.

No contexto da formação de professores, isso significa 
que é importante apresentar os conceitos ecológicos básicos, 
mas sempre articulados às perguntas: quem é afetado pelos pro-
blemas ambientais? Quem tem acesso à informação? Quem par-
ticipa das decisões? Como os surdos acessam os debates sobre 
clima, resíduos, água, conservação e sustentabilidade? Como a 
Libras, a Educação e a Tradução e Interpretação aparecem nes-
ses materiais didáticos de Educação Ambiental? Essas perguntas 
ajudam a elaborar um conhecimento situado, crítico e pedagogi-
camente comprometido.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
DA SENSIBILIZAÇÃO À FORMAÇÃO CRÍTICA

Durante muito tempo, muitas práticas de Educação 
Ambiental foram organizadas com base na sensibilização, na preser-
vação da natureza e na mudança de comportamentos individuais. 
Nessa perspectiva, atividades como visitas a parques, campanhas 
de reciclagem, palestras sobre economia de água e ações de limpeza 
de espaços naturais eram compreendidas como suficientes para 
formar uma consciência ambiental. Tais práticas podem ter valor 
educativo, mas se tornam limitadas quando não problematizam as 
relações sociais, econômicas, culturais e políticas que produzem os 
problemas ambientais.

Rodrigues (2010), ao analisar os estudos do meio pela lente 
da Educação Ambiental crítica, chama atenção para o risco de prá-
ticas centradas apenas no contato com uma natureza bela, frágil e 
distante. Segundo o autor, esse tipo de abordagem pode reforçar 
uma visão fragmentada entre ser humano e natureza, desconside-
rando o meio urbano, o corpo e as relações sociais que constituem 
o ambiente. Assim, uma atividade em contato com a natureza não é 
automaticamente crítica ou transformadora. Ela precisa ser acom-
panhada de problematização, contextualização e reflexão sobre as 
contradições da realidade.

Essa crítica é importante para este momento de estudo, pois 
os futuros professores ou profissionais da educação já conhecem 
muitas orientações comportamentais ligadas à Educação Ambiental. 
Sabem que é importante economizar água, reduzir o consumo, sepa-
rar resíduos e cuidar dos espaços coletivos. O desafio de qualquer 
formação voltada ao campo da educação é não apenas repetir essas 
orientações, mas compreender seus limites e ampliar a discussão. 
A Educação Ambiental crítica não despreza os comportamentos 
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individuais, mas não se reduz a eles. Ela busca compreender as 
causas estruturais da degradação ambiental, os modelos de desen-
volvimento, as desigualdades sociais e os conflitos que atravessam 
os territórios.

Layrargues e Puggian (2016) reforçam essa distinção ao 
aproximar a Educação Ambiental crítica da Justiça Ambiental. Para 
os autores, mais do que formar indivíduos ecologicamente cons-
cientes, é necessário compreender os fundamentos da degradação 
ambiental na lógica econômica, geopolítica e ideológica do modelo 
social vigente. Essa compreensão permite perceber que os impactos 
ambientais não atingem todos os grupos da mesma forma. Populações 
pobres, comunidades tradicionais, povos indígenas, comunidades 
negras, pessoas com deficiência e outros grupos historicamente vul-
nerabilizados tendem a sofrer de maneira mais intensa os efeitos da 
degradação ambiental e da ausência de políticas públicas.

No caso da comunidade surda, a vulnerabilidade também 
pode aparecer na forma de barreiras comunicacionais e pedagógi-
cas. Isso também é Educação Ambiental, afinal, estamos inseridos 
neste Meio Ambiente que compreende Sociedade e comunidades 
distintas. Por exemplo, um desastre ambiental (ou outro), uma cam-
panha de saúde pública relacionada a alguma temática urgente, uma 
orientação específica sobre clima, enchente, doenças, parâmetros 
avaliativos e pedagógicos, podem não chegar adequadamente às 
pessoas surdas quando não há Libras, recursos visuais acessíveis ou 
mediação linguística qualificada. Desse modo, a Educação Ambiental 
compreende que o acesso à informação — o qual pode possibilitar 
a saúde, o conhecimento e a permanência neste planeta — consiste 
em uma questão de justiça socioambiental.

A formação de professores, portanto, deve superar a ideia de 
que Educação Ambiental é apenas uma prática de conscientização. 
Ela deve ser compreendida como um processo educativo perma-
nente, interdisciplinar e político, voltado à leitura crítica da realidade 
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e à construção de formas mais justas de viver nos territórios e comu-
nidades. Isso inclui pensar quem participa das atividades, em que 
língua os conteúdos circulam, quais imagens são utilizadas, quais 
sujeitos são ouvidos e como a escola pode produzir práticas acessí-
veis e transformadoras.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA, 
SOCIEDADE E SUSTENTABILIDADE

A Educação Ambiental crítica no Brasil se formou em diálogo 
com diferentes campos teóricos e movimentos sociais. Lima (2009) 
mostra que essa perspectiva se constitui a partir do socioambienta-
lismo, da ecologia política, da teoria crítica e do pensamento com-
plexo. Essa trajetória indica que a Educação Ambiental não é apenas 
um conjunto de práticas escolares, mas um campo de disputas, 
interpretações e projetos de sociedade. Ao se diferenciar de aborda-
gens conservacionistas, a Educação Ambiental crítica passa a pro-
blematizar os modos de desenvolvimento, os interesses econômicos, 
as relações de poder e os sentidos atribuídos à sustentabilidade.

Nesse debate, a sustentabilidade não pode ser tratada como 
uma palavra neutra. Em muitos discursos institucionais, ela aparece 
associada à eficiência, ao consumo verde, à inovação tecnológica ou 
à adaptação ao mercado. No entanto, uma abordagem crítica per-
gunta: sustentabilidade para quem? Sustentabilidade de qual modo 
de vida? Quem paga o custo ambiental do desenvolvimento? Quais 
grupos têm seus territórios sacrificados em nome do crescimento 
econômico? Essas perguntas deslocam a sustentabilidade de um 
plano apenas técnico para um plano ético e político.

Loureiro (2005) contribui com essa perspectiva ao defender 
uma Educação Ambiental voltada à práxis política e emancipatória. 
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Para o autor, a Educação Ambiental transformadora deve enfatizar 
a participação cidadã, a ressignificação do ambiente e a transfor-
mação societária. Isso significa que a formação ambiental não deve 
se limitar à adaptação dos sujeitos à realidade existente, mas deve 
possibilitar que eles compreendam criticamente essa realidade e 
atuem para transformá-la.

Bomfim e Piccolo (2011) também ajudam a ampliar essa dis-
cussão ao aproximar a Educação Ambiental crítica dos conceitos de 
cultura e trabalho. Os autores defendem que a questão ambiental não 
pode ser compreendida sem considerar os conteúdos político-ideo-
lógicos presentes nas relações entre sociedade e natureza. Para eles, 
a Educação Ambiental precisa sair do patamar da higienização e da 
culpabilização simplista de todos, problematizando o consumismo, 
as desigualdades sociais e os principais responsáveis pela degra-
dação ambiental. Essa contribuição é importante porque evita que 
esta temática responsabilize genericamente “o ser humano” pelos 
problemas ambientais, como se todos tivessem o mesmo poder de 
decisão e o mesmo impacto sobre a natureza.

A relação entre cultura, trabalho e meio ambiente permite pen-
sar também o campo da tradução e interpretação de Libras. O traba-
lho de tradutores e intérpretes ocorre em ambientes concretos: salas 
de aula, eventos, transmissões audiovisuais, atendimentos públicos, 
contextos remotos, espaços de saúde, justiça, cultura e educação. 
Esses ambientes também produzem condições de sustentabilidade 
ou adoecimento. O “meio ambiente” da tradução e interpretação 
envolve iluminação, posicionamento corporal, uso de tecnologias, 
pausas, organização do trabalho, acessibilidade, qualidade visual, 
relações institucionais e reconhecimento profissional. Desse modo, 
estes escritos pretendem abrir espaço para pensar a sustentabili-
dade não apenas como cuidado com recursos naturais, mas também 
como cuidado com as condições de trabalho e de comunicação que 
tornam possível a participação da comunidade surda.
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Ao relacionar Educação Ambiental e tradução/interpretação, 
amplia-se o conceito de ambiente. O ambiente não é somente o 
espaço físico-natural; é também o espaço social, linguístico, visual 
e laboral no qual os sujeitos se constituem e atuam. Para intérpretes 
de Libras, por exemplo, um ambiente educativo sustentável deve 
considerar a ergonomia, a alternância de profissionais, as condições 
de visibilidade, a qualidade dos materiais, o planejamento prévio, o 
acesso ao conteúdo e o respeito à complexidade cognitiva e corpo-
ral da interpretação. Essa abordagem dialoga com uma Educação 
Ambiental crítica porque considera o trabalho, o corpo e a linguagem 
como dimensões da vida ambiental.

CLIMA, TERRITÓRIO  
E JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL

As mudanças climáticas são um dos temas centrais da 
contemporaneidade e aparecem em quaisquer textos referen-
tes ao meio ambiente, principalmente por meio da descrição das 
dinâmicas do clima, dos fatores de alteração da temperatura da 
Terra e das ações de resposta aos efeitos do clima em contextos 
de território. Para a formação de professores, esse tema precisa ser 
trabalhado em duas dimensões: uma dimensão conceitual, relacio-
nada à compreensão do clima, do efeito estufa, do aquecimento 
global e dos eventos extremos; e uma dimensão socioambiental, 
relacionada aos impactos desiguais desses fenômenos sobre 
diferentes populações.

A crise climática não é vivida de forma igual por todos. 
Problemas ambientais, de maneira geral, afetam com maior inten-
sidade os grupos que possuem menos acesso a infraestrutura, 
renda, informação, moradia segura e políticas públicas. Por isso, falar  
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de clima em uma perspectiva crítica exige novamente falar de terri-
tório e de justiça socioambiental.

Layrargues e Puggian (2016) destacam que a Educação 
Ambiental crítica vem se aproximando da Justiça Ambiental, espe-
cialmente ao considerar conflitos ambientais concretos e grupos 
sociais vulnerabilizados. Essa aproximação permite compreender 
o território como espaço onde se materializam relações de poder, 
desigualdade, dominação econômica e resistência. 

No contexto escolar, isso significa investigar como as mudan-
ças climáticas aparecem na vida dos estudantes. Em algumas comu-
nidades, o problema pode estar nas enchentes; em outras, na falta de 
saneamento; em outras, na poluição do ar, nas queimadas, no calor 
extremo, na escassez de água, no descarte inadequado de resíduos 
ou na insegurança alimentar. A abordagem por território permite que 
os conteúdos não sejam apresentados como abstrações distantes, 
mas como problemas que atravessam a vida cotidiana.

Para estudantes surdos, essa discussão precisa ser acessí-
vel em Libras e em linguagens visuais. É necessário perguntar se 
os conceitos de clima, aquecimento global, efeito estufa, adaptação, 
mitigação, risco, desastre, território e justiça ambiental possuem 
sinais consolidados, materiais visuais adequados e explicações 
acessíveis. Caso contrário, o professor precisa construir estraté-
gias pedagógicas que não se limitem à tradução literal de termos 
técnicos, mas que favoreçam a produção de sentido. Mapas, foto-
grafias, vídeos em Libras, infográficos, maquetes, linhas do tempo, 
registros do território e narrativas visuais podem contribuir para que 
estudantes surdos compreendam os fenômenos climáticos e suas 
relações com a vida social.

A comunidade surda também precisa ser considerada nas 
ações de resposta aos efeitos do clima. Alertas de emergência, 
campanhas de prevenção, informações sobre evacuação, cuidados 
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com saúde e orientações sobre riscos ambientais devem estar dis-
poníveis em Libras e em formatos visuais. Uma Educação Ambiental 
crítica e inclusiva precisa formar professores capazes de reconhecer 
essas demandas e de atuar para que a acessibilidade seja parte das 
políticas de cuidado ambiental.

GESTÃO AMBIENTAL, POLÍTICAS 
PÚBLICAS E RESÍDUOS

Pensar na importância desta temática aproxima a teoria 
da organização coletiva da vida social das pessoas. No entanto, é 
necessário cuidado para que a gestão ambiental não seja reduzida a 
um conjunto de normas técnicas ou procedimentos administrativos. 
Em uma perspectiva crítica, gestão ambiental envolve participação 
social, responsabilidade pública, planejamento coletivo, acesso à 
informação, controle social e justiça, avaliando sempre suas próprias 
condições de funcionamento, seus materiais, seus processos comu-
nicacionais e suas barreiras de acessibilidade.

Essa perspectiva é importante porque a gestão para a sus-
tentabilidade não acontece apenas em grandes políticas públicas; 
ela também se materializa em decisões escolares, projetos pedagó-
gicos, participação estudantil, organização de espaços, produção de 
materiais e diálogo com a comunidade (Mello; Trajber, 2007).

No caso dos resíduos, por exemplo, é possível abordar con-
teúdos como geração, descarte, coleta seletiva, reciclagem, compos-
tagem, logística reversa, reaproveitamento de materiais e redução do 
consumo. Entretanto, a abordagem crítica pergunta também: quem 
trabalha com resíduos? Quais corpos são expostos ao lixo? Quais 
desigualdades aparecem na coleta, no tratamento e na destinação 
final? Que materiais são consumidos na escola? Como estudantes 
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surdos participam das campanhas e decisões sobre resíduos? Os 
materiais educativos sobre reciclagem e descarte estão disponí-
veis em Libras? Há glossários visuais sobre resíduos, composta-
gem e reaproveitamento?

Essas perguntas deslocam o tema dos resíduos de uma 
prática apenas comportamental para uma abordagem pedagógica 
mais ampla. A separação do lixo continua sendo importante, mas 
não basta. É preciso discutir consumo, trabalho, desigualdade, 
políticas públicas e participação. Também é necessário pensar o 
aproveitamento de materiais como possibilidade pedagógica visual, 
especialmente em contextos de educação de surdos. Materiais rea-
proveitados podem ser usados na construção de maquetes, mapas 
táteis-visuais, painéis, jogos, registros fotográficos, objetos de apren-
dizagem e recursos bilíngues em Libras e português.

A gestão ambiental em contextos de tradução e interpreta-
ção também merece atenção. Eventos, aulas, vídeos e atividades 
em Libras demandam planejamento visual e comunicacional. Um 
ambiente sustentável, do ponto de vista da acessibilidade, precisa 
garantir boa iluminação, enquadramento adequado, contraste, qua-
lidade de imagem, tempo de preparação dos intérpretes, materiais 
antecipados, condições ergonômicas e participação dos sujeitos 
surdos na avaliação dos recursos produzidos. Assim, a gestão 
para a sustentabilidade se amplia para uma gestão da acessibili-
dade e da comunicação.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES, 
CURRÍCULO E TEMAS GERADORES

Torres (2010) defende que a Pedagogia Freireana, quando 
pautada em temas geradores e na dinâmica de Investigação e 
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Redução Temática, pode efetivar a Educação Ambiental crítico-
-transformadora na escola. Essa perspectiva parte da realidade dos 
sujeitos, de suas falas, experiências, contradições e problemas vivi-
dos. O currículo deixa de ser uma sequência fixa de conteúdos e 
passa a ser organizado em diálogo com a comunidade, sem abando-
nar os conhecimentos científicos, mas articulando-os aos problemas 
concretos do território.

A abordagem por temas geradores é especialmente 
potente. Em vez de privilegiar os conceitos abstratos, o professor 
pode partir de problemas vividos: a água da comunidade, o lixo da 
escola, o calor nas salas de aula, a falta de arborização, a enchente 
no bairro, o descarte de equipamentos eletrônicos, a alimentação 
escolar, a poluição sonora e visual, as barreiras de acessibilidade, 
a ausência de Libras em campanhas ambientais ou as condições 
de trabalho dos intérpretes. A partir desses temas, os conceitos de 
ecologia, clima, recursos, resíduos, conservação e sustentabilidade 
passam a fazer sentido.

Essa abordagem também permite integrar a comunidade 
surda desde o início. Um tema gerador não deve ser escolhido ape-
nas pelo professor ou por materiais didáticos. Ele pode emergir das 
experiências dos estudantes surdos, dos intérpretes, dos professores 
bilíngues, das famílias e da comunidade. Por exemplo, um tema como 
“acesso visual à informação ambiental” pode gerar discussões sobre 
Libras, comunicação pública, direitos linguísticos, políticas ambien-
tais, tecnologias, educação e justiça socioambiental. Um tema como 
“o corpo do intérprete e o ambiente de trabalho” pode gerar debates 
sobre sustentabilidade do trabalho, saúde ocupacional, ergonomia, 
organização institucional e acessibilidade.

A Abordagem Temática Freireana também ajuda a evitar 
que a Educação Ambiental se torne uma sequência de campanhas 
desarticuladas. Quando os temas são investigados e reduzidos 
pedagogicamente, eles permitem organizar conteúdos, práticas  
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e avaliações de forma mais coerente. Assim, tais concepções podem 
formar professores para elaborar projetos de Educação Ambiental 
que articulem ciência, território, cultura, Libras, acessibilidade e 
participação social.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL,  
LIBRAS E SUJEITOS SURDOS

A aproximação entre Educação Ambiental, Libras e sujeitos 
surdos é uma das contribuições mais importantes para um contexto 
educacional voltado à formação de professores em contextos bilín-
gues. Se a Educação Ambiental crítica defende participação, diálogo, 
justiça e transformação social, ela precisa considerar as condições 
concretas de participação dos estudantes surdos. Não há partici-
pação plena sem acesso linguístico. Não há diálogo real se a Libras 
aparece apenas como adaptação posterior. Não há sustentabilidade 
educativa se os sujeitos surdos permanecem dependentes de mate-
riais pensados exclusivamente para ouvintes.

Santos (2013), ao investigar os recursos imagéticos na pro-
dução de significação de um sujeito surdo no campo da Educação 
Ambiental, mostra que a relação entre imagem, Libras e significa-
ção é central na educação de surdos. A autora afirma, a partir de 
sua vivência como professora e intérprete de Libras, que o surdo 
depende da imagem para significar palavras e que a Libras é uma 
língua espaço-visual. Essa compreensão é fundamental para pensar 
práticas pedagógicas de Educação Ambiental, pois muitos conceitos 
ambientais são abstratos, técnicos ou pouco presentes no cotidiano 
linguístico dos estudantes.

Nesse sentido, a prática pedagógica vai além de traduzir o 
que está sendo dito; faz-se necessário criar contextos de sentido, 
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usar imagens, vídeos, exemplos, experiências, mapas e situações 
concretas. A aprendizagem em Libras se fortalece quando o con-
ceito é visualizado, problematizado e relacionado à experiência 
vivida. Santos (2013) também destaca o potencial dos recursos ima-
géticos como metodologia de ensino e aprendizagem em Educação 
Ambiental para surdos. Isso permite pensar que a imagem não deve 
ser vista como elemento decorativo ou acessório. Em contextos 
bilíngues, a imagem pode ser linguagem, metodologia e forma de 
pesquisa. Fotografias do território, vídeos em Libras, desenhos, ilus-
trações, mapas, registros de campo e produções audiovisuais podem 
constituir modos de produzir conhecimento ambiental.

Essa perspectiva é importante também para pensar a 
comunidade surda como produtora de conhecimentos sobre meio 
ambiente. Muitas vezes, materiais sobre Educação Ambiental são 
planejados por ouvintes, escritos em português e depois traduzi-
dos para Libras, quando há recursos para isso. Porém, uma prática 
crítica e acessível precisa envolver sujeitos surdos na criação dos 
materiais, na escolha dos temas, na avaliação dos recursos visuais 
e na produção de narrativas ambientais em Libras. A comunidade 
surda não deve ser apenas destinatária da Educação Ambiental, mas 
participante ativa da construção de práticas e saberes.

Além disso, o contexto da tradução e interpretação de Libras 
permite ampliar a compreensão do ambiente e da sustentabilidade. 
O intérprete atua em diferentes espaços de mediação linguística e 
cultural. Quando interpreta temas ambientais, precisa lidar com con-
ceitos técnicos, variações terminológicas, ausência de sinais, neces-
sidade de explicitação visual e responsabilidade ética na circulação 
da informação. Assim, a formação ambiental de professores e intér-
pretes pode contribuir para a qualidade da acessibilidade em temas 
socioambientais, bem como para a sustentabilidade da profissão e 
do ‘meio ambiente’ de trabalho.
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VISUALIDADE, RECURSOS IMAGÉTICOS 
E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS ACESSÍVEIS

Desde a aquisição da língua materna, há uma associação 
entre imagem e significação na experiência surda. Essa afirmação 
permite pensar que os recursos imagéticos podem potencializar a 
aprendizagem de conceitos ambientais, principalmente quando 
articulados à Libras e à realidade dos estudantes. Uma imagem de 
enchente, por exemplo, pode ser ponto de partida para discutir clima, 
território, moradia, saneamento, políticas públicas e justiça ambien-
tal. Um vídeo em Libras sobre resíduos pode abrir debates sobre 
consumo, trabalho, reciclagem e gestão escolar. Um mapa visual do 
bairro pode revelar problemas ambientais e barreiras de acessibi-
lidade (Santos, 2013).

As práticas pedagógicas acessíveis podem incluir diferentes 
estratégias: produção de vídeos em Libras sobre problemas ambien-
tais locais; elaboração de glossários bilíngues de conceitos ecoló-
gicos; análise de fotografias do território; construção de maquetes 
sobre bacias hidrográficas, resíduos ou efeitos do clima; uso de info-
gráficos visuais; rodas de conversa em Libras; saídas de campo com 
mediação bilíngue; produção de documentários; criação de mapas 
de risco ambiental acessíveis; oficinas de reaproveitamento de mate-
riais; e projetos de intervenção na escola.

Essas práticas devem ser planejadas com atenção à quali-
dade visual. Em materiais em Libras, é necessário considerar ilumi-
nação, enquadramento, contraste, velocidade da sinalização, clareza 
conceitual, uso de imagens de apoio, legendas quando necessário 
e participação de pessoas surdas na revisão. Em aulas presenciais, 
é importante organizar o espaço de modo que todos possam ver 
o professor, o intérprete, os colegas e os materiais. A disposição 
da sala, a iluminação e o ritmo das interações interferem direta-
mente na aprendizagem.
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A visualidade também pode contribuir para a formação de 
professores ouvintes. Ao planejar aulas mais visuais, o professor não 
beneficia apenas estudantes surdos; ele amplia as formas de acesso 
ao conhecimento para toda a turma. A Educação Ambiental, por lidar 
com fenômenos complexos, ganha força quando utiliza diferentes 
linguagens: imagens, mapas, gráficos, vídeos, objetos, experiências, 
narrativas e registros do território. Essa pluralidade metodológica 
dialoga com a interdisciplinaridade e com a própria complexidade 
dos problemas socioambientais.

No contexto da tradução e interpretação, os recursos ima-
géticos também auxiliam o trabalho do intérprete. Materiais anteci-
pados, glossários, imagens de apoio e roteiros visuais favorecem a 
preparação terminológica e conceitual. Quando o professor planeja 
visualmente a aula, o intérprete tem melhores condições de mediar 
os conteúdos em Libras. Assim, a acessibilidade não é uma etapa 
posterior, mas parte da gestão pedagógica da sustentabilidade.

O MEIO AMBIENTE DA TRADUÇÃO 
E INTERPRETAÇÃO DE LIBRAS

Embora este texto trate de Ecologia, Meio Ambiente, 
Educação Ambiental e Gestão para a Sustentabilidade, é possível 
e necessário aplicar seus fundamentos ao contexto da tradução e 
interpretação de Libras. O trabalho do tradutor e intérprete acontece 
em um ambiente que envolve corpo, linguagem, tecnologia, relações 
institucionais e condições materiais. Esse ambiente pode favorecer a 
participação da comunidade surda ou produzir barreiras.

Uma perspectiva crítica de Educação Ambiental permite 
compreender o trabalho como parte das relações socioambien-
tais. Bomfim e Piccolo (2011), ao aproximarem cultura, trabalho  
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e meio ambiente, ajudam a pensar que a questão ambiental não 
se restringe aos elementos naturais, mas envolve modos de vida 
e formas de organização social. Dessa forma, o ambiente da inter-
pretação pode ser analisado a partir das condições de trabalho, da 
saúde, da comunicação, da acessibilidade e da sustentabilidade das 
práticas profissionais.

Em espaços educacionais, por exemplo, é comum que intér-
pretes atuem em salas com ausência de materiais prévios, excesso 
de tempo de interpretação sem revezamento, pouca compreensão 
sobre seu papel e sobrecarga física e cognitiva. Esses fatores com-
põem o meio ambiente de trabalho e interferem tanto na saúde do 
profissional quanto no acesso dos estudantes surdos ao conheci-
mento. Quando a aula trata de temas ambientais complexos, como 
clima, resíduos, legislação ou políticas de sustentabilidade, a ausên-
cia de planejamento prejudica ainda mais a mediação linguística.

Assim, este material pode contribuir para formar professores 
que compreendam o intérprete como parte da equipe pedagógica 
e não apenas como recurso de acessibilidade. O planejamento de 
uma aula ambiental acessível deve incluir a disponibilização ante-
cipada de conteúdos, a construção de glossários, a escolha de ima-
gens, a organização do espaço visual e o diálogo com estudantes 
surdos e intérpretes. Essa postura transforma o ambiente educa-
tivo em um espaço mais sustentável, no sentido social, pedagó-
gico e comunicacional.

Também é possível pensar a tradução audiovisual em Libras 
como prática de Educação Ambiental. Vídeos educativos sobre 
clima, resíduos, conservação e sustentabilidade precisam conside-
rar escolhas tradutórias, visualidade, enquadramento, presença do 
tradutor, uso de imagens, legendas e adequação ao público surdo. 
Nesse sentido, a comunidade surda pode contribuir com novas for-
mas de narrar o meio ambiente. Narrativas sinalizadas, poesias em 
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Libras, vídeos, mapas visuais, registros corporais e produções audio-
visuais podem expressar percepções ambientais que nem sempre 
aparecem nos materiais escritos. Incorporar essas produções neste 
momento é uma forma de reconhecer a Libras como língua de ciên-
cia, educação, cultura e participação socioambiental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo deve ser compreendido como um espaço de 
formação crítica de professores e de reflexão sobre como Meio 
Ambiente e Sustentabilidade podem se aproximar do contexto 
pedagógico de maneira crítica e inteligente. O objetivo aqui não foi 
apenas apresentar conceitos ecológicos ou orientar comportamen-
tos ambientalmente corretos, mas possibilitar que os futuros pro-
fissionais da Educação compreendam as relações entre sociedade, 
natureza, cultura, território, trabalho, linguagem e educação. Essa 
compreensão é indispensável para que a Educação Ambiental não 
se reduza a campanhas pontuais, mas se torne prática permanente, 
interdisciplinar e transformadora.

Os textos discutidos ao longo deste estudo mostram que a 
Educação Ambiental crítica se diferencia de abordagens conserva-
cionistas e comportamentais por problematizar as causas estruturais 
da crise socioambiental. Lima (2009), Loureiro (2005), Torres (2010), 
Layrargues e Puggian (2016) e Bomfim e Piccolo (2011) contribuem 
para compreender que sustentabilidade, justiça ambiental, participa-
ção e transformação social são dimensões inseparáveis da formação 
ambiental. Rodrigues (2010) alerta para os limites de práticas que 
reforçam a separação entre ser humano e natureza. Santos (2013), 
por sua vez, amplia essa discussão ao demonstrar a importância dos 
recursos imagéticos, da Libras e da visualidade na produção de sen-
tidos em Educação Ambiental com sujeitos surdos.
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Ao aplicar essa discussão ao contexto da comunidade surda, 
percebe-se que a Educação Ambiental precisa ser acessível desde 
sua concepção. Não basta traduzir materiais prontos. É necessário 
planejar práticas bilíngues, visuais e participativas, envolvendo estu-
dantes surdos, professores, intérpretes e a comunidade. A Libras 
deve ser reconhecida como língua de produção de conhecimento 
ambiental, e os recursos imagéticos devem ser compreendidos 
como parte da metodologia, não como simples ilustração.

Da mesma forma, o meio ambiente da tradução e inter-
pretação de Libras deve ser considerado na formação docente. 
Condições de trabalho, organização visual do espaço, planejamento 
pedagógico, acesso aos materiais, ergonomia, saúde e participação 
institucional compõem uma dimensão socioambiental da acessi-
bilidade. Uma escola sustentável é também uma escola que cuida 
das condições de comunicação, de aprendizagem e de trabalho dos 
sujeitos que a constituem.

Portanto, espera-se que tais conhecimentos apoiem a for-
mação de profissionais da educação capazes de articular conceitos 
de ecologia, clima, resíduos, conservação, gestão ambiental e legis-
lação a práticas pedagógicas contextualizadas, críticas e acessíveis. 
Ao fazer isso, tais profissionais fortalecem uma Educação Ambiental 
comprometida com a vida, com a diversidade, com a justiça socio-
ambiental e com a participação da comunidade surda na construção 
de conhecimentos e ações voltadas à sustentabilidade.

REFERÊNCIAS
BOMFIM, Alexandre Maia do; PICCOLO, Fernanda Delvalhas. Educação ambiental crítica: 
a questão ambiental entre os conceitos de cultura e trabalho. Revista Eletrônica do 
Mestrado em Educação Ambiental, Rio Grande, v. 27, p. 184-195, jul./dez. 2011.



158

S U M Á R I O

LAYRARGUES, Philippe Pomier; PUGGIAN, Cleonice. Convergências na ecologia política: 
quando a educação ambiental abraça a luta por justiça ambiental. Pesquisa em 
Educação Ambiental, v. 11, n. 2, p. 72-82, 2016.

LIMA, Gustavo Ferreira da Costa. Educação ambiental crítica: do socioambientalismo 
às sociedades sustentáveis. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 35, n. 1, p. 145-163, 
jan./abr. 2009.

LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo. Complexidade e dialética: contribuições à práxis 
política e emancipatória em educação ambiental. Educação & Sociedade, Campinas,  
v. 26, n. 93, p. 1473-1494, set./dez. 2005.

MELLO, Soraia Silva de; TRAJBER, Rachel (coord.). Vamos cuidar do Brasil: conceitos e 
práticas em educação ambiental na escola. Brasília: Ministério da Educação: Ministério 
do Meio Ambiente: UNESCO, 2007.

RODRIGUES, Cae. Observando os “estudos do meio” pela lente da Educação Ambiental 
crítica. Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, Rio Grande, v. 24, 
p. 503-517, jan./jul. 2010.

SANTOS, Saionara Figueiredo. Educação Ambiental: recursos imagéticos na produção 
de significação de um sujeito surdo. 2013. Dissertação (Mestrado em Educação 
Ambiental) – Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental, Universidade 
Federal do Rio Grande, Rio Grande, 2013.

TORRES, Juliana Rezende. Educação Ambiental Crítico-Transformadora e Abordagem 
Temática Freireana. 2010. Tese (Doutorado em Educação Científica e Tecnológica) – 
Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2010.



DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-815-3.6

6
Gláucio Castro Júnior

FUNDAMENTOS DA GESTÃO  
E DO PLANEJAMENTO  

ESCOLAR NO CONTEXTO  
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE  

DE SURDOS



160

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

A gestão educacional constitui um dos pilares para a organi-
zação dos sistemas de ensino e para o funcionamento das instituições 
escolares, desempenhando papel decisivo na formulação de políti-
cas, na organização pedagógica e administrativa e na implementação 
de ações que assegurem uma educação de qualidade. Mais do que 
coordenar processos administrativos, a gestão educacional envolve 
o planejamento, a tomada de decisões, o acompanhamento das prá-
ticas pedagógicas e a construção de ambientes escolares democrá-
ticos, participativos e comprometidos com o desenvolvimento inte-
gral dos estudantes. No contexto da Educação Bilíngue de Surdos, 
essa responsabilidade torna-se ainda mais ampla, pois requer que 
as ações de gestão estejam fundamentadas no reconhecimento da 
diversidade linguística e cultural da comunidade Surda e na garantia 
dos direitos educacionais previstos na legislação brasileira.

Com a promulgação da Lei nº 10.436/2002, regulamentada 
pelo Decreto nº 5.626/2005, e, posteriormente, com a inclusão da 
modalidade de Educação Bilíngue de Surdos na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), por meio da Lei nº 
14.191/2021, consolidou-se o entendimento de que a Libras constitui a 
primeira língua das pessoas Surdas, enquanto a Língua Portuguesa, 
na modalidade escrita, deve ser ensinada como segunda língua. Esse 
marco legal representa uma mudança paradigmática na organização 
dos sistemas educacionais, exigindo que a gestão escolar considere 
as especificidades linguísticas dos estudantes Surdos em todas as 
etapas do planejamento institucional, desde a elaboração do projeto 
político-pedagógico até os processos de avaliação e acompanha-
mento da aprendizagem.

Entretanto, essa concepção é resultado de um longo processo 
histórico de transformação. Durante décadas, a educação de Surdos 
esteve fortemente influenciada por concepções clínico-terapêuticas 
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que compreendiam a surdez como uma deficiência a ser corrigida, 
priorizando práticas voltadas ao desenvolvimento da oralidade e 
relegando a língua de sinais a um papel secundário (Rodrigues, 
2008). Essa perspectiva repercutiu diretamente na organização das 
instituições escolares, nos currículos, nas metodologias de ensino e 
nos modelos de gestão, que, em grande parte, desconsideravam as 
especificidades linguísticas, culturais e identitárias da Comunidade 
Surda. Conforme destaca Skliar (1998), a história da educação de 
Surdos foi marcada pela predominância de uma lógica ouvinte, na 
qual as identidades Surdas eram frequentemente invisibilizadas em 
favor de modelos de normalização.

Nas últimas décadas, impulsionados pelas mobilizações da 
Comunidade Surda, pelos avanços das pesquisas em Linguística das 
Línguas de Sinais e pelos estudos na área da Educação Bilíngue, con-
solidou-se uma nova compreensão da surdez. Sob essa perspectiva, 
a surdez deixa de ser entendida exclusivamente como uma limitação 
biológica e passa a ser reconhecida como uma condição linguística, 
cultural e social. Como afirma Quadros (1997), a Educação Bilíngue 
de Surdos fundamenta-se no reconhecimento da Libras como língua 
de instrução, de interação e de constituição da identidade dos estu-
dantes surdos, assegurando-lhes condições para a aprendizagem da 
Língua Portuguesa escrita como segunda língua.

Essa mudança de paradigma exige uma profunda reorga-
nização da gestão educacional. Não basta garantir o acesso físico 
dos estudantes Surdos às escolas; é necessário assegurar condi-
ções efetivas para sua permanência, participação e aprendizagem. 
Isso implica planejar políticas institucionais que contemplem a pre-
sença de professores bilíngues, tradutores e intérpretes de Libras-
Português quando necessários, materiais didáticos acessíveis, 
tecnologias assistivas, ambientes linguisticamente adequados e pro-
cessos avaliativos coerentes com as especificidades da educação 
bilíngue. Além disso, a gestão escolar deve promover a formação 
continuada das equipes pedagógicas e administrativas, fortalecendo 
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uma cultura institucional comprometida com a inclusão, a acessibili-
dade e a valorização da diversidade linguística.

O planejamento educacional, nesse contexto, assume caráter 
estratégico. Trata-se de um processo contínuo de definição de objeti-
vos, organização de recursos, estabelecimento de metas e avaliação 
de resultados, orientado pelos princípios da equidade. Planejar uma 
escola bilíngue significa considerar que estudantes Surdos e ouvin-
tes possuem necessidades linguísticas distintas, exigindo ações 
pedagógicas diferenciadas para que todos tenham oportunidades 
reais de aprendizagem. Dessa forma, a equidade não corresponde 
ao tratamento uniforme de todos os estudantes, mas à oferta de 
condições adequadas para que cada um desenvolva plenamente 
suas potencialidades.

Outro aspecto essencial da gestão educacional refere-se 
ao monitoramento das políticas e práticas institucionais. O acom-
panhamento sistemático de indicadores relacionados ao acesso, à 
permanência, ao desempenho acadêmico, à participação da comu-
nidade escolar e ao desenvolvimento linguístico dos estudantes per-
mite identificar desafios e orientar processos de tomada de decisão 
baseados em evidências. Paralelamente, a avaliação institucional 
favorece a revisão permanente das práticas de gestão, fortalecendo 
mecanismos de transparência, participação coletiva e melhoria con-
tínua da qualidade educacional.

Sob essa perspectiva, a gestão democrática constitui um 
princípio indispensável para a consolidação da Educação Bilíngue 
de Surdos. A participação ativa de estudantes, famílias, professores, 
profissionais da educação e representantes da Comunidade Surda 
contribui para que as decisões institucionais reflitam as demandas 
reais do contexto escolar e respeitem os direitos linguísticos e cul-
turais dos sujeitos envolvidos. Assim, a construção de espaços par-
ticipativos amplia o compromisso da escola com a justiça social, a 
acessibilidade e a equidade.
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Dessa forma, discutir gestão educacional na Educação 
Bilíngue de Surdos significa compreender que administrar uma 
instituição escolar vai muito além da organização de recursos 
materiais e humanos. Trata-se de construir políticas, práticas e 
processos capazes de assegurar o direito à educação em condi-
ções de igualdade de oportunidades, respeitando as especificida-
des linguísticas da Comunidade Surda e promovendo uma escola 
verdadeiramente democrática, acessível e comprometida com a 
formação integral de todos os estudantes. A gestão educacional, 
articulada ao planejamento, ao monitoramento e à avaliação, torna-
-se, portanto, elemento estratégico para a efetivação dos princípios 
da Educação Bilíngue de Surdos e para a consolidação de uma 
educação pautada na equidade, na qualidade e no reconhecimento 
da diversidade humana.

GESTÃO EDUCACIONAL: 
CONCEITOS E FUNDAMENTOS

A gestão educacional pode ser compreendida como o con-
junto de processos responsáveis pelo planejamento, organização, 
coordenação, acompanhamento e avaliação das ações desenvolvi-
das nos sistemas de ensino e nas instituições escolares. Trata-se de 
uma atividade estratégica que articula dimensões administrativas, 
pedagógicas, políticas, financeiras e sociais, tendo como finalidade 
assegurar condições que favoreçam o desenvolvimento institucional, 
a qualidade da educação e a garantia do direito à aprendizagem. Mais 
do que administrar recursos e cumprir normas, gerir uma instituição 
educacional significa criar condições para que todos os estudantes 
tenham acesso a uma educação que respeite suas características, 
potencialidades e necessidades específicas.
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No contexto da Educação Bilíngue de Surdos, essa compre-
ensão adquire um significado ainda mais amplo. A gestão educa-
cional não pode limitar-se à organização administrativa da escola 
ou à execução de políticas públicas de maneira uniforme. Ao con-
trário, deve reconhecer que os estudantes Surdos constituem uma 
comunidade linguística e cultural específica, cuja primeira língua é 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e cuja escolarização demanda 
práticas pedagógicas, organizacionais e institucionais compatíveis 
com essa realidade. Assim, a gestão educacional passa a desem-
penhar papel decisivo na garantia dos direitos linguísticos, na pro-
moção da acessibilidade e na construção de ambientes escolares 
verdadeiramente bilíngues.

Segundo Libâneo (2018), a gestão educacional não deve 
ser reduzida a um conjunto de práticas burocráticas ou meramente 
administrativas. Para o autor, sua principal finalidade consiste em 
mobilizar pessoas, recursos, conhecimentos e processos em torno 
dos objetivos formativos da escola. Nessa perspectiva, toda deci-
são administrativa possui implicações pedagógicas, uma vez que 
interfere diretamente nas condições de ensino, aprendizagem e 
desenvolvimento dos estudantes. A gestão assume, portanto, uma 
dimensão eminentemente educativa, orientando a construção de um 
projeto institucional comprometido com a formação humana e com 
a qualidade social da educação.

Essa concepção torna-se particularmente relevante quando 
aplicada à Educação Bilíngue de Surdos. Em uma escola comprome-
tida com os princípios da educação bilíngue, as decisões relaciona-
das à organização curricular, à distribuição de recursos, à contrata-
ção de profissionais, à formação continuada, à produção de materiais 
didáticos e à definição das estratégias pedagógicas precisam consi-
derar a Libras como língua de instrução, de interação e de produção 
do conhecimento. Isso significa que a gestão escolar deve assegurar 
condições para que a língua de sinais esteja presente em todos  
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os espaços institucionais, favorecendo a comunicação, a participa-
ção e a aprendizagem dos estudantes Surdos.

Paro (2016) amplia essa discussão ao defender a gestão 
democrática como um dos fundamentos da educação pública. Para o 
autor, democratizar a escola não significa apenas instituir conselhos 
ou criar espaços formais de participação. Trata-se de garantir que os 
diferentes sujeitos da comunidade escolar participem efetivamente 
dos processos de tomada de decisão, contribuindo para a constru-
ção coletiva do projeto educativo. No contexto da Educação Bilíngue 
de Surdos, esse princípio implica reconhecer o protagonismo das 
pessoas Surdas na definição das políticas e práticas escolares. A 
participação de estudantes Surdos, famílias, professores Surdos, 
lideranças da Comunidade Surda e especialistas em Libras torna-se 
essencial para que as decisões institucionais reflitam as demandas 
linguísticas e culturais desse grupo social.

Sob essa perspectiva, a gestão democrática fortalece o 
reconhecimento da surdez como diferença linguística e cultural, 
rompendo com modelos historicamente marcados pelo ouvintismo 
e pela centralidade da língua oral. Ao incorporar a Comunidade 
Surda nos processos decisórios, a escola amplia sua capacidade 
de construir práticas pedagógicas mais inclusivas, acessíveis e coe-
rentes com os princípios da Educação Bilíngue de Surdos, promo-
vendo uma cultura institucional baseada no respeito à diversidade e 
nos direitos humanos.

Lück (2009), por sua vez, destaca que a gestão educacional 
envolve a capacidade de articular pessoas, recursos, conhecimen-
tos e objetivos comuns em favor da aprendizagem e do desenvol-
vimento institucional. Nessa concepção, o gestor deixa de exercer 
apenas funções administrativas para assumir uma liderança peda-
gógica, responsável por mobilizar a comunidade escolar, promover o 
trabalho colaborativo e criar condições para o aperfeiçoamento con-
tínuo das práticas educativas. Essa liderança exige visão estratégica, 
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capacidade de diálogo e compromisso com a construção de ambien-
tes escolares participativos e acolhedores.

Na Educação Bilíngue de Surdos, essa liderança assume 
características próprias. O gestor precisa compreender os princípios 
da educação bilíngue, conhecer a legislação que assegura os direitos 
linguísticos da Comunidade Surda e desenvolver competências para 
organizar uma escola em que a Libras esteja efetivamente integrada 
às práticas pedagógicas e administrativas. Isso envolve planejar a 
presença de professores bilíngues e professores Surdos, garantir 
a atuação de tradutores e intérpretes de Libras-Português quando 
necessário, promover a formação continuada das equipes escolares, 
disponibilizar materiais didáticos acessíveis, incorporar tecnologias 
educacionais em Libras e assegurar que os processos de comu-
nicação institucional sejam plenamente acessíveis aos estudantes 
Surdos e às suas famílias.

Além disso, a gestão educacional deve estabelecer meca-
nismos permanentes de monitoramento e avaliação das políticas 
institucionais voltadas à educação bilíngue. O acompanhamento 
de indicadores relacionados ao desenvolvimento linguístico, ao 
desempenho acadêmico, à permanência escolar, à participação da 
Comunidade Surda e à qualidade da acessibilidade permite identi-
ficar desafios, aperfeiçoar práticas e subsidiar processos de tomada 
de decisão fundamentados em evidências. Dessa forma, a avaliação 
deixa de assumir caráter meramente burocrático e transforma-se 
em instrumento de aprimoramento institucional e de promoção da 
qualidade da educação.

Nessa perspectiva, a gestão educacional ultrapassa sua 
função organizacional e passa a constituir um importante instru-
mento de promoção da equidade. Diferentemente da igualdade, que 
pressupõe oferecer as mesmas condições para todos, a equidade 
reconhece que estudantes possuem trajetórias, necessidades e con-
dições distintas, exigindo respostas educacionais diferenciadas para 
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que todos tenham oportunidades reais de aprendizagem e desen-
volvimento. No caso dos estudantes Surdos, isso significa assegurar 
uma educação fundamentada na Libras, em práticas pedagógicas 
bilíngues, em currículos culturalmente sensíveis e em ambientes que 
valorizem a identidade e a Cultura Surda.

Assim, gerir uma instituição comprometida com a Educação 
Bilíngue de Surdos implica reconhecer que a acessibilidade lin-
guística não constitui um recurso complementar, mas um direito 
fundamental. A efetivação desse direito depende de uma gestão 
que articule planejamento, participação, avaliação e compromisso 
político com a construção de escolas democráticas, inclusivas e lin-
guisticamente acessíveis. Somente por meio dessa perspectiva será 
possível consolidar uma educação capaz de garantir não apenas o 
acesso dos estudantes Surdos à escola, mas também sua participa-
ção plena, seu desenvolvimento linguístico e acadêmico e o exercício 
de sua cidadania em condições de equidade.

GESTÃO EDUCACIONAL  
E EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

A Educação Bilíngue de Surdos fundamenta-se no reco-
nhecimento de que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) constitui 
a primeira língua (L1) das pessoas Surdas e desempenha papel 
essencial no desenvolvimento cognitivo, linguístico, social, cultural 
e afetivo desses sujeitos. Nessa perspectiva, a aprendizagem ocorre 
por meio de uma língua plenamente acessível, permitindo que o 
estudante Surdo desenvolva competências linguísticas, construa 
conhecimentos e estabeleça relações significativas com o mundo. 
A Língua Portuguesa, em sua modalidade escrita, é ensinada como 
segunda língua (L2), respeitando as especificidades do processo  
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de aquisição de uma segunda língua por sujeitos cuja língua natural 
é visual-espacial (Quadros, 1997).

Diversos estudos evidenciam que o acesso precoce à língua 
de sinais favorece não apenas o desenvolvimento da linguagem, mas 
também a formação da identidade, a interação social, o pensamento 
abstrato e o desempenho escolar dos estudantes Surdos (Quadros, 
1997; Lacerda, 1998). Quando a criança Surda tem a oportunidade de 
conviver com usuários fluentes de Libras desde os primeiros anos 
de vida, amplia significativamente suas possibilidades de desenvol-
vimento cognitivo e de participação nos diferentes contextos sociais 
e educacionais. Por outro lado, a privação linguística decorrente da 
ausência de acesso à Libras pode comprometer o desenvolvimento 
global do estudante, repercutindo em sua aprendizagem, em sua 
autonomia e em sua inclusão social.

Sob essa perspectiva, a Educação Bilíngue de Surdos ultra-
passa a dimensão metodológica e configura-se como uma proposta 
educacional fundamentada nos direitos linguísticos, na valorização 
da diversidade e no reconhecimento da Cultura Surda. Conforme 
afirma Skliar (1998), o bilinguismo não deve ser compreendido ape-
nas como uma estratégia de ensino, mas como um projeto político, 
educacional e cultural que reconhece as pessoas Surdas como 
integrantes de uma comunidade linguística própria. Essa concep-
ção rompe com modelos historicamente marcados pelo paradigma 
clínico-terapêutico, que compreendia a surdez como deficiência a 
ser corrigida, e passa a reconhecer a diferença linguística como um 
direito e uma condição legítima da experiência humana.

Essa mudança de paradigma produz impactos diretos sobre 
a gestão educacional. A implementação da Educação Bilíngue de 
Surdos exige muito mais do que a matrícula de estudantes Surdos 
em escolas comuns ou especializadas. Requer uma reorganização 
institucional capaz de assegurar que todos os processos admi-
nistrativos, pedagógicos e organizacionais estejam alinhados aos 
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princípios do bilinguismo, da acessibilidade e da equidade. Assim, 
a gestão escolar torna-se protagonista na criação de condições que 
garantam o direito dos estudantes Surdos à aprendizagem por meio 
da Libras, promovendo ambientes educacionais linguística e cul-
turalmente acessíveis.

Nesse contexto, o planejamento institucional assume papel 
estratégico. O Projeto Político-Pedagógico (PPP), principal docu-
mento orientador da escola, deve incorporar explicitamente os prin-
cípios da Educação Bilíngue de Surdos, reconhecendo a Libras como 
língua de instrução, de interação e de produção do conhecimento. 
Além disso, cabe à gestão organizar o currículo, os processos de 
avaliação, as práticas pedagógicas e a formação das equipes escola-
res de forma coerente com os pressupostos da educação bilíngue. A 
contratação de professores bilíngues, professores Surdos, tradutores 
e intérpretes de Libras-Português, quando necessários, bem como 
a produção de materiais didáticos acessíveis e o investimento em 
tecnologias educacionais em Libras, constituem ações fundamentais 
para a consolidação desse modelo educacional.

Outro aspecto indispensável refere-se à promoção da parti-
cipação da Comunidade Surda na vida escolar. Uma gestão compro-
metida com os princípios da educação democrática deve assegurar 
espaços permanentes de diálogo e tomada de decisão envolvendo 
estudantes Surdos, famílias, professores, lideranças Surdas e demais 
profissionais da educação. Essa participação fortalece o protago-
nismo da Comunidade Surda, amplia a legitimidade das decisões 
institucionais e contribui para a construção de políticas educacionais 
mais sensíveis às demandas linguísticas e culturais dos estudantes.

Nessa perspectiva, a Cultura Surda ocupa lugar central na 
organização da escola bilíngue. Conforme destaca Strobel (2008), a 
Cultura Surda compreende um conjunto de valores, práticas sociais, 
formas de comunicação, modos de interação e experiências compar-
tilhadas que constituem a identidade coletiva das pessoas Surdas. 
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Assim, a presença da Libras na escola não desempenha apenas uma 
função comunicativa; representa também o reconhecimento de uma 
língua, de uma cultura e de uma forma particular de compreender e 
significar o mundo. Valorizar a Libras significa fortalecer a identidade 
Surda, promover o sentimento de pertencimento e assegurar o reco-
nhecimento social dessa comunidade.

Essa compreensão dialoga com Perlin (2004), ao afirmar 
que a identidade Surda é construída nas relações sociais, culturais 
e linguísticas vivenciadas pelos sujeitos ao longo de suas trajetó-
rias. Desse modo, instituições que restringem o uso da Libras ou 
que a tratam apenas como recurso de acessibilidade acabam limi-
tando oportunidades fundamentais para a constituição identitária, o 
desenvolvimento acadêmico e a participação social dos estudantes 
Surdos. Em contrapartida, escolas que reconhecem a Libras como 
língua legítima de circulação institucional favorecem a construção de 
ambientes mais inclusivos, democráticos e culturalmente respeitosos.

Por essa razão, uma gestão educacional comprometida com 
a Educação Bilíngue de Surdos deve assegurar que a Libras esteja 
presente em todos os espaços da vida escolar. Isso implica garantir 
acessibilidade comunicacional em salas de aula, reuniões pedagógi-
cas, conselhos escolares, atividades culturais, eventos institucionais, 
serviços administrativos e demais processos que compõem o coti-
diano da escola. A acessibilidade linguística deixa de ser compre-
endida como adaptação eventual e passa a constituir um princípio 
organizador da instituição, assegurando igualdade de oportunidades 
para a participação e o exercício da cidadania.

Além disso, a presença de profissionais Surdos nas diferentes 
funções educacionais representa um dos elementos mais importan-
tes para a consolidação da educação bilíngue. Professores, gestores, 
pesquisadores, instrutores de Libras e demais profissionais Surdos 
contribuem significativamente para a construção de referências 
positivas, para o fortalecimento da identidade dos estudantes e para 
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a valorização da Cultura Surda no ambiente escolar. Sua atuação 
amplia as possibilidades de interação em Libras, fortalece o prota-
gonismo da Comunidade Surda e favorece a construção de práticas 
pedagógicas culturalmente contextualizadas.

Desse modo, a gestão educacional, quando orientada 
pelos princípios da Educação Bilíngue de Surdos, deixa de exer-
cer exclusivamente funções administrativas e passa a atuar como 
instrumento de promoção dos direitos linguísticos, da equidade e 
da justiça social. Cabe à gestão escolar criar condições para que a 
Libras ocupe seu lugar como língua de instrução, de convivência e 
de produção do conhecimento, assegurando que estudantes Surdos 
tenham acesso a uma educação que respeite sua identidade, valo-
rize sua cultura e favoreça seu pleno desenvolvimento acadêmico, 
linguístico e humano.

POLÍTICAS LINGUÍSTICAS  
E A GARANTIA DO DIREITO  
À EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

As políticas linguísticas compreendem o conjunto de prin-
cípios, normas, estratégias e ações formuladas pelo Estado e pelas 
instituições sociais com o objetivo de regular, promover e valorizar 
o uso das línguas em diferentes contextos. No campo educacional, 
essas políticas assumem papel estratégico ao orientar a organização 
dos sistemas de ensino, a elaboração dos currículos, a formação de 
profissionais e a definição de práticas pedagógicas que assegurem 
o direito à educação. No contexto da Educação Bilíngue de Surdos, 
as políticas linguísticas constituem um dos principais instrumentos 
para a garantia dos direitos linguísticos da Comunidade Surda, uma 
vez que reconhecem a Libras como língua de instrução, de interação 
e de produção do conhecimento.
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A consolidação dessas políticas resulta de um longo pro-
cesso de mobilização da Comunidade Surda brasileira, de pesqui-
sadores, educadores e movimentos sociais que reivindicaram o 
reconhecimento da surdez sob uma perspectiva linguística e cultural, 
rompendo com concepções historicamente baseadas no paradigma 
clínico-terapêutico. Esse movimento contribuiu para que a Libras 
deixasse de ser compreendida apenas como um recurso auxiliar 
de comunicação e passasse a ser reconhecida como uma língua 
natural, dotada de estrutura gramatical própria e fundamental para o 
desenvolvimento das pessoas Surdas.

No Brasil, importantes avanços legislativos consolidaram 
esse processo. A Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, representou 
um marco histórico ao reconhecer oficialmente a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação e expressão 
das Comunidades Surdas brasileiras. Posteriormente, o Decreto nº 
5.626, de 22 de dezembro de 2005, regulamentou essa legislação, 
estabelecendo diretrizes para a difusão da Libras, a formação de pro-
fessores, tradutores e intérpretes de Libras-Português, a oferta da 
disciplina de Libras nos cursos de formação docente e a promoção 
da acessibilidade linguística nos diferentes espaços educacionais.

Outro avanço significativo ocorreu com a promulgação da 
Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021, que alterou a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) para instituir ofi-
cialmente a Educação Bilíngue de Surdos como modalidade de 
ensino. Esse marco legal fortalece o reconhecimento da especifici-
dade linguística da Comunidade Surda ao estabelecer que a Libras 
constitui a primeira língua (L1) dos estudantes Surdos, enquanto a 
Língua Portuguesa, na modalidade escrita, deve ser ensinada como 
segunda língua (L2). Mais do que uma alteração normativa, essa 
legislação reafirma o direito das pessoas Surdas a uma educação 
que respeite sua identidade linguística, cultural e social.
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Entretanto, a existência de dispositivos legais, embora indis-
pensável, não assegura, por si só, a efetivação dos direitos educa-
cionais. Entre o reconhecimento jurídico e a realidade vivenciada 
nas escolas existe um amplo conjunto de desafios relacionados à 
implementação das políticas públicas. A concretização da Educação 
Bilíngue de Surdos depende da atuação articulada dos sistemas de 
ensino, das instituições educacionais e, sobretudo, da gestão escolar, 
responsável por transformar os princípios legais em práticas peda-
gógicas e organizacionais efetivas.

Nesse contexto, a gestão educacional configura-se como 
um espaço privilegiado para a implementação das políticas linguís-
ticas. Cabe aos gestores planejar ações que garantam a presença 
da Libras em todas as dimensões da vida escolar, promovendo sua 
utilização como língua de instrução, comunicação, interação e pro-
dução do conhecimento. Essa responsabilidade envolve desde a 
elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) até a organização 
curricular, a produção de materiais didáticos acessíveis, os processos 
de avaliação, a formação continuada dos profissionais da educação e 
a organização dos espaços institucionais.

Sob essa perspectiva, implementar políticas linguísticas 
significa muito mais do que disponibilizar serviços de tradução 
e interpretação. Conforme destacam Quadros e Karnopp (2004), 
reconhecer uma língua implica reconhecer também os sujeitos 
que a utilizam, sua cultura, sua identidade e seus modos próprios 
de construir conhecimento. Assim, uma escola comprometida com 
a Educação Bilíngue de Surdos deve assegurar que a Libras circule 
de forma legítima em todos os ambientes institucionais, tornando-
-se língua efetiva das práticas pedagógicas, das relações sociais 
e da gestão escolar.

Esse compromisso exige que a gestão educacional promova 
condições concretas para a consolidação do bilinguismo institu-
cional. Entre essas ações destacam-se a contratação de profes-
sores bilíngues e de professores Surdos, a presença de tradutores  
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e intérpretes de Libras-Português quando necessários, a produção 
de materiais pedagógicos em Libras, a utilização de tecnologias 
acessíveis, a organização de processos avaliativos compatíveis com 
as especificidades linguísticas dos estudantes surdos e a oferta per-
manente de formação continuada para toda a comunidade escolar. 
Essas medidas contribuem para transformar a Libras em elemento 
estruturante da organização pedagógica, e não apenas em um 
recurso complementar de acessibilidade.

Outro aspecto fundamental refere-se à participação da 
Comunidade Surda nos processos de planejamento e gestão das 
instituições educacionais. As políticas linguísticas tornam-se mais 
efetivas quando estudantes Surdos, famílias, professores Surdos, 
lideranças da Comunidade Surda e demais representantes desse 
grupo social participam ativamente da elaboração dos projetos ins-
titucionais, da definição das prioridades pedagógicas e da avaliação 
das ações desenvolvidas. Essa participação fortalece os princípios 
da gestão democrática, amplia a legitimidade das decisões escolares 
e favorece a construção de práticas educacionais mais sensíveis às 
necessidades linguísticas e culturais dos estudantes.

Além disso, a implementação das políticas linguísticas deve 
estar articulada aos princípios da equidade. Isso significa reconhecer 
que oferecer as mesmas condições para todos os estudantes não 
garante, necessariamente, igualdade de oportunidades. No caso da 
Educação Bilíngue de Surdos, a equidade pressupõe assegurar con-
dições diferenciadas para que os estudantes Surdos tenham acesso 
ao currículo por meio de sua primeira língua, desenvolvam plena-
mente suas competências linguísticas e acadêmicas e participem da 
vida escolar em igualdade de condições com os demais estudantes.

Dessa forma, as políticas linguísticas e a gestão educacio-
nal constituem dimensões indissociáveis da Educação Bilíngue de 
Surdos. Enquanto as políticas públicas estabelecem os fundamentos 
legais e orientam a organização dos sistemas de ensino, a gestão 
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escolar é responsável por transformar esses princípios em práti-
cas concretas que assegurem ambientes educacionais acessíveis, 
democráticos e linguisticamente inclusivos. Garantir o direito à Libras 
significa garantir o direito à aprendizagem, ao desenvolvimento da 
identidade Surda, à participação social e ao exercício pleno da cida-
dania. Nesse sentido, uma gestão comprometida com os direitos 
linguísticos da Comunidade Surda torna-se elemento essencial para 
a construção de uma educação verdadeiramente bilíngue, equitativa 
e socialmente transformadora.

EQUIDADE NA EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE DE SURDOS: 
PRINCÍPIOS, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

O planejamento educacional constitui um dos principais 
instrumentos de organização das ações pedagógicas e da gestão 
escolar, desempenhando papel fundamental na definição dos objeti-
vos, na organização dos recursos, no estabelecimento de prioridades 
e na elaboração de estratégias que orientam o processo educativo. 
Longe de representar apenas uma etapa burocrática ou a elabora-
ção de documentos formais, o planejamento caracteriza-se como 
um processo intencional, contínuo e reflexivo, por meio do qual 
gestores e professores analisam a realidade educacional, projetam 
ações e constroem condições que favoreçam a aprendizagem e o 
desenvolvimento integral dos estudantes. Nesse sentido, planejar 
significa antecipar possibilidades, organizar percursos formativos 
e orientar decisões que contribuam para a efetivação do direito à 
educação (Rodrigues, 2015).

Na Educação Bilíngue de Surdos, o planejamento adquire uma 
dimensão ainda mais estratégica, pois precisa responder às especifi-
cidades linguísticas, culturais e pedagógicas dos estudantes Surdos. 
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Organizar o trabalho educativo nesse contexto implica reconhecer 
que a Libras constitui a primeira língua (L1) desses estudantes e que 
sua presença deve orientar todas as etapas do processo educativo, 
desde a elaboração do currículo até a definição das metodologias de 
ensino, dos recursos didáticos, das práticas avaliativas e da organiza-
ção dos espaços escolares. Assim, planejar uma educação bilíngue 
significa construir propostas que assegurem o acesso ao conheci-
mento por meio de uma língua plenamente acessível e que valorizem 
a cultura Surda como elemento constitutivo da formação humana.

Conforme destaca Libâneo (2018), o planejamento educa-
cional não se limita à elaboração de planos de ensino, calendários 
ou cronogramas. Trata-se de um processo permanente de análise, 
reflexão, tomada de decisão, implementação e avaliação, que per-
mite alinhar as ações pedagógicas às finalidades da educação e às 
necessidades concretas da comunidade escolar. Nessa perspectiva, 
planejar envolve compreender o contexto em que a escola está inse-
rida, identificar desafios, estabelecer metas, selecionar estratégias 
de intervenção e acompanhar continuamente os resultados obtidos, 
promovendo os ajustes necessários ao longo do percurso educativo.

Quando essa concepção é aplicada à Educação Bilíngue de 
Surdos, torna-se evidente que o planejamento não pode ser elabo-
rado a partir de modelos concebidos exclusivamente para estudan-
tes ouvintes. As especificidades linguísticas da Comunidade Surda 
exigem uma reorganização das práticas pedagógicas e institucio-
nais, fundamentada no reconhecimento da Libras como língua de 
instrução, de interação e de produção do conhecimento. Isso implica 
que o currículo, os materiais didáticos, as metodologias de ensino, 
os tempos e espaços escolares e os processos de avaliação sejam 
estruturados de modo a respeitar as formas de aprendizagem e de 
construção do conhecimento características dos estudantes Surdos.

Nesse contexto, a visualidade assume papel central no pla-
nejamento educacional. Diferentemente dos estudantes ouvintes, 
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cuja aprendizagem ocorre predominantemente por meio de experi-
ências auditivo-orais, os estudantes Surdos constroem conhecimen-
tos principalmente a partir de experiências visuais. Conforme argu-
menta Campello (2008), a visualidade não representa apenas uma 
característica perceptiva, mas constitui um elemento estruturante da 
cognição, da comunicação e da aprendizagem das pessoas Surdas. 
Essa compreensão exige que o planejamento pedagógico incorpore 
recursos visuais, materiais bilíngues, tecnologias educacionais aces-
síveis, estratégias de mediação em Libras e ambientes organizados 
para favorecer a comunicação visual entre professores e estudantes.

Campello (2008) reforça essa perspectiva ao destacar que a 
pedagogia visual deve orientar a organização das práticas educati-
vas destinadas aos estudantes Surdos. Dessa forma, o planejamento 
precisa contemplar o uso de imagens, vídeos em Libras, mapas con-
ceituais, recursos multimodais, objetos digitais de aprendizagem e 
outras estratégias que potencializem a construção do conhecimento 
por meio da experiência visual. A adoção desses recursos não cons-
titui uma adaptação metodológica isolada, mas um princípio peda-
gógico coerente com a natureza visual-espacial da Libras e com os 
processos de desenvolvimento linguístico da Comunidade Surda.

Além dos aspectos pedagógicos, o planejamento também 
deve contemplar dimensões relacionadas à organização institu-
cional. Isso envolve prever a atuação de professores bilíngues e 
professores Surdos, garantir a presença de tradutores e intérpretes 
de Libras-Português quando necessários, organizar programas de 
formação continuada para os profissionais da educação, produzir 
materiais didáticos acessíveis, estabelecer estratégias de partici-
pação da Comunidade Surda e assegurar condições de acessibi-
lidade comunicacional em todos os espaços da instituição. Essas 
ações demonstram que o planejamento não se restringe ao traba-
lho desenvolvido em sala de aula, mas orienta o funcionamento da 
escola como um todo.
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Outro aspecto essencial refere-se ao compromisso do plane-
jamento com a equidade educacional. Planejar uma escola bilíngue 
não significa oferecer exatamente as mesmas condições para todos 
os estudantes, mas organizar práticas que reconheçam as diferen-
ças linguísticas e culturais como fundamento da ação educativa. Sob 
essa perspectiva, a equidade traduz-se na adoção de estratégias 
capazes de garantir que os estudantes Surdos tenham acesso ao 
currículo, participem plenamente das atividades escolares e desen-
volvam suas potencialidades em condições compatíveis com seus 
direitos linguísticos.

Assim, o planejamento educacional deixa de ser compreen-
dido apenas como uma ferramenta administrativa ou organizacio-
nal e passa a constituir um instrumento político-pedagógico para a 
efetivação da Educação Bilíngue de Surdos. Ao articular objetivos, 
recursos, metodologias, avaliação e gestão sob a perspectiva dos 
direitos linguísticos, o planejamento contribui para a construção de 
ambientes educacionais mais acessíveis, democráticos e compro-
metidos com a valorização da Libras, da cultura Surda e da aprendi-
zagem significativa dos estudantes Surdos. Dessa maneira, planejar 
significa assumir o compromisso de transformar princípios legais e 
pedagógicos em práticas concretas que assegurem uma educação 
bilíngue de qualidade, fundamentada na equidade, na participação e 
no reconhecimento da diversidade linguística e cultural.

A construção de uma Educação Bilíngue de Surdos compro-
metida com a qualidade social da educação exige que o conceito de 
equidade ultrapasse a ideia de igualdade de oportunidades. No con-
texto das políticas educacionais contemporâneas, equidade significa 
reconhecer que diferentes estudantes possuem diferentes necessi-
dades e que, por essa razão, o sistema educacional deve oferecer 
condições diferenciadas para que todos tenham acesso, participa-
ção, aprendizagem e desenvolvimento em condições de justiça. Para 
os estudantes Surdos, esse princípio está diretamente relacionado 
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ao reconhecimento da Libras como primeira língua (L1), da Língua 
Portuguesa escrita como segunda língua (L2) e da surdez como uma 
diferença linguística e cultural.

Essa compreensão encontra respaldo no Marco Referencial 
de Equidade da Educação Bilíngue de Surdos, documento ela-
borado pelo Ministério da Educação (MEC), por meio da Diretoria 
de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos (DIPEBS/SECADI). O 
documento estabelece princípios orientadores para a organização 
das políticas públicas e dos sistemas educacionais, reafirmando 
que a garantia do direito à educação das pessoas Surdas depende 
da promoção da equidade linguística, cultural, pedagógica e insti-
tucional. Nesse sentido, a equidade deixa de ser compreendida 
apenas como um princípio jurídico e passa a orientar a formulação, 
a implementação e a avaliação das políticas educacionais destina-
das à Comunidade Surda.

PLANEJAMENTO EDUCACIONAL: 
PRINCÍPIOS DE EQUIDADE NA EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE DE SURDOS

O planejamento educacional constitui um processo sistemá-
tico, intencional e contínuo de organização das ações pedagógicas 
e institucionais, por meio do qual são definidos objetivos, metas, 
estratégias, recursos e mecanismos de acompanhamento capazes 
de orientar o desenvolvimento da educação. Mais do que estabele-
cer cronogramas ou elaborar documentos administrativos, o plane-
jamento busca assegurar a coerência entre os princípios que funda-
mentam a proposta educacional e as práticas efetivamente desen-
volvidas no cotidiano escolar. Nesse sentido, trata-se de um instru-
mento essencial para a organização da escola e para a promoção  
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de uma educação comprometida com a qualidade, a inclusão e a 
equidade (Rodrigues, 2015).

Nessa perspectiva, Vasconcellos (2014) compreende o pla-
nejamento como um processo permanente de reflexão crítica sobre 
a realidade educacional e sobre as possibilidades de transformá-la. 
Planejar significa conhecer o contexto em que a instituição está inse-
rida, identificar desafios, reconhecer potencialidades e estabelecer 
ações capazes de promover mudanças significativas. Essa compre-
ensão rompe com uma visão meramente técnica do planejamento, 
atribuindo-lhe uma dimensão política e pedagógica orientada pela 
intencionalidade educativa.

Da mesma forma, Luckesi (2011) argumenta que o planeja-
mento não deve ser reduzido ao cumprimento de exigências buro-
cráticas ou à produção de documentos formais. Sua principal função 
consiste em orientar as práticas pedagógicas, favorecer a tomada de 
decisões conscientes e garantir que as ações desenvolvidas estejam 
alinhadas aos objetivos formativos da instituição. Planejar, portanto, 
significa fazer escolhas, definir prioridades e assumir compromissos 
éticos e políticos diante das necessidades educacionais existentes.

Quando essas concepções são aplicadas à Educação 
Bilíngue de Surdos, o planejamento assume um papel ainda mais 
estratégico. A organização das práticas educativas deve partir do 
reconhecimento de que os estudantes Surdos possuem direitos lin-
guísticos específicos e que a Libras constitui sua primeira língua (L1). 
Dessa forma, planejar uma escola bilíngue implica criar condições 
para que a Libras esteja presente em todas as dimensões da vida 
escolar, orientando a organização curricular, a elaboração dos mate-
riais didáticos, a definição das metodologias de ensino, os processos 
de avaliação, a formação continuada dos profissionais e a comuni-
cação institucional. A Libras deixa de ser compreendida como um 
recurso complementar de acessibilidade para assumir a função de 
língua de instrução, interação e produção do conhecimento.
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Essa compreensão está diretamente relacionada aos prin-
cípios estabelecidos pelo Marco Referencial de Equidade da 
Educação Bilíngue de Surdos, documento que orienta a organiza-
ção das políticas públicas voltadas à garantia dos direitos linguísticos 
da Comunidade Surda. O Marco Referencial parte do entendimento 
de que a igualdade formal, por si só, não assegura o direito à apren-
dizagem. Oferecer os mesmos recursos, metodologias e processos 
avaliativos a todos os estudantes pode perpetuar ou até ampliar desi-
gualdades quando não são consideradas as especificidades linguís-
ticas e culturais das pessoas Surdas. Assim, a equidade pressupõe 
reconhecer as diferenças como condição necessária para garantir 
oportunidades reais de acesso, participação e aprendizagem.

Entre os princípios que estruturam o documento, destaca-
-se o direito linguístico, entendido como o reconhecimento da 
Libras enquanto língua de instrução, de comunicação, de interação 
e de construção do conhecimento. Sob essa perspectiva, a Libras 
deve ocupar lugar central na organização dos processos educati-
vos, estando presente no planejamento pedagógico, no currículo, 
nos materiais didáticos, nas práticas avaliativas, na gestão escolar 
e em todas as formas de comunicação institucional. Esse princípio 
reafirma que o acesso à educação bilíngue não depende apenas da 
presença de serviços de acessibilidade, mas da efetiva utilização da 
Libras como língua constitutiva da vida escolar.

Outro princípio fundamental refere-se ao reconhecimento 
da identidade e da cultura Surda. A Educação Bilíngue de Surdos 
pressupõe que a escola seja um espaço de valorização das expe-
riências linguísticas, culturais e sociais da Comunidade Surda. Isso 
implica promover ambientes em que estudantes Surdos possam 
interagir com professores Surdos, profissionais bilíngues, usuários 
fluentes de Libras e outros membros da Comunidade Surda, forta-
lecendo sua identidade, ampliando o sentimento de pertencimento 
e favorecendo o desenvolvimento de práticas pedagógicas cultu-
ralmente responsivas.
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O Marco Referencial também enfatiza o princípio da aces-
sibilidade linguística integral, compreendida como condição 
indispensável para a efetivação dos direitos educacionais. Nessa 
perspectiva, a acessibilidade não deve restringir-se a adaptações 
pontuais ou ao atendimento de demandas específicas. Ao contrário, 
deve constituir um princípio organizador da instituição educacional, 
assegurando que todas as atividades pedagógicas, informações ins-
titucionais, reuniões, eventos escolares, materiais didáticos e proces-
sos administrativos sejam plenamente acessíveis em Libras. Dessa 
maneira, a acessibilidade linguística passa a integrar o planejamento 
institucional desde sua concepção, tornando-se parte estruturante 
da organização escolar.

Outro aspecto relevante destacado pelo documento refere-
-se à participação da Comunidade Surda nos processos de ges-
tão, planejamento e tomada de decisão. A efetivação da Educação 
Bilíngue de Surdos depende da participação ativa de estudantes 
Surdos, famílias, professores, pesquisadores, lideranças Surdas e 
demais representantes da comunidade na construção das políti-
cas institucionais. Esse princípio fortalece a gestão democrática ao 
reconhecer que decisões educacionais tornam-se mais legítimas, 
eficazes e coerentes quando elaboradas com aqueles que vivenciam 
cotidianamente as especificidades da educação bilíngue.

Por fim, o Marco Referencial apresenta o princípio da quali-
dade com equidade, segundo o qual a excelência educacional não 
pode ser avaliada exclusivamente por indicadores de desempenho 
acadêmico. Uma educação de qualidade para estudantes Surdos 
pressupõe garantir condições efetivas de acesso, permanência, 
participação, desenvolvimento linguístico, aprendizagem e constru-
ção da identidade cultural. Assim, avaliar a qualidade da Educação 
Bilíngue de Surdos significa analisar também a capacidade das insti-
tuições de assegurar ambientes linguisticamente acessíveis, práticas 
pedagógicas bilíngues, valorização da Libras e respeito aos direitos 
da Comunidade Surda.
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Dessa forma, o planejamento educacional e os princípios 
de equidade estabelecidos pelo Marco Referencial constituem 
dimensões inseparáveis da Educação Bilíngue de Surdos. Enquanto 
o planejamento organiza e orienta as ações institucionais, os prin-
cípios de equidade conferem sentido às decisões pedagógicas e 
administrativas, assegurando que toda a organização escolar esteja 
comprometida com a promoção dos direitos linguísticos, da partici-
pação democrática, da acessibilidade e da valorização da identidade 
e da cultura Surda. Planejar, nesse contexto, significa transformar os 
fundamentos legais e pedagógicos da educação bilíngue em práti-
cas concretas capazes de garantir uma educação verdadeiramente 
inclusiva, equitativa e socialmente comprometida.

PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL, 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  
NA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

A consolidação da Educação Bilíngue de Surdos depende 
de um planejamento institucional que ultrapasse os limites da sala 
de aula e alcance todas as dimensões da organização escolar.  
A efetivação dos direitos linguísticos das pessoas Surdas não se 
restringe às práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores, 
mas envolve decisões relacionadas à gestão, ao currículo, à forma-
ção de profissionais, à organização dos espaços educativos, à dis-
ponibilização de recursos e ao acompanhamento permanente das 
políticas institucionais. Nesse sentido, o planejamento constitui um 
instrumento estratégico para transformar os princípios da educação 
bilíngue em ações concretas que assegurem o acesso, a permanên-
cia, a participação e a aprendizagem dos estudantes Surdos.
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A organização institucional precisa estar fundamentada na 
compreensão de que a Libras é a primeira língua (L1) dos estudan-
tes Surdos e, portanto, deve ocupar lugar central na construção do 
ambiente educacional. Isso implica que todas as decisões pedagógi-
cas e administrativas sejam orientadas pelos princípios da equidade, 
da acessibilidade linguística e do reconhecimento da identidade e 
da cultura Surda. Assim, planejar uma instituição bilíngue significa 
organizar condições para que a Libras esteja presente nos processos 
de ensino, na comunicação institucional, nas atividades acadêmicas, 
nos espaços de convivência e nas relações estabelecidas entre todos 
os integrantes da comunidade escolar.

Nesse contexto, o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) 
e o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) constituem importantes 
instrumentos para a consolidação da Educação Bilíngue de Surdos. 
Esses documentos expressam a identidade da instituição, expli-
citam seus princípios filosóficos e pedagógicos, definem objetivos 
formativos e orientam a organização curricular e administrativa. Em 
instituições comprometidas com a educação bilíngue, o PPI e o PPC 
devem reconhecer explicitamente a Libras como língua de instrução, 
interação e produção do conhecimento, incorporando diretrizes que 
assegurem o desenvolvimento linguístico dos estudantes Surdos 
e a valorização da cultura Surda como componente constitutivo 
do processo educativo.

Além disso, esses documentos devem prever mecanismos 
que garantam a participação efetiva da Comunidade Surda na pro-
posição, elaboração, implementação, acompanhamento e avalia-
ção das políticas institucionais. A presença de estudantes Surdos, 
professores Surdos, pesquisadores, famílias e representantes da 
Comunidade Surda nos espaços colegiados fortalece a gestão 
democrática, amplia a legitimidade das decisões institucionais e 
contribui para que as políticas educacionais estejam alinhadas às 
necessidades reais dos sujeitos a quem se destinam.
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O planejamento institucional também envolve a organiza-
ção dos recursos físicos, tecnológicos e pedagógicos necessários à 
implementação da Educação Bilíngue de Surdos. A disponibilidade 
de materiais didáticos bilíngues, vídeos em Libras, ambientes virtu-
ais acessíveis, tecnologias assistivas, plataformas digitais bilíngues, 
recursos multimodais e estratégias de comunicação visual repre-
senta condição indispensável para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas coerentes com as especificidades linguísticas dos estu-
dantes Surdos. Conforme destacam Sansão, Lima e Andrade (2022), 
a mediação pedagógica baseada em recursos visuais potencializa os 
processos de aprendizagem, evidenciando que a visualidade cons-
titui um princípio estruturante da educação de estudantes Surdos 
e deve orientar tanto o planejamento quanto a organização dos 
ambientes educativos.

Entretanto, planejar não é suficiente. A efetivação das políti-
cas de Educação Bilíngue de Surdos exige mecanismos permanen-
tes de acompanhamento capazes de verificar se os princípios esta-
belecidos pela legislação e pelo Marco Referencial de Equidade 
da Educação Bilíngue de Surdos estão sendo concretizados nas 
práticas institucionais. Nesse cenário, o monitoramento da oferta 
educacional assume papel estratégico para subsidiar a gestão, 
orientar a tomada de decisões e promover a melhoria contínua da 
qualidade da educação.

MONITORAMENTO DA OFERTA 
EDUCACIONAL NA EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE DE SURDOS

O monitoramento consiste em um processo contínuo e sis-
temático de acompanhamento das políticas públicas e das ações 
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desenvolvidas pelas instituições educacionais. Seu principal objetivo 
é produzir informações que permitam avaliar se os direitos linguís-
ticos, educacionais e culturais dos estudantes Surdos estão sendo 
efetivamente garantidos pelos sistemas de ensino. Mais do que veri-
ficar resultados quantitativos, o monitoramento possibilita identificar 
desafios, reconhecer boas práticas e orientar intervenções capazes 
de fortalecer a Educação Bilíngue de Surdos.

Na perspectiva da equidade, o monitoramento deve ir além 
de indicadores tradicionais, como número de matrículas, taxas de 
aprovação ou índices de rendimento escolar. É necessário incorporar 
indicadores qualitativos que permitam analisar as condições reais de 
oferta da educação bilíngue e a qualidade dos serviços disponibiliza-
dos às pessoas Surdas.

Entre os principais aspectos que devem ser acompanhados 
destacam-se a oferta de escolas, classes e programas bilíngues; 
a disponibilidade de professores bilíngues, professores Surdos e 
tradutores e intérpretes de Libras-Português, quando necessários; 
a utilização da Libras como língua de instrução; a existência de 
materiais didáticos produzidos em Libras; a oferta de tecnologias 
educacionais acessíveis; a formação continuada dos profissionais 
da educação; as condições de acessibilidade comunicacional; a 
participação da Comunidade Surda nos processos de gestão; os 
indicadores de permanência, evasão e conclusão da escolarização; 
e o desenvolvimento linguístico e acadêmico dos estudantes Surdos.

O acompanhamento sistemático desses indicadores permite 
identificar desigualdades, subsidiar a formulação de políticas públi-
cas, orientar investimentos e fortalecer processos de gestão basea-
dos em evidências, contribuindo para a efetivação dos princípios da 
equidade e dos direitos linguísticos.
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AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL  
NA PERSPECTIVA DA EQUIDADE

Articulada ao monitoramento, a avaliação institucional cons-
titui um importante instrumento para o aperfeiçoamento da gestão 
educacional. Seu objetivo não consiste apenas em verificar resul-
tados administrativos ou acadêmicos, mas compreender de que 
maneira a instituição organiza seus processos para assegurar uma 
educação bilíngue de qualidade, socialmente referenciada e com-
prometida com os direitos da Comunidade Surda.

Na Educação Bilíngue de Surdos, a avaliação institucional 
deve analisar diferentes dimensões da organização escolar. Entre 
elas destacam-se a coerência entre o Projeto Político-Pedagógico 
e os princípios da educação bilíngue; a presença da Libras nos 
espaços pedagógicos e administrativos; as políticas de formação 
continuada; a qualidade da acessibilidade comunicacional; a orga-
nização curricular; a disponibilidade de recursos tecnológicos aces-
síveis; os processos de avaliação da aprendizagem; a participação 
da Comunidade Surda na gestão escolar; e o clima institucional, 
considerando as relações interculturais estabelecidas entre estudan-
tes Surdos e ouvintes.

Uma avaliação institucional comprometida com a equidade 
deve adotar metodologias participativas, envolvendo gestores, 
professores, estudantes Surdos, famílias, profissionais Surdos e 
representantes da comunidade. Essa participação fortalece os prin-
cípios da gestão democrática, amplia a legitimidade do processo 
avaliativo e favorece a construção coletiva de estratégias voltadas ao 
aprimoramento contínuo das práticas institucionais.

Sob essa perspectiva, a avaliação institucional deixa de assu-
mir caráter classificatório ou meramente burocrático para constituir-
-se em um processo permanente de reflexão crítica sobre a realidade 



188

S U M Á R I O

escolar, contribuindo para a melhoria da qualidade da educação e 
para a consolidação de instituições cada vez mais acessíveis, inclu-
sivas e linguisticamente responsivas.

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
NA PERSPECTIVA LINGUÍSTICA  
E CULTURAL DOS ESTUDANTES SURDOS

Entre os desafios mais significativos da Educação Bilíngue 
de Surdos destaca-se a construção de sistemas de avaliação da 
aprendizagem coerentes com os princípios do bilinguismo e da 
equidade. Historicamente, grande parte dos instrumentos avaliativos 
foi elaborada a partir de referenciais voltados aos estudantes ouvin-
tes, desconsiderando que os estudantes Surdos constroem conhe-
cimentos por meio de sua primeira língua. Como consequência, 
avaliações centradas exclusivamente na Língua Portuguesa escrita 
frequentemente avaliam limitações decorrentes da aprendizagem de 
uma segunda língua, e não os conhecimentos efetivamente desen-
volvidos pelos estudantes.

Uma avaliação comprometida com a Educação Bilíngue de 
Surdos deve reconhecer que a Libras ocupa papel central na cons-
trução do conhecimento e, portanto, precisa estar presente também 
nos processos avaliativos. Avaliar, nesse contexto, significa acom-
panhar o desenvolvimento linguístico, cognitivo, acadêmico, social e 
cultural dos estudantes, produzindo informações capazes de orientar 
o ensino e promover aprendizagens significativas.

Nessa perspectiva, a avaliação deve assumir caráter diag-
nóstico, formativo e processual, acompanhando continuamente 
o percurso de aprendizagem dos estudantes, identificando avan-
ços, dificuldades e potencialidades. O foco desloca-se da simples  
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atribuição de notas para a compreensão do processo educativo e 
para a adoção de estratégias pedagógicas que favoreçam o desen-
volvimento integral do estudante Surdo.

Diversas estratégias podem contribuir para a construção de 
processos avaliativos coerentes com a Educação Bilíngue de Surdos, 
entre elas produções em Libras registradas em vídeo, apresentações 
individuais e coletivas em Libras, portfólios bilíngues, projetos inter-
disciplinares, resolução de problemas mediada por recursos visuais, 
autoavaliação em Libras, observação sistemática das interações 
linguísticas e avaliações escritas adaptadas às especificidades do 
ensino da Língua Portuguesa como segunda língua.

No caso da Língua Portuguesa escrita, os critérios avaliativos 
devem respeitar seu estatuto de segunda língua, considerando os 
processos próprios de aquisição de L2. Isso significa evitar compa-
rações entre estudantes Surdos e ouvintes ou interpretações que 
atribuam diferenças linguísticas a limitações cognitivas. A avaliação 
deve reconhecer as especificidades do bilinguismo e valorizar os 
avanços individuais de cada estudante em seu processo de apren-
dizagem. Nessa mesma direção, Esteban (2001) argumenta que a 
avaliação precisa ser compreendida como prática investigativa. O 
professor deixa de ocupar a posição de mero julgador do desem-
penho dos estudantes e passa a atuar como pesquisador dos pro-
cessos de aprendizagem, utilizando os resultados da avaliação para 
compreender necessidades, dificuldades e potencialidades presen-
tes no contexto educativo.

Outro aspecto fundamental refere-se à participação de pro-
fessores bilíngues e de profissionais Surdos na elaboração e valida-
ção dos instrumentos avaliativos. A experiência linguística, cultural 
e pedagógica desses profissionais contribui para a construção de 
avaliações mais justas, contextualizadas e compatíveis com as for-
mas de aprendizagem da Comunidade Surda, fortalecendo a confia-
bilidade e a legitimidade dos processos avaliativos.
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A construção de uma educação comprometida com a equi-
dade exige que os processos avaliativos reconheçam as diferenças 
linguísticas, culturais e educacionais presentes entre os estudantes. 
Embora, muitas vezes, os conceitos de igualdade e equidade sejam 
utilizados como sinônimos, ambos possuem significados distintos 
no campo educacional. Enquanto a igualdade pressupõe oferecer as 
mesmas oportunidades e condições para todos, a equidade implica 
reconhecer que os sujeitos possuem necessidades específicas e, por 
essa razão, demandam estratégias diferenciadas que lhes assegu-
rem oportunidades reais de aprendizagem e desenvolvimento.

Na Educação Bilíngue de Surdos, a equidade está direta-
mente relacionada à garantia dos direitos linguísticos da Comunidade 
Surda. A Língua Brasileira de Sinais (Libras) constitui a primeira lín-
gua da maioria dos estudantes Surdos e representa o principal meio 
de acesso ao conhecimento, de interação social e de construção de 
significados. Consequentemente, os processos avaliativos precisam 
considerar essa realidade linguística, possibilitando que os estudan-
tes demonstrem aquilo que aprenderam utilizando a língua em que 
efetivamente constroem seus conhecimentos.

Conforme argumenta Quadros (1997), a Libras desempe-
nha papel central no desenvolvimento linguístico, cognitivo, social 
e cultural das pessoas Surdas. Desconsiderar essa condição nos 
processos avaliativos significa correr o risco de avaliar dificuldades 
relacionadas ao uso da Língua Portuguesa escrita como segunda 
língua (L2), e não os conhecimentos efetivamente construídos pelos 
estudantes ao longo de sua trajetória escolar. Em outras palavras, 
avaliações elaboradas exclusivamente em Língua Portuguesa 
podem produzir resultados que refletem barreiras linguísticas, e não 
necessariamente o nível de aprendizagem alcançado.

Nessa mesma direção, Lodi (2013) afirma que o reconheci-
mento dos direitos linguísticos pressupõe assegurar que a Libras ocupe 
posição legítima em todas as dimensões da vida escolar, incluindo os 
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processos de avaliação. Quando a língua de instrução utilizada durante 
o ensino não corresponde à língua predominante nos instrumentos 
avaliativos, estabelece-se uma incoerência pedagógica que compro-
mete tanto a validade da avaliação quanto o direito dos estudantes 
à demonstração de seus conhecimentos em condições de equidade.

Sob essa perspectiva, uma avaliação equânime não significa 
reduzir expectativas de aprendizagem, flexibilizar objetivos curricula-
res ou diminuir o nível de exigência acadêmica. Ao contrário, significa 
criar condições para que todos os estudantes possam demonstrar 
suas aprendizagens por meio de instrumentos compatíveis com suas 
experiências linguísticas e culturais. Assim, o compromisso com a 
equidade exige que professores, gestores e instituições reflitam con-
tinuamente sobre os objetivos da avaliação, os critérios utilizados e 
as metodologias adotadas para verificar a aprendizagem.

Dessa forma, a avaliação deixa de ser concebida apenas 
como mecanismo de mensuração do desempenho escolar e passa 
a constituir um instrumento de promoção dos direitos linguísticos, 
de valorização da diversidade e de fortalecimento da Educação 
Bilíngue de Surdos. Reconhecer que diferentes formas de expressão 
do conhecimento possuem igual legitimidade representa um passo 
fundamental para a construção de práticas avaliativas mais justas, 
democráticas e comprometidas com a aprendizagem de todos.

Assim, quando orientada pelos princípios da equidade e dos 
direitos linguísticos, a avaliação deixa de funcionar como mecanismo 
de seleção ou exclusão para assumir sua verdadeira função educa-
tiva: acompanhar o desenvolvimento dos estudantes, orientar a prá-
tica pedagógica e assegurar que todos tenham oportunidades reais 
de aprender. Ao reconhecer a Libras como língua de produção do 
conhecimento, respeitar a cultura Surda e considerar as especificida-
des do desenvolvimento bilíngue, os processos avaliativos tornam-
-se instrumentos fundamentais para a promoção da qualidade da 
Educação Bilíngue de Surdos e para a efetivação do direito à educação.  
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Conforme destaca Libâneo (2018), o desenvolvimento profissional 
dos educadores fortalece-se quando ocorre de forma articulada aos 
problemas concretos da prática pedagógica. Assim, os momentos de 
estudo e planejamento coletivo podem constituir importantes estra-
tégias de formação interna, contribuindo para o aperfeiçoamento das 
ações educativas e para o fortalecimento de propostas pedagógicas 
comprometidas com a Libras, a visualidade e a Cultura Surda.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
E PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE DE SURDOS: 
RECURSOS, ACESSIBILIDADE, ACOMPANHAMENTO  
DAS TRAJETÓRIAS ESCOLARES E GESTÃO DEMOCRÁTICA

A efetivação da Educação Bilíngue de Surdos depende de 
uma organização administrativa e pedagógica capaz de assegurar 
que os princípios da equidade, da acessibilidade e dos direitos lin-
guísticos sejam incorporados ao funcionamento cotidiano das insti-
tuições educacionais. A qualidade da educação não está relacionada 
apenas às práticas desenvolvidas em sala de aula, mas também à 
forma como a escola organiza seus recursos humanos, materiais, 
tecnológicos, financeiros e pedagógicos para garantir condições 
efetivas de acesso, permanência, participação e aprendizagem 
dos estudantes surdos.

Nesse contexto, a gestão escolar assume uma função 
estratégica, pois é responsável por articular as políticas públicas, 
os marcos legais e as necessidades da comunidade escolar, trans-
formando diretrizes normativas em ações concretas. A organização 
institucional deve estar comprometida com a construção de ambien-
tes linguística e culturalmente acessíveis, nos quais a Libras ocupe 
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lugar central como língua de instrução, comunicação, interação e 
produção do conhecimento. Assim, administrar uma instituição que 
oferta Educação Bilíngue de Surdos significa promover condições 
que respeitem a identidade Surda e garantam o exercício pleno 
do direito à educação.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA PARA 
A GARANTIA DA ACESSIBILIDADE

A dimensão administrativa da gestão educacional compre-
ende o planejamento, a coordenação e a distribuição dos recursos 
necessários ao funcionamento da instituição. Na Educação Bilíngue 
de Surdos, essa organização deve ser orientada pelos princípios da 
equidade, reconhecendo que estudantes surdos possuem necessi-
dades linguísticas específicas que demandam investimentos dife-
renciados para assegurar igualdade de oportunidades.

Nesse sentido, a distribuição dos recursos deve conside-
rar, entre outros aspectos, a contratação de professores bilíngues, 
professores Surdos, tradutores e intérpretes de Libras-Português, 
quando necessários, além de profissionais especializados capazes 
de atuar nos diferentes níveis e modalidades de ensino. Também 
cabe à gestão garantir programas permanentes de formação conti-
nuada, possibilitando que toda a equipe escolar compreenda os fun-
damentos da Educação Bilíngue de Surdos, os direitos linguísticos e 
as especificidades do desenvolvimento dos estudantes Surdos.

A organização administrativa envolve ainda o planejamento 
dos recursos financeiros destinados à produção e aquisição de 
materiais didáticos bilíngues, tecnologias assistivas, plataformas digi-
tais acessíveis, equipamentos audiovisuais, ambientes virtuais em 
Libras e demais recursos que favoreçam a aprendizagem por meio  
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da experiência visual. A gestão eficiente desses recursos representa 
condição indispensável para que os princípios da acessibilidade 
sejam efetivamente incorporados ao cotidiano escolar.

Além da gestão financeira, a administração escolar deve 
assegurar que os processos internos de comunicação também 
sejam acessíveis. Informações institucionais, reuniões, eventos, 
atendimentos às famílias, orientações pedagógicas e procedimentos 
administrativos precisam estar disponíveis em Libras, garantindo 
que estudantes Surdos, profissionais Surdos e familiares usuários 
da língua de sinais participem plenamente da vida institucional. A 
acessibilidade comunicacional deixa, assim, de ser compreendida 
como uma adaptação eventual e passa a integrar a própria estrutura 
organizacional da escola.

ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA  
NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE DE SURDOS

A organização pedagógica constitui outro elemento funda-
mental para a consolidação da Educação Bilíngue de Surdos. Seu 
objetivo consiste em estruturar o currículo, as metodologias de 
ensino, os processos avaliativos e as práticas educativas de modo 
coerente com os princípios do bilinguismo e da equidade.

Nesse contexto, a Libras deve ocupar posição central na 
elaboração das propostas pedagógicas, sendo reconhecida como 
língua de instrução em todas as áreas do conhecimento. O cur-
rículo precisa contemplar não apenas os conteúdos previstos 
para a Educação Básica ou para o Ensino Superior, mas também 
aspectos relacionados ao desenvolvimento linguístico em Libras, 
à aprendizagem da Língua Portuguesa escrita como segunda 
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língua e à valorização da história, da cultura e da identidade da  
Comunidade Surda.

A organização pedagógica também exige que as metodolo-
gias de ensino estejam fundamentadas na visualidade, caracterís-
tica que constitui um dos principais elementos dos processos de 
aprendizagem dos estudantes Surdos. Recursos visuais, materiais 
multimodais, vídeos em Libras, objetos digitais de aprendizagem, 
mapas conceituais, recursos gráficos e tecnologias educacionais 
devem integrar o planejamento das atividades, favorecendo a 
mediação pedagógica e ampliando as possibilidades de cons-
trução do conhecimento.

Outro aspecto relevante refere-se à articulação entre os dife-
rentes profissionais envolvidos no processo educativo. Professores, 
professores Surdos, tradutores e intérpretes de Libras-Português, 
coordenadores pedagógicos e gestores precisam atuar de forma 
integrada, compartilhando responsabilidades no planejamento, na 
execução e na avaliação das práticas pedagógicas. Essa atuação 
colaborativa fortalece a coerência entre os objetivos institucionais e 
as necessidades educacionais dos estudantes Surdos.

ATENDIMENTO ÀS NORMAS 
DE ACESSIBILIDADE

A acessibilidade constitui um direito fundamental assegu-
rado pela legislação brasileira e um dos princípios estruturantes da 
Educação Bilíngue de Surdos. No entanto, sua implementação exige 
uma abordagem ampla, que ultrapasse as adaptações arquitetônicas 
e incorpore dimensões linguísticas, comunicacionais, pedagógicas, 
tecnológicas e atitudinais.
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Na perspectiva da educação bilíngue, a acessibilidade lin-
guística assume papel prioritário. Isso significa garantir que a Libras 
esteja presente em todos os espaços da instituição, permitindo que 
estudantes Surdos tenham acesso às informações, aos conteúdos 
curriculares e aos processos administrativos por meio de sua pri-
meira língua. Essa condição envolve a produção de materiais bilín-
gues, a utilização de recursos tecnológicos em Libras, a presença de 
profissionais qualificados e a organização de ambientes que favore-
çam a comunicação visual.

A acessibilidade pedagógica também merece destaque. Os 
processos de ensino precisam ser organizados considerando as 
especificidades linguísticas dos estudantes Surdos, utilizando meto-
dologias compatíveis com a aprendizagem visual e assegurando 
que os instrumentos de avaliação respeitem o desenvolvimento 
bilíngue dos estudantes.

Da mesma forma, é indispensável promover a acessibilidade 
atitudinal, eliminando barreiras decorrentes de preconceitos, estere-
ótipos ou concepções capacitistas que possam limitar a participação 
da Comunidade Surda na vida escolar. Construir uma cultura insti-
tucional baseada no respeito à diversidade linguística constitui uma 
responsabilidade compartilhada por toda a comunidade educativa.

O atendimento às normas de acessibilidade constitui um dos 
pilares para a efetivação do direito à educação das pessoas Surdas. 
No contexto da Educação Bilíngue de Surdos, a acessibilidade não 
se limita à eliminação de barreiras arquitetônicas ou à disponibiliza-
ção de recursos tecnológicos, mas abrange, sobretudo, a garantia da 
acessibilidade linguística, condição indispensável para que estudan-
tes Surdos tenham acesso ao currículo, às informações institucionais 
e às interações que compõem o cotidiano escolar. Nesse cenário, a 
atuação do tradutor e intérprete de Libras-Português representa um 
importante mecanismo de promoção da acessibilidade comunica-
cional e de fortalecimento da participação dos estudantes Surdos 
nos diferentes espaços educacionais.
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A legislação brasileira reconhece a acessibilidade linguística 
como um direito das pessoas Surdas e estabelece responsabilidades 
para os sistemas de ensino quanto à disponibilização de profissio-
nais qualificados. A Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, reco-
nheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de 
comunicação e expressão, representando um marco na consolida-
ção dos direitos linguísticos da Comunidade Surda. Posteriormente, 
o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, regulamentou 
essa lei e determinou que as instituições educacionais assegurem 
condições para o acesso das pessoas Surdas à educação por meio 
da Libras, prevendo, entre outras medidas, a atuação de tradutores e 
intérpretes de Libras-Português nos diferentes níveis e modalidades 
de ensino, quando necessária.

Outro importante avanço ocorreu com a promulgação da Lei 
nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, que regulamentou a profis-
são de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 
Essa legislação reconhece oficialmente a profissão, estabelece suas 
atribuições e reforça a importância desse profissional na media-
ção linguística entre usuários da Libras e da Língua Portuguesa. 
A regulamentação representou uma conquista significativa para 
a Comunidade Surda e para os próprios profissionais da área, 
conferindo maior segurança jurídica e contribuindo para a qualifica-
ção dos serviços de tradução e interpretação.

Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) fortaleceu esse 
conjunto de garantias ao estabelecer que a acessibilidade constitui 
um direito fundamental e que o poder público deve assegurar a oferta 
de recursos de comunicação, informação e tecnologia capazes de 
promover a participação das pessoas com deficiência em igualdade 
de oportunidades. No caso das pessoas Surdas, a presença de tra-
dutores e intérpretes de Libras-Português integra esse conjunto de 
medidas voltadas à eliminação das barreiras comunicacionais.
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No contexto da Educação Bilíngue de Surdos, entretanto, é 
importante compreender que a atuação do tradutor e intérprete de 
Libras-Português deve ser analisada à luz dos princípios do bilin-
guismo. Diferentemente do que muitas vezes se supõe, a presença 
desse profissional, embora extremamente importante, não substitui 
o ensino realizado diretamente em Libras por professores bilín-
gues ou por professores Surdos. A Educação Bilíngue de Surdos 
fundamenta-se no reconhecimento da Libras como primeira língua 
(L1) dos estudantes Surdos e como língua de instrução. Assim, sem-
pre que possível, o processo de ensino deve ocorrer diretamente em 
Libras, sem depender da mediação interpretativa.

Nessa perspectiva, o tradutor e intérprete de Libras-
Português exerce uma função complementar e altamente especia-
lizada. Sua atuação é indispensável em situações nas quais ocorre 
interação entre usuários da Libras e usuários da Língua Portuguesa 
que não compartilham uma mesma língua, promovendo a acessibi-
lidade comunicacional e garantindo que estudantes Surdos tenham 
acesso às informações produzidas em português e que suas mani-
festações em Libras sejam compreendidas pelos demais participan-
tes do processo educativo.

Sua presença torna-se particularmente relevante em reu-
niões pedagógicas, atividades institucionais, eventos acadêmicos, 
atendimentos às famílias, ações administrativas, palestras, seminá-
rios, atividades de extensão, processos seletivos e em diferentes 
contextos nos quais a comunicação entre Surdos e ouvintes precisa 
ser assegurada. Da mesma forma, em escolas inclusivas nas quais 
o professor regente não é usuário fluente de Libras, o tradutor e 
intérprete desempenha papel essencial para garantir a comunicação 
entre docente e estudante, possibilitando o acesso aos conteúdos 
curriculares e favorecendo a participação nas atividades escolares.

É importante destacar, entretanto, que o tradutor e intérprete 
não assume funções docentes. Conforme estabelecem o Decreto  
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nº 5.626/2005 e a Lei nº 12.319/2010, sua atribuição consiste na media-
ção linguística entre Libras e Língua Portuguesa, preservando o sen-
tido da mensagem produzida pelos interlocutores. A responsabilidade 
pelo planejamento pedagógico, pela elaboração das atividades, pela 
condução das aulas e pela avaliação da aprendizagem permanece sob 
responsabilidade do professor. Confundir essas funções compromete 
tanto a qualidade da interpretação quanto o próprio processo educativo.

Na Educação Bilíngue de Surdos, a atuação do tradutor e 
intérprete deve integrar uma equipe multiprofissional articulada, 
composta por gestores, professores bilíngues, professores surdos, 
coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos na 
organização escolar. Essa atuação colaborativa favorece o planeja-
mento conjunto das atividades, amplia a qualidade da mediação lin-
guística e fortalece a construção de práticas educacionais coerentes 
com os princípios da educação bilíngue.

Sob a perspectiva da equidade, a presença do tradutor e 
intérprete de Libras-Português representa uma importante estratégia 
para eliminar barreiras comunicacionais e ampliar a participação da 
Comunidade Surda nos diferentes espaços educacionais. Sua atua-
ção possibilita que estudantes Surdos, familiares Surdos, professores 
Surdos e demais usuários da Libras tenham acesso às informações 
institucionais em igualdade de condições, fortalecendo os princípios 
da gestão democrática e da acessibilidade comunicacional.

Contudo, é fundamental reafirmar que a garantia do direito à 
Educação Bilíngue de Surdos não pode ser reduzida à simples dis-
ponibilização de tradutores e intérpretes. A efetivação desse direito 
exige uma organização institucional que reconheça a Libras como 
língua de instrução, promova a presença de professores bilíngues e 
professores Surdos, assegure materiais didáticos em Libras, desen-
volva práticas pedagógicas fundamentadas na visualidade e construa 
ambientes linguística e culturalmente acessíveis. Nesse conjunto 
de ações, o tradutor e intérprete de Libras-Português desempenha 
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um papel imprescindível para a promoção da acessibilidade, contri-
buindo para que a comunicação ocorra de forma plena, respeitando 
os direitos linguísticos da Comunidade Surda e fortalecendo a quali-
dade da Educação Bilíngue de Surdos.

INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO 
DAS TRAJETÓRIAS ESCOLARES

A promoção da equidade exige que os sistemas educacionais 
acompanhem continuamente as trajetórias escolares dos estudantes 
Surdos, produzindo informações que subsidiem o planejamento, a 
gestão e a avaliação das políticas públicas.

As trajetórias escolares não se resumem aos resultados obti-
dos em avaliações ou às taxas de aprovação. Elas abrangem todo o 
percurso educacional do estudante, incluindo o acesso à escola, a 
permanência, o desenvolvimento linguístico, a participação nas ativi-
dades pedagógicas, o progresso acadêmico, a conclusão das etapas 
de ensino e a continuidade dos estudos.

Nesse contexto, os indicadores educacionais tornam-se 
importantes instrumentos de gestão. Eles permitem identificar 
desigualdades, reconhecer avanços e orientar ações destinadas à 
melhoria da qualidade da Educação Bilíngue de Surdos.

Entre os principais indicadores que podem ser acom-
panhados destacam-se:

1.	 acesso dos estudantes Surdos à Educação Bilíngue desde 
a Educação Infantil;

2.	 idade de aquisição e desenvolvimento da Libras;
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3.	 permanência e frequência escolar;

4.	 taxas de evasão, retenção e conclusão dos estudos;

5.	 desenvolvimento linguístico em Libras e em Língua Portu
guesa escrita;

6.	 desempenho acadêmico nas diferentes áreas do conhecimento;

7.	 participação em atividades escolares, culturais e científicas;

8.	 acesso a recursos de acessibilidade;

9.	 participação das famílias no processo educativo;

10.	 continuidade da escolarização e ingresso na educação supe-
rior ou no mundo do trabalho.

Entretanto, esses indicadores devem ser interpretados à luz 
das especificidades linguísticas e culturais da Comunidade Surda. 
Comparações diretas entre estudantes Surdos e ouvintes, sem con-
siderar suas diferentes trajetórias de aquisição linguística, podem 
produzir análises equivocadas e reforçar desigualdades. Por essa 
razão, os processos de monitoramento precisam incorporar indica-
dores qualitativos que permitam compreender as condições concre-
tas de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes Surdos.

GESTÃO DEMOCRÁTICA E EQUIDADE 
NA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

Outro princípio indispensável para a organização da 
Educação Bilíngue de Surdos é a gestão democrática. Prevista 
na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a gestão democrática pressupõe a participação 
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efetiva da comunidade escolar na construção, implementação e ava-
liação das políticas educacionais.

Na Educação Bilíngue de Surdos, esse princípio adquire 
significado ainda mais amplo. Garantir a participação democrática 
implica assegurar que estudantes Surdos, famílias, professores 
Surdos, pesquisadores, tradutores e intérpretes de Libras-Português 
e representantes da Comunidade Surda participem dos processos 
de tomada de decisão, contribuindo para a definição das prioridades 
institucionais e para a organização das práticas pedagógicas.

Essa participação fortalece o reconhecimento da Libras 
como língua institucional, amplia o protagonismo da Comunidade 
Surda e contribui para a construção de políticas educacionais mais 
coerentes com as necessidades dos estudantes. Além disso, favo-
rece a transparência da gestão, amplia o compromisso coletivo com 
a qualidade da educação e fortalece a corresponsabilidade entre 
escola, famílias e sociedade.

Sob a perspectiva da equidade, a gestão democrática não 
significa apenas oferecer espaços formais de participação, mas 
garantir que todos tenham condições reais de exercer sua voz em 
igualdade de oportunidades. Isso implica disponibilizar informações 
em Libras, assegurar acessibilidade comunicacional nas reuniões e 
processos deliberativos e reconhecer que a diversidade linguística 
constitui um valor fundamental para a construção de instituições 
educacionais democráticas.

Dessa forma, a organização administrativa e pedagógica, a 
distribuição equitativa dos recursos, a implementação das normas 
de acessibilidade, o acompanhamento das trajetórias escolares 
e a gestão democrática constituem dimensões inseparáveis da 
Educação Bilíngue de Surdos. Quando articuladas aos princípios dos 
direitos linguísticos, da participação e da equidade, essas dimensões 
fortalecem a capacidade das instituições educacionais de promover 
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uma educação verdadeiramente bilíngue, acessível e comprometida 
com o desenvolvimento integral dos estudantes Surdos, assegu-
rando-lhes não apenas o direito de estar na escola, mas o direito 
de aprender, participar e construir sua cidadania em condições de 
justiça e igualdade de oportunidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chegamos ao final deste capítulo, no qual percorremos um 
caminho de estudos e reflexões sobre três pilares essenciais para a 
consolidação da Educação Bilíngue de Surdos: a gestão educacio-
nal, o planejamento e a avaliação. Ao longo desse percurso, busca-
mos compreender que esses elementos não atuam de forma isolada, 
mas constituem dimensões interdependentes que orientam a orga-
nização dos sistemas de ensino, das instituições educacionais e das 
práticas pedagógicas comprometidas com os direitos linguísticos 
da Comunidade Surda.

As discussões desenvolvidas evidenciaram que uma edu-
cação bilíngue de qualidade exige muito mais do que o reconheci-
mento legal da Libras ou a presença de recursos de acessibilidade. 
Ela demanda uma gestão comprometida com a equidade, um plane-
jamento capaz de reconhecer as especificidades linguísticas e cul-
turais dos estudantes Surdos e processos avaliativos que respeitem 
as diferentes formas de construção e expressão do conhecimento. 
Em outras palavras, exige instituições que compreendam a Libras 
como língua de instrução, valorizem a cultura Surda e organizem 
seus espaços, práticas e políticas para garantir o pleno exercício 
do direito à educação.

Ao estudarmos a gestão educacional, refletimos sobre seu 
papel na implementação de políticas linguísticas, na organização 
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dos recursos humanos e pedagógicos e na construção de ambientes 
educacionais democráticos, acessíveis e culturalmente responsivos. 
Compreendemos que a gestão escolar não se limita à administração 
de recursos, mas constitui um processo de liderança pedagógica capaz 
de mobilizar pessoas, conhecimentos e ações em favor de uma educa-
ção comprometida com a inclusão, a participação e a aprendizagem.

Em seguida, analisamos a importância do planejamento 
como instrumento que orienta as ações educativas e possibilita 
transformar princípios em práticas concretas. Planejar, na perspec-
tiva da Educação Bilíngue de Surdos, significa organizar intencio-
nalmente condições para que a Libras esteja presente em todos os 
espaços da instituição, fortalecendo a visualidade, a acessibilidade 
linguística, a participação da Comunidade Surda e a construção de 
experiências educativas coerentes com o bilinguismo.

Por fim, discutimos a avaliação como um processo contínuo 
de acompanhamento da aprendizagem e de qualificação das práti-
cas pedagógicas. Refletimos sobre a necessidade de superar mode-
los avaliativos centrados exclusivamente na Língua Portuguesa 
escrita, reconhecendo a Libras como língua legítima de produção e 
demonstração do conhecimento. Também destacamos a importân-
cia do monitoramento das políticas educacionais, da avaliação insti-
tucional e da utilização de indicadores capazes de subsidiar decisões 
voltadas ao fortalecimento da Educação Bilíngue de Surdos.

Entretanto, as reflexões apresentadas neste capítulo não 
esgotam a complexidade do tema. A Educação Bilíngue de Surdos 
constitui um campo em permanente construção, alimentado pelas 
contribuições da Comunidade Surda, pelos avanços das pesquisas 
científicas e pelas experiências desenvolvidas nas escolas, universi-
dades e demais espaços educativos. Por isso, mais do que oferecer 
respostas definitivas, este capítulo buscou estimular uma postura 
investigativa, crítica e comprometida com a transformação das 
práticas educacionais.
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Esperamos que os conhecimentos compartilhados ao longo 
deste percurso contribuam para fortalecer sua atuação profissional, 
ampliando seu olhar sobre a gestão, o planejamento e a avaliação 
na perspectiva dos direitos linguísticos e da equidade. Que as dis-
cussões aqui desenvolvidas inspirem novas reflexões, promovam 
mudanças em sua prática cotidiana e reforcem o compromisso com 
a construção de ambientes educacionais cada vez mais acessíveis, 
democráticos e acolhedores para os estudantes Surdos.
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INTRODUÇÃO

A atuação de intérpretes de Libras-Português na educação 
aparece de forma explícita em diferentes matrizes curriculares de cur-
sos superiores de formação de tradutores e intérpretes. As ementas 
analisadas por Luchi (2019) registram, conforme o curso, conteúdos 
relacionados aos papéis do intérprete em sala de aula, à mediação 
do conhecimento, à constituição do intérprete educacional, às rela-
ções com estudantes surdos e instituições de ensino, à prática inter-
pretativa em contextos educacionais e ao estágio nesses espaços.

Luchi (2019) investigou os cursos superiores de formação de 
tradutores e intérpretes de Libras/Língua Portuguesa institucionali-
zados no Brasil entre 2005 e 2015. O estudo realizou levantamento 
das matrizes curriculares e analisou os conteúdos expressos nas 
ementas com base nas subcompetências do modelo PACTE. Entre os 
cursos identificados estavam os bacharelados da UFSC nas modali-
dades a distância e presencial, além de cursos da UFG, UFRJ, UFRR, 
UFES, UFSCar e UFRGS. Para a UFSC, Luchi (2019) registra que o 
curso EaD iniciou a oferta em 2008 e o presencial em 2009, e informa 
que os PPCs utilizados na análise apresentavam matrizes idênticas.

A formação inicial, contudo, não constitui o único momento 
em que conhecimentos profissionais são desenvolvidos. Berger, 
Ampessan e Luchi (2026), no Estado da Arte da produção recuperada 
sobre formação continuada de tradutores e intérpretes de línguas de 
sinais até 31 de dezembro de 2025, delimitam um corpus analítico 
verificável de 22 estudos e descrevem um campo heterogêneo, no 
qual aparecem mentoria, supervisão, cursos de extensão, especiali-
zação, formação em serviço, modalidades on-line ou híbridas e per-
cursos de especialização contextual.

O presente estudo aproxima esses dois conjuntos documen-
tais, mas restringe a comparação ao intérprete educacional. Não se 
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pretende avaliar toda a formação superior de tradutores e intérpretes, 
nem toda a produção sobre formação continuada. O objeto é a rela-
ção entre os conhecimentos destinados à atuação interpretativa na 
educação previstos na formação inicial e os conteúdos, demandas 
ou dispositivos formativos que reaparecem na formação continuada 
relacionada ao contexto educacional.

A questão central é: como a formação continuada de intér-
pretes educacionais complementa, aprofunda ou amplia os conheci-
mentos destinados à atuação no contexto educacional presentes na 
formação inicial em cursos superiores de tradução e interpretação 
de Libras-Português? O objetivo consiste em descrever e analisar as 
relações entre essas duas etapas formativas sem assumir previamente 
que a formação continuada decorra de insuficiências da graduação.

DELIMITAÇÃO DO CORPUS  
E PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS

O estudo adota abordagem documental e comparativa. O 
primeiro conjunto de dados é constituído pelas ementas de cursos 
superiores analisadas por Luchi (2019). Para esta investigação, essas 
ementas são retomadas a partir de um novo recorte: selecionam-se 
somente conteúdos que relacionam explicitamente o tradutor/intér-
prete à atuação na esfera educacional. Não se reproduz, portanto, a 
classificação geral de subcompetências realizada na tese; utiliza-se 
o material documental nela analisado para responder a uma questão 
específica sobre a formação do intérprete educacional.

O critério de inclusão exige vínculo explícito entre atuação 
interpretativa e educação. São incluídas ementas que mencionam 
interpretação educacional, intérprete educacional, sala de aula, 
contexto escolar, espaços educacionais, relações entre intérprete 
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e estudantes ou instituições de ensino, mediação realizada pelo 
intérprete, práticas de interpretação em contextos educacionais ou 
estágio de interpretação nesses espaços. Disciplinas gerais sobre 
educação de surdos, educação bilíngue, políticas educacionais ou 
escolarização não são incluídas quando a ementa não estabelece 
essa relação com a atuação do intérprete.

Além do corpus histórico de Luchi (2019), são incorporados 
dois documentos posteriores da UFSC para observar transforma-
ções curriculares: o currículo 2012.1 do Bacharelado em Letras Libras, 
modalidade presencial, e o currículo 2020.2 do Bacharelado em 
Letras Libras, modalidade EaD. 

O segundo conjunto de dados é delimitado a partir de 
Berger, Ampessan e Luchi (2026). O Estado da Arte recuperou 656 
ocorrências bibliográficas, produziu 519 registros mestres na dedu-
plicação preliminar e restringiu a síntese analítica aos 22 estudos 
cujo conteúdo pôde ser verificado e que atendiam ao recorte de 
formação posterior ou paralela à formação inicial. Para o presente 
estudo, selecionam-se apenas produções do corpus que se vinculam 
explicitamente ao contexto educacional.

A relação entre os dois conjuntos é examinada por quatro 
categorias operacionais. Continuidade refere-se a conteúdos pre-
sentes na formação inicial e retomados em processos posteriores. 
Aprofundamento designa situações em que um conteúdo já previsto 
na graduação passa a ser trabalhado a partir de problemas, experi-
ências ou acompanhamento profissional. Atualização/especialização 
refere-se à reorganização de conhecimentos diante de contextos, 
níveis de ensino ou demandas profissionais específicas. Emergência 
formativa identifica conteúdos ou dispositivos que aparecem de 
modo explícito na formação continuada sem correspondência 
igualmente explícita nas ementas selecionadas da formação inicial. 
As categorias descrevem relações documentais e não constituem 
escala de qualidade.
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FORMAÇÃO INICIAL: 
DISCIPLINAS RELACIONADAS À ATUAÇÃO 
DO INTÉRPRETE EDUCACIONAL

A análise da formação inicial destinada à atuação do intér-
prete educacional toma como ponto de partida todos os cursos supe-
riores de formação de tradutores e intérpretes de Libras-Português 
analisados por Luchi (2019), examinando, em cada matriz curricular, 
as disciplinas cujas ementas estabelecem relação explícita entre a 
formação profissional e a atuação na esfera educacional. Para o pre-
sente estudo, esse corpus é ampliado com a incorporação de duas 
matrizes curriculares posteriores da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), correspondentes ao Bacharelado em Letras Libras 
presencial, currículo 2012.1, e ao Bacharelado em Letras Libras na 
modalidade EaD, currículo 2020.2, permitindo observar também alte-
rações ocorridas na formação destinada à atuação educacional após 
as configurações curriculares examinadas por Luchi (2019). Nesse 
recorte, são consideradas disciplinas que abordam o intérprete edu-
cacional, a interpretação em sala de aula, os contextos escolares e 
educacionais, a mediação realizada pelo intérprete, as relações com 
estudantes e instituições de ensino, as práticas interpretativas e os 
estágios desenvolvidos nesses espaços. A apresentação dos dados 
é organizada por instituição e, quando pertinente, por modalidade e 
currículo/ano, distinguindo-se os dados provenientes da análise de 
Luchi (2019) daqueles incorporados documentalmente no presente 
estudo. Inicialmente, são apresentadas as matrizes do Bacharelado 
em Letras Libras da UFSC nas modalidades EaD, com oferta iniciada 
em 2008, e presencial, criado em 2009, analisadas por Luchi (2019), 
seguindo-se os demais cursos que compuseram sua investigação e, 
posteriormente, as duas configurações curriculares da UFSC acres-
centadas ao corpus deste estudo.
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UFSC – BACHARELADO EM LETRAS LIBRAS EAD (2008) 
E PRESENCIAL (2009), MATRIZES ANALISADAS 

Luchi (2019) informa que os PPCs utilizados para o 
Bacharelado em Letras Libras EaD, cuja oferta iniciou em 2008, e 
para o Bacharelado presencial, criado em 2009, apresentavam matri-
zes idênticas. Nessa configuração curricular, a disciplina Tradução 
e Interpretação da Língua de Sinais I inclui a mediação do conheci-
mento por meio do intérprete e os papéis do intérprete de língua de 
sinais em sala de aula. A própria análise de Luchi (2019) identifica 
a sala de aula como contexto educacional explicitado pela ementa.

A delimitação é importante porque o Laboratório de 
Interpretação presente nessa matriz não é incluído apenas por ser 
disciplina prática de interpretação. O critério deste estudo exige 
que a ementa vincule a atuação interpretativa à educação. Assim, 
para os currículos UFSC EaD 2008 e presencial 2009 analisados por 
Luchi (2019), a disciplina selecionada é Tradução e Interpretação 
da Língua de Sinais I.

UFRJ – BACHARELADO EM LETRAS-LIBRAS

Na UFRJ, Laboratório de Tradução e Interpretação de Libras 
LP I apresenta teoria e prática de tradução e interpretação Libras-
Português-Libras em contextos educacionais e explicita interpreta-
ção educacional e tradução de materiais didático-pedagógicos. Luchi 
(2019) identifica o contexto educacional como enfoque da disciplina.

Também integra o corpus o Estágio Supervisionado em 
Interpretação de Libras e Língua Portuguesa. A ementa prevê realiza-
ção de estágio em interpretação de Libras/Português e planejamento 
compartilhado com o campo de estágio nos níveis Fundamental, 
Médio e Superior. Luchi (2019) interpreta esses níveis de ensino como 
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contexto educacional para a realização da interpretação. O estágio 
posterior voltado à tradução, embora permaneça nos mesmos níveis 
de ensino, não é incluído no presente recorte porque o objeto desta 
investigação é a atuação do intérprete educacional.

UFG – BACHARELADO EM LETRAS: TRADUÇÃO  
E INTERPRETAÇÃO EM LIBRAS/PORTUGUÊS

No conjunto de ementas analisado por Luchi (2019), não foi 
selecionada disciplina da UFG pelo critério específico deste estudo. 
A decisão não significa ausência de conhecimentos potencialmente 
mobilizáveis na educação, mas apenas que, entre as ementas exami-
nadas para este recorte, não se identificou formulação que relacione 
explicitamente a atuação do intérprete ao contexto educacional nos 
termos adotados pela pesquisa.

UFES – BACHARELADO EM LETRAS LIBRAS

Na UFES, Tradução e Interpretação nos Espaços Educacionais 
I explicita discussão e debates sobre a atuação do tradutor-intérprete 
de língua de sinais em espaços educacionais, contextos e fundamentos 
educacionais e a constituição do intérprete educacional. Luchi (2019) 
caracteriza esses conteúdos como diretamente relacionados à forma-
ção profissional especializada no contexto indicado pela ementa.

UFRR – BACHARELADO EM LETRAS/LIBRAS

Na UFRR, Interpretação de Língua de Sinais I aborda o papel 
do intérprete de língua de sinais na sala de aula, a definição de “intér-
prete-pedagógico” na educação de surdos, a mediação do conheci-
mento e os diferentes espaços de atuação. Luchi (2019) descreve a 
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disciplina como predominantemente composta por conhecimentos 
declarativos sobre tradução e interpretação no contexto educacional.

A matriz inclui ainda Estágio em interpretação da Língua de 
Sinais Brasileira e Língua Portuguesa: contexto escolar, cuja ementa 
prevê realização de estágio em interpretação da Língua de Sinais 
Brasileira e Língua Portuguesa no contexto de sala de aula. Nesse 
caso, o contexto educacional é delimitado como espaço de realiza-
ção da prática supervisionada (Luchi, 2019).

UFSCAR – BACHARELADO EM TRADUÇÃO  
E INTERPRETAÇÃO EM LIBRAS/LÍNGUA PORTUGUESA

Na UFSCar, a formação relacionada à esfera educacional 
é organizada em uma sequência de três disciplinas. Tradução e 
Interpretação na Esfera Educacional I focaliza a atuação do intérprete 
junto à comunidade surda infantil nos espaços sociais educacionais, 
a relação entre intérprete e alunos surdos e entre intérprete e insti-
tuições de ensino, além de atividades práticas voltadas às necessi-
dades da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I (Luchi, 2019).

Tradução e Interpretação na Esfera Educacional II mantém os 
eixos de atuação, relações institucionais e atividades práticas, agora 
voltados à comunidade surda infantojuvenil e às necessidades do 
Ensino Fundamental II e do Ensino Médio. Tradução e Interpretação 
na Esfera Educacional III desloca o foco para a comunidade surda 
adulta em instituições de Ensino Superior, contemplando relações 
entre intérprete, estudantes surdos e instituições e práticas voltadas 
às necessidades desse nível (Luchi, 2019).

Essa sequência permite observar que a formação inicial 
pode diferenciar a interpretação educacional conforme níveis de 
ensino e públicos, em vez de tratar o contexto educacional como 
categoria homogênea.
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UFRGS – BACHARELADO EM LETRAS, HABILITAÇÃO 
TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE LIBRAS

Na UFRGS, Estudos de Interpretação I inclui história dos 
estudos da interpretação, constituição profissional, aspectos legais, 
interpretação comunitária e papéis em diferentes espaços de atua-
ção, distinguindo explicitamente intérprete generalista e intérprete 
educacional. Luchi (2019) registra que a disciplina aborda o papel e 
os espaços de atuação desses perfis.

Prática em Interpretação de Libras I prevê aplicação teórica 
e prática de interpretação Português-Libras-Português em contextos 
educacionais. Prática de Interpretação em Libras II dá continuidade 
à prática e mantém os contextos educacionais como referência dos 
exercícios interpretativos. As duas disciplinas são incluídas porque 
a relação entre prática de interpretação e esfera educacional está 
expressa nas ementas (Luchi, 2019).

UFSC: 
TRANSFORMAÇÕES CURRICULARES POSTERIORES 
AO RECORTE HISTÓRICO DE LUCHI (2019)

A comparação interna entre matrizes da UFSC requer sepa-
ração rigorosa dos documentos. Os currículos EaD 2008 e presencial 
2009 foram analisados por Luchi (2019). O currículo presencial 2012.1 
e o currículo EaD 2020.2 são incorporados diretamente ao presente 
estudo. A distinção permite observar mudanças na maneira como a 
atuação educacional é nomeada e distribuída curricularmente.
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BACHARELADO EM LETRAS LIBRAS 
PRESENCIAL, CURRÍCULO 2012.1

No currículo 2012.1 do Bacharelado presencial em Letras 
Libras, Estudos da Interpretação I, com 72 horas-aula, aborda a cons-
tituição do profissional intérprete de língua de sinais, aspectos legais 
e papéis em diferentes espaços de atuação, distinguindo intérprete 
generalista e intérprete educacional (UFSC, 2012).

No mesmo currículo, Laboratório em Interpretação I, também 
com 72 horas-aula, prevê aplicação teórica e prática de interpretação 
Português-Libras-Português em contextos educacionais, com prá-
tica como componente curricular (UFSC, 2012).

Entre as disciplinas optativas, Interpretação Educacional, 
com 72 horas-aula, aborda características dos públicos envolvidos 
na interpretação educacional, ética e seus reflexos na carreira, postu-
ras, atitudes, decisões e encaminhamentos nas relações de trabalho, 
demandas e papéis dos diferentes profissionais envolvidos na edu-
cação de surdos e documentos norteadores dos intérpretes educa-
cionais (UFSC, 2012). A condição optativa é mantida na análise, pois 
sua presença na matriz não equivale à obrigatoriedade de cursá-la.

UFSC – BACHARELADO EM LETRAS 
LIBRAS EAD, CURRÍCULO 2020.2

No currículo 2020.2 do Bacharelado EaD em Letras Libras, 
Prática de Interpretação I, com 72 horas-aula, explicita prática de 
interpretação Português-Libras/Libras-Português na esfera educa-
cional, características dos múltiplos contextos educacionais de atu-
ação, demandas dos intérpretes, interação em sala de aula, atuação 
do intérprete educacional e ensino-aprendizagem mediado por esse 
profissional (UFSC, 2020).
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Nesse currículo, Estudos da Interpretação I não é incluída ape-
nas por tratar de espaços de atuação de maneira geral, pois o critério 
adotado exige referência explícita à esfera educacional. A seleção 
preserva, assim, o mesmo procedimento aplicado aos demais cursos.

FORMAÇÃO CONTINUADA DO INTÉRPRETE EDUCACIONAL

Berger, Ampessan e Luchi (2026) descrevem a formação 
continuada de tradutores e intérpretes de línguas de sinais como 
campo heterogêneo, no qual a aprendizagem profissional se pro-
longa para além da formação inicial e se relaciona às demandas 
situadas dos contextos de atuação. No corpus geral do Estado da 
Arte, aparecem mentoria, supervisão, cursos de extensão, especia-
lização, formação em serviço, modalidades on-line ou híbridas e 
especialização contextual.

Para o recorte educacional, o Estado da Arte inclui traba-
lhos explicitamente relacionados a intérpretes educacionais, entre 
eles Maroney, Freesburg e Gish (1998), sobre formação em serviço 
para intérpretes educacionais em regiões rurais e remotas; Bentley-
Sassaman, Houser e Morrison (2014), sobre boot camp e mentoria 
de intérpretes educacionais; Mazacotte (2021), sobre formação con-
tinuada no contexto educacional do Paraná; Martins (2021), sobre 
a proposta do CAS-DF na formação continuada do intérprete que 
atua no contexto educacional; e Weirick (2021), sobre supervisão 
e apoio ao intérprete educacional. Giamlourenço (2021) integra o 
corpus de formação continuada recuperado por Berger, Ampessan 
e Luchi (2026) e focaliza desenvolvimento profissional por meio da 
Educação a Distância.

A síntese de Berger, Ampessan e Luchi (2026) mostra que 
os estudos mais aderentes à formação continuada organizam a 
aprendizagem a partir de problemas reais, decisões interpretativas, 
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necessidades percebidas, análise de performances, acompanha-
mento e feedback. Para a presente investigação, esses elementos 
são mobilizados apenas quando podem ser relacionados ao sub-
conjunto educacional do corpus, evitando transferir resultados de 
saúde, justiça, saúde mental, trauma ou outros domínios para a inter-
pretação educacional.

RELAÇÕES ENTRE FORMAÇÃO INICIAL 
E FORMAÇÃO CONTINUADA

A continuidade aparece quando a atuação educacional 
permanece como objeto de formação em momentos distintos da 
trajetória profissional. Na formação inicial, encontram-se papéis do 
intérprete em sala de aula, constituição do intérprete educacional, 
relações com estudantes e instituições, prática em contextos educa-
cionais e estágio escolar (Luchi, 2019; UFSC, 2012; UFSC, 2020). Na 
formação continuada, o próprio intérprete educacional permanece 
como público de ações de formação em serviço, mentoria, formação 
institucional e supervisão, conforme o corpus recuperado por Berger, 
Ampessan e Luchi (2026).

Continuidade não é tratada como repetição. A presença de 
um tema na graduação não implica seu esgotamento, assim como 
seu reaparecimento na formação continuada não demonstra, por si 
só, deficiência da formação inicial.

O aprofundamento é observado quando conteúdos previs-
tos inicialmente passam a ser retomados a partir da experiência 
profissional. A formação inicial introduz papéis, mediação, relações 
institucionais, prática interpretativa e estágio. Berger, Ampessan 
e Luchi (2026) mostram, no plano geral da formação continuada,  
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a valorização de acompanhamento, feedback, reflexão sobre a 
prática e análise de performances. Quando esses dispositivos são 
empregados com intérpretes educacionais, o conhecimento deixa 
de ser apenas antecipado curricularmente e passa a ser examinado 
em relação a situações efetivamente vivenciadas no trabalho.

Essa categoria deve ser interpretada com cautela: as emen-
tas informam o conteúdo prescrito da graduação, mas não permitem 
reconstruir integralmente as práticas pedagógicas realizadas em 
cada disciplina. Do mesmo modo, o Estado da Arte sintetiza a pro-
dução recuperada e não autoriza generalização para toda formação 
continuada existente.

A especialização é visível já na formação inicial quando o 
contexto educacional é diferenciado internamente. Na UFSCar, as 
disciplinas distribuem a atuação entre Educação Infantil, Ensino 
Fundamental I, Ensino Fundamental II, Ensino Médio e Ensino 
Superior; na UFRJ, o estágio menciona os níveis Fundamental, 
Médio e Superior; no currículo EaD 2020.2 da UFSC, Prática de 
Interpretação I menciona múltiplos contextos educacionais (Luchi,  
2019; UFSC, 2020).

Na formação continuada, o corpus educacional recuperado 
por Berger, Ampessan e Luchi (2026) também é situado: há estudos 
vinculados a regiões rurais e remotas, ao contexto educacional do 
Paraná, a instituições e propostas formativas específicas e à supervi-
são de intérpretes educacionais. A comparação sugere que a espe-
cialização pode decorrer não apenas do domínio “educação”, mas das 
configurações institucionais e profissionais que existem dentro dele.

Mentoria, supervisão e acompanhamento profissional apa-
recem explicitamente na literatura de formação continuada recupe-
rada por Berger, Ampessan e Luchi (2026). Nas ementas selecio-
nadas da formação inicial, por outro lado, predominam conteúdos 
sobre papéis, prática, estágio, relações institucionais, mediação 
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e interpretação em contextos educacionais. Não se identificam, 
nesse recorte ementário, mentoria e supervisão continuadas 
como eixos equivalentes.

A formulação precisa permanecer documental: a ausência 
desses termos nas ementas não demonstra que práticas de acom-
panhamento não tenham ocorrido nos cursos. O resultado indica 
somente que tais dispositivos ganham explicitação no corpus de 
formação continuada, enquanto não aparecem com a mesma cen-
tralidade nas ementas selecionadas da formação inicial.

A observação das diferentes matrizes curriculares da UFSC 
acrescenta uma dimensão temporal à análise. Nos currículos do 
Bacharelado em Letras Libras, modalidade EaD com oferta iniciada 
em 2008 e modalidade presencial criada em 2009, analisados por 
Luchi (2019), a atuação do intérprete no contexto educacional é con-
templada em Tradução e Interpretação da Língua de Sinais I, cuja 
ementa aborda a mediação do conhecimento e os papéis do intér-
prete de língua de sinais em sala de aula.

No Bacharelado presencial, currículo 2012.1, a referência 
ao intérprete educacional aparece em Estudos da Interpretação I; 
a prática em contextos educacionais é explicitada em Laboratório 
em Interpretação I; e Interpretação Educacional figura como disci-
plina optativa (UFSC, 2012). No Bacharelado EaD, currículo 2020.2, 
Prática de Interpretação I explicita esfera educacional, múltiplos 
contextos educacionais, interação em sala de aula, atuação do intér-
prete educacional e ensino-aprendizagem mediado por esse pro-
fissional (UFSC, 2020).

A comparação não autoriza afirmar uma evolução linear ou 
superioridade de uma matriz sobre outra. Ela demonstra uma mudança 
documental na forma de nomear e distribuir conteúdos relacionados 
à atuação educacional. Por essa razão, toda afirmação sobre a UFSC 
deve ser vinculada à modalidade e ao currículo/ano correspondente.
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SÍNTESE COMPARATIVA

Quadro 1 – Relações analíticas entre formação inicial  
e formação continuada do intérprete educacional

Eixo Formação inicial Formação continuada Relação

Papéis 
profissionais

Sala de aula; intérprete 
educacional; intérprete-
pedagógico; relações com 
instituições

Ações dirigidas a intérpretes 
educacionais e desenvolvimento 
profissional situado

Continuidade / 
aprofundamento

Prática 
interpretativa

Laboratórios, práticas e 
atividades em contextos 
educacionais

Formação em serviço, 
acompanhamento, feedback 
e análise da prática no corpus 
recuperado

Aprofundamento

Estágio e inserção 
no campo

Estágio em sala de aula e em 
níveis de ensino

Formação posterior ou paralela 
à formação inicial vinculada ao 
exercício profissional

Continuidade

Níveis e contextos 
educacionais

Educação Infantil ao Ensino 
Superior; múltiplos contextos 
educacionais

Experiências formativas situadas 
em contextos e instituições 
específicos

Atualização / 
especialização

Mentoria e 
supervisão

Sem explicitação equivalente 
nas ementas selecionadas

Mentoria, supervisão e apoio 
aparecem no corpus de 
formação continuada

Emergência 
formativa

Fonte: elaborado com base em Luchi (2019), UFSC (2012; 2020) e Berger, Ampessan e Luchi (2026).

O quadro não estabelece equivalência automática entre 
conteúdos nem atribui causalidade entre formação inicial e forma-
ção continuada. Sua função é organizar as relações observáveis nos 
documentos e permitir que a comparação ultrapasse uma leitura 
binária de presença e ausência.
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DISCUSSÃO

Os documentos analisados mostram que a formação do 
intérprete educacional já integra diferentes currículos de graduação, 
embora com formas de inserção distintas. Em algumas matrizes, o 
contexto educacional aparece dentro de disciplina geral de tradução 
e interpretação; em outras, constitui laboratório, prática, estágio ou 
sequência de disciplinas especializadas. Essa diversidade impede que 
a formação inicial seja tratada como bloco homogêneo (Luchi, 2019).

A incorporação dos currículos posteriores da UFSC reforça 
essa necessidade de precisão. O currículo presencial 2012.1 expli-
cita o intérprete educacional em Estudos da Interpretação I, situa a 
prática em contextos educacionais em Laboratório em Interpretação 
I e oferece Interpretação Educacional como optativa. O currículo 
EaD 2020.2 concentra, em Prática de Interpretação I, referências 
à esfera educacional, aos múltiplos contextos, à interação em 
sala de aula e ao ensino-aprendizagem mediado pelo intérprete 
(UFSC, 2012; UFSC, 2020).

A formação continuada recuperada por Berger, Ampessan e 
Luchi (2026) introduz outra temporalidade formativa. O profissional 
já pode estar inserido em situações de trabalho e, nesse cenário, 
acompanhamento, feedback, mentoria, supervisão e formação em 
serviço tornam-se dispositivos possíveis para reorganizar conheci-
mentos. O Estado da Arte caracteriza a formação continuada, em seu 
corpus geral, como processo articulado à carreira, à experiência e às 
demandas do trabalho.

A comparação, portanto, não sustenta uma oposição simples 
entre graduação e formação continuada. A presença de formação 
posterior não pode ser convertida automaticamente em evidência 
de lacuna curricular. Parte dos conhecimentos profissionais exige 
retomada porque as condições de atuação se modificam, porque 
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os níveis de ensino e instituições apresentam demandas distintas 
ou porque determinadas situações só podem ser analisadas plena-
mente quando o profissional dispõe de experiência concreta.

Ao mesmo tempo, a comparação identifica diferenças docu-
mentais. Mentoria e supervisão são explicitadas na produção sobre 
formação continuada, enquanto não aparecem como eixos centrais 
nas ementas selecionadas da graduação. Esse dado não permite afir-
mar que a graduação desconheça acompanhamento ou feedback; 
permite afirmar que esses dispositivos assumem visibilidade espe-
cífica na produção recuperada sobre desenvolvimento profissional.

A categoria de trajetória formativa permite, assim, relacionar 
momentos sem fundi-los. A formação inicial antecipa conhecimen-
tos, papéis, práticas e experiências supervisionadas; a formação 
continuada pode retomá-los diante de problemas profissionais, 
aprofundá-los, especializá-los ou organizar novos dispositivos de 
acompanhamento. O foco desloca-se de uma pergunta sobre sufi-
ciência para uma pergunta sobre relações entre etapas formativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo examinou como a formação continuada de intér-
pretes educacionais complementa, aprofunda ou amplia conheci-
mentos destinados à atuação no contexto educacional presentes na 
formação inicial em cursos superiores de tradução e interpretação 
de Libras-Português. O recorte documental mostrou que a formação 
inicial já contempla conteúdos específicos sobre atuação educacio-
nal em diferentes instituições e configurações curriculares, incluindo 
papéis em sala de aula, constituição do intérprete educacional, rela-
ções com estudantes e instituições, prática interpretativa, diferencia-
ção por níveis de ensino e estágio em contexto escolar (Luchi, 2019).
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A análise também mostrou que a formação inicial precisa ser 
situada historicamente. No caso da UFSC, os currículos EaD 2008 
e presencial 2009 analisados por Luchi (2019) não devem ser con-
fundidos com o currículo presencial 2012.1 ou com o currículo EaD 
2020.2. As matrizes posteriores tornam explícitos outros modos de 
nomear e organizar a formação relacionada à interpretação educa-
cional (UFSC, 2012; UFSC, 2020).

No âmbito da formação continuada, Berger, Ampessan e 
Luchi (2026) identificam, no corpus recuperado, modalidades como 
formação em serviço, mentoria, supervisão, cursos, especialização 
e Educação a Distância. No subconjunto educacional, encontram-
-se estudos dirigidos a intérpretes educacionais e a contextos 
específicos de atuação. A relação com a graduação pode assumir 
continuidade, aprofundamento, atualização/especialização ou emer-
gência formativa.

A principal implicação analítica é que complementaridade 
não deve ser empregada como sinônimo de correção de deficiência. 
A formação continuada pode complementar a graduação porque 
trabalha conhecimentos sob outras condições temporais e profissio-
nais: com experiência acumulada, inserção institucional e demandas 
concretas. Em outros casos, pode explicitar dispositivos que não 
aparecem nas ementas iniciais, como mentoria e supervisão.

Os resultados permanecem limitados ao conteúdo docu-
mental efetivamente examinado. Ementas registram prescrições 
curriculares e não permitem inferir integralmente o que ocorre nas 
aulas; o Estado da Arte de Berger, Ampessan e Luchi (2026) também 
delimita suas conclusões ao corpus recuperado e verificável. Estudos 
posteriores poderão confrontar ementas, planos de ensino, biblio-
grafias, atividades de estágio, programas de formação continuada e 
relatos de profissionais, ampliando a análise da trajetória formativa 
do intérprete educacional.
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INTRODUÇÃO

A formação continuada de tradutores e intérpretes de línguas 
de sinais pode ser examinada tanto a partir do conhecimento pro-
duzido sobre o tema quanto das demandas manifestadas pelos pró-
prios profissionais em seus contextos de atuação. Nessa perspectiva, 
este estudo articula duas dimensões complementares: inicialmente, 
apresenta um Estado da Arte da produção recuperada até 2025, bus-
cando identificar como a formação continuada desses profissionais 
tem sido concebida, organizada e investigada; posteriormente, des-
loca a análise para as demandas formativas expressas por tradutores 
e intérpretes vinculados ao contexto educacional, examinando o que 
esses profissionais almejam aprofundar em seus percursos de for-
mação. A aproximação entre essas duas dimensões permite colocar 
em diálogo o que a literatura tem produzido e aquilo que emerge 
das experiências e necessidades declaradas pelos participantes, 
possibilitando analisar convergências, distanciamentos e demandas 
ainda presentes na formação continuada de tradutores e intérpretes 
de línguas de sinais.

PARTE I
ESTADO DA ARTE

A profissionalização da tradução e da interpretação de 
línguas de sinais produz uma questão que não se encerra na for-
mação inicial: como os profissionais ampliam, atualizam e reor-
ganizam conhecimentos e competências ao longo da atuação? 
A literatura recuperada mostra que essa questão aparece sob 
denominações diversas — formação continuada, desenvolvimento 
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profissional, continuing professional development, formação em 
serviço, mentoria, supervisão, especialização, oficinas e treina-
mento especializado — e em contextos profissionais igualmente 
diversos. Essa dispersão terminológica dificulta a identificação de 
um campo de produção quando a busca se limita à expressão lite-
ral “formação continuada”.

O estudo foi orientado por duas perguntas: P1 — O que tem 
sido produzido sobre formação continuada de tradutores e intérpre-
tes de línguas de sinais até 2025? P2 — Como essa formação conti-
nuada tem sido concebida, organizada e investigada pela literatura? 
A distribuição temporal foi tratada como dimensão de P1. O objetivo 
foi caracterizar a produção recuperada, identificar modalidades for-
mativas e contextos de atuação, examinar tendências e convergên-
cias e delimitar lacunas demonstráveis no corpus.

O emprego da expressão estado da arte, neste texto, refere-
-se ao mapeamento analítico da produção efetivamente recuperada 
e verificável pelo protocolo. Não se atribui ao corpus o estatuto de 
totalidade da produção existente. Essa distinção é necessária porque 
duas fontes de grande volume, BDTD e OASISBR, tiveram contagens 
históricas registradas, mas seus registros individuais não puderam 
ser preservados; o Google Scholar também não foi executado após 
a identificação de limite técnico de consulta. Assim, as conclusões 
descrevem o conhecimento identificado no corpus recuperado, e 
não a inexistência de estudos fora dele.

MÉTODO

Foi adotado um desenho de Estado da Arte orientado 
por protocolo previamente congelado, com buscas multilíngues 
em português, inglês e espanhol e limite temporal superior em 31  
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de dezembro de 2025, sem definição de ano inicial. As famílias de 
busca combinaram descritores do profissional com termos relativos 
à formação continuada, modalidades formativas e competências 
profissionais. A lógica geral foi mantida entre as bases, com adap-
tações de sintaxe documentadas quando impostas pelas interfaces.

A coleta efetivamente preservada reuniu 656 ocorrên-
cias: Scopus (91), Web of Science Core Collection (48), Portal de 
Periódicos CAPES (192), SciELO (17), ERIC (38), Catálogo de Teses 
e Dissertações CAPES (211), anais de eventos (38) e literatura não 
indexada da FEBRAPILS (21). Os registros de BDTD e OASISBR não 
foram incorporados ao total, embora tenham existido contagens 
históricas de 402 e 818 ocorrências, respectivamente, porque os 
registros individuais não foram extraídos e preservados. A busca no 
Google Scholar foi interrompida antes da execução definitiva após a 
constatação de truncamento silencioso de consultas longas.

Foram admitidos artigos científicos, teses, dissertações, tra-
balhos completos em anais, livros e capítulos com conteúdo on-line 
suficiente para análise e outros trabalhos acadêmicos verificáveis. 
Foram considerados elegíveis estudos sobre tradutores e/ou intér-
pretes de línguas de sinais que investigassem formação posterior ou 
paralela à formação inicial, incluindo desenvolvimento profissional, 
aperfeiçoamento, atualização, treinamento profissional, extensão, 
oficinas, mentoria, supervisão e desenvolvimento de competências 
ao longo da atuação. Foram afastados estudos exclusivamente de 
formação inicial, trabalhos sem relação suficiente com aprendizagem 
ou desenvolvimento profissional, menções incidentais aos profissio-
nais, documentos sem procedência verificável, resumos sem texto 
completo e materiais sem conteúdo suficiente.

A deduplicação foi realizada por DOI, título normalizado, 
autoria e ano, seguida de conferência de casos limítrofes. A pri-
meira consolidação produziu 519 registros mestres a partir das 656 
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ocorrências. Uma auditoria posterior identificou resíduos de duplica-
ção associados sobretudo a títulos traduzidos e entradas marcadas 
como segunda ocorrência. Por isso, 519 é mantido neste manuscrito 
como número operacional da primeira deduplicação, sem ser apre-
sentado como número definitivo de publicações existentes. Para 
a síntese qualitativa, somente foram utilizados estudos cujo título, 
resumo ou texto completo pôde ser verificado e cuja aderência ao 
objeto foi confirmada.

A matriz analítica considerou ano, país/contexto, tipo docu-
mental, modalidade de formação, contexto profissional, desenho ou 
natureza do estudo e achados relacionados às duas perguntas de 
pesquisa. As categorias foram construídas a partir das recorrências 
do corpus verificável, evitando transformar ausência de recuperação 
em ausência de produção.

Tabela 01 – Processo de seleção dos estudos

Etapa Quantidade Observação

Ocorrências brutas preservadas 656 Soma dos eventos de recuperação 
efetivamente persistidos.

Registros mestres após 
deduplicação preliminar 519 Número operacional; auditoria posterior 

encontrou resíduos de duplicação.

Corpus analítico verificável 22 Estudos com aderência confirmada  
e conteúdo suficiente para síntese.

BDTD/OASISBR 0 incorporados
1.220 ocorrências históricas não entraram 
porque os registros individuais não foram 
preservados.

Google Scholar 0 incorporados Busca definitiva não executada após 
limitação técnica documentada.

Fonte: os autores.
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A diferença entre os registros mestres e o corpus analítico 
não representa, em todos os casos, exclusões por texto completo: 
parte dos registros permaneceu sem conteúdo suficiente para deci-
são definitiva, especialmente no Catálogo de Teses e Dissertações 
CAPES, cuja interface utilizada forneceu predominantemente título e 
metadados. Para preservar a rastreabilidade, esses casos não foram 
convertidos artificialmente em exclusões. O corpus de 22 estudos 
corresponde, portanto, ao conjunto cuja elegibilidade pôde ser posi-
tivamente demonstrada nesta etapa.

CARACTERIZAÇÃO  
DO CORPUS

O corpus analítico verificável reuniu 22 estudos publica-
dos entre 1998 e 2023. A distribuição por períodos foi: 1990–1999, 1 
estudo; 2000–2009, 5 estudos; 2010–2019, 8 estudos; 2020–2025, 8 
estudos. A concentração recente não autoriza afirmar inexistência de 
produção anterior, mas indica que, no material recuperado, a forma-
ção continuada ganha maior visibilidade a partir dos anos 2010 e se 
diversifica na década seguinte.

Há forte presença de produção dos Estados Unidos, espe-
cialmente em anais da Conference of Interpreter Trainers, ao lado 
de um núcleo brasileiro que se torna mais visível entre 2018 e 2021. 
Também aparecem experiências transnacionais e contextos de 
Gana, Reino Unido e Austrália. Os contextos educacional e de saúde 
concentram parte importante das investigações, mas o corpus inclui 
ainda formação para interpretação jurídica, trauma, liderança, traba-
lho geral e desenvolvimento de carreira.
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Tabela 02 – Caracterização do corpus analítico verificável

Autor(es) Ano Contexto Tipo Modalidade Âmbito
Maroney, Freesburg 
e Gish 1998 EUA anais formação em serviço educacional

Dean e Pollard 2001 EUA artigo desenvolvimento  
profissional supervisionado geral/saúde mental

Elliott 2002 EUA anais mentoria intensiva e 
desenvolvimento de habilidades geral

Dean, Pollard e English 2004 EUA anais/relatório observação-supervisão saúde mental

Winston 2006 EUA anais mentoria transição e carreira

Wiesman e Forestal 2006 EUA anais programas de mentoria transição e carreira

Smith 2014 EUA artigo prática reflexiva/TAP geral

Bentley-Sassaman, 
Houser e Morrison 2014 EUA anais boot camp + mentoria educacional

Swabey, Laurion, Patrie 
e Ramirez 2016 EUA anais trajetória de  

carreira/competências saúde

Nascimento 2018 Brasil artigo especialização/autoconfrontação geral

Lee, Winston, 
Monikowski e Wiesman 2018 EUA/Reino 

Unido anais CPD on-line geral

Maroney et al. 2018 EUA/Gana anais formação de curta duração geral

Napier et al. 2018 Austrália anais formação especializada  
baseada em evidências jurídico

Bancroft e Allen 2018 EUA anais formação especializada trauma/ 
serviços públicos

Filietaz e Silva 2020 Brasil artigo curso de extensão/oficinas geral

Nascimento 2021 Brasil artigo especialização/autoconfrontação geral

Mazacotte 2021 Brasil dissertação formação continuada educacional

Giamlourenço 2021 Brasil tese EaD/pesquisa-intervenção educacional/IFES

Martins 2021 Brasil dissertação formação institucional/CAS educacional

Weirick 2021 EUA artigo supervisão e apoio educacional

Trine et al. 2023 Gana/EUA anais modelo híbrido geral/liderança

Sheneman 2023 EUA anais desenvolvimento  
profissional/mentoria geral

Fonte: os autores.
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
E REPERCUSSÕES NA 
ATUAÇÃO EDUCACIONAL

Embora determinados estudos identificados na literatura 
não tenham como objeto central a formação continuada de TILS e, 
por essa razão, não componham o corpus analítico específico deste 
Estado da Arte, suas discussões sobre a formação profissional ofe-
recem elementos importantes para compreender demandas que se 
prolongam ao longo da atuação na educação básica. Nessa pers-
pectiva, formação e atuação não constituem dimensões isoladas, 
uma vez que conhecimentos, competências e lacunas construídos 
nos percursos formativos repercutem diretamente nas condições em 
que o profissional interpreta, toma decisões e se relaciona com os 
diferentes agentes do contexto educacional.

Antonio, Mota e Kelman (2015), ao investigarem a formação 
e a atuação de intérpretes educacionais, evidenciam que o conheci-
mento da língua de sinais, isoladamente, não esgota as exigências do 
exercício profissional no espaço escolar. A discussão desenvolvida 
pelos autores aproxima formação e prática ao considerar conheci-
mentos linguísticos, culturais, pedagógicos, éticos e disciplinares, 
bem como a necessidade de planejamento conjunto no contexto 
educacional. A contribuição do estudo, para a discussão aqui pro-
posta, está em demonstrar que a preparação do intérprete repercute 
diretamente na forma como esse profissional responde às demandas 
pedagógicas e relacionais encontradas em sala de aula.

Silva e Vasconcellos (2019), por sua vez, discutem a forma-
ção do intérprete educacional de Libras-Português a partir de uma 
perspectiva orientada por competências. Ao aproximarem essa for-
mação das contribuições teórico-metodológicas do Grupo PACTE, 
as autoras ampliam a compreensão da preparação profissional para 
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além do domínio linguístico, mobilizando dimensões relacionadas 
à competência tradutória e à organização de propostas formativas 
voltadas às especificidades da interpretação educacional. Embora o 
estudo não investigue propriamente um processo de formação con-
tinuada, sua contribuição permite compreender que as exigências 
da atuação educacional demandam conhecimentos e competências 
que precisam ser desenvolvidos, aprofundados e reelaborados ao 
longo da trajetória profissional.

Rieger (2016) evidencia de maneira particularmente clara 
a relação entre formação e atuação ao investigar a preparação do 
intérprete de Libras para o ensino de Ciências e as lacunas que se 
manifestam no trabalho em sala de aula. O estudo chama atenção 
para dificuldades relacionadas aos conteúdos científicos, à termi-
nologia especializada e à construção de repertórios necessários à 
interpretação de conceitos específicos. Nesse sentido, as lacunas 
observadas na atuação tornam visível que a formação profissional 
não pode ser compreendida de maneira desvinculada dos campos 
disciplinares nos quais o TILS passa a atuar. Ainda que a pesquisa 
não tenha como objeto exclusivo a formação continuada, seus 
resultados ajudam a compreender por que determinadas neces-
sidades de aperfeiçoamento e especialização emergem durante o 
exercício profissional.

Em direção semelhante, Jordão (2013) investiga o que intér-
pretes de Libras do Sudeste Goiano dizem sobre sua formação e 
atuação. A pesquisa evidencia percursos formativos marcados por 
limitações e problematiza concepções que aproximam o simples 
conhecimento de sinais da preparação necessária para interpretar 
profissionalmente no ambiente educacional. Ao relacionar aquilo que 
os intérpretes receberam em sua formação às dificuldades percebi-
das no exercício da profissão, o estudo permite identificar necessi-
dades que permanecem depois do ingresso no campo de trabalho e 
que podem demandar aprofundamento posterior. Sua contribuição, 
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portanto, reside menos na análise de uma ação específica de forma-
ção continuada e mais na explicitação de demandas profissionais que 
ajudam a compreender a necessidade de continuidade formativa.

Considerados em conjunto, esses estudos não devem ser 
confundidos com as pesquisas que investigam diretamente progra-
mas, cursos ou processos de formação continuada analisados neste 
Estado da Arte. Sua contribuição situa-se em outro plano: permitem 
compreender por que determinadas necessidades de desenvolvi-
mento profissional emergem ou permanecem durante a atuação dos 
TILS na educação básica. Antonio, Mota e Kelman (2015) eviden-
ciam a articulação entre formação e dinâmica pedagógica; Silva e 
Vasconcellos (2019) enfatizam uma formação orientada por compe-
tências e pelas especificidades da interpretação educacional; Rieger 
(2016) explicita demandas de conhecimento especializado vincula-
das aos conteúdos disciplinares; e Jordão (2013) evidencia repercus-
sões de percursos formativos insuficientes sobre a atuação. Desse 
modo, sem ampliar artificialmente o corpus específico da formação 
continuada, essas pesquisas contribuem teoricamente para compre-
ender a continuidade formativa como resposta a demandas que se 
manifestam e se transformam no próprio exercício profissional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO — P1: 
O QUE TEM SIDO PRODUZIDO SOBRE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE TRADUTORES E INTÉRPRETES 
DE LÍNGUAS DE SINAIS ATÉ 2025?

Em resposta à P1 a produção recuperada mostra que a forma-
ção continuada de tradutores e intérpretes de línguas de sinais não 
constitui uma modalidade única. Ela se distribui por um continuum 
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que vai de ações breves e focalizadas — oficinas, formação em ser-
viço e treinamentos especializados — a percursos mais extensos de 
especialização, mentoria, supervisão e programas institucionais. A 
heterogeneidade terminológica acompanha diferenças de finalidade, 
duração, público e vínculo institucional.

Os estudos mais antigos do corpus verificável já apresentam 
uma preocupação com a qualificação de profissionais em exercício. 
Maroney, Freesburg e Gish (1998) discutem formação em serviço 
para intérpretes educacionais em regiões rurais e remotas; Dean e 
Pollard (2001) articulam análise do trabalho, estresse e desenvolvi-
mento profissional; Elliott (2002) examina desenvolvimento de habi-
lidades entre intérpretes avançados; Dean, Pollard e English (2004) 
descrevem observação-supervisão com intérpretes certificados em 
saúde mental. Nessa fase, a formação continuada aparece forte-
mente associada à necessidade de superar lacunas entre qualifica-
ção formal e exigências concretas do trabalho.

A mentoria constitui uma linha persistente. Winston (2006) 
a apresenta tanto como estratégia de transição ao trabalho quanto 
como mecanismo de crescimento de profissionais experientes. 
Wiesman e Forestal (2006) deslocam a discussão para o desenho de 
programas capazes de responder à distância entre graduação e qua-
lificação. Em 2014, Bentley-Sassaman, Houser e Morrison descrevem 
um boot camp com desenvolvimento direcionado de habilidades e 
mentoria individual para intérpretes educacionais. A recorrência 
dessa modalidade sugere que a formação continuada é frequente-
mente concebida como processo relacional e acompanhado, e não 
apenas como acumulação de cursos.

Outra tendência é a especialização por contexto. A saúde 
mental aparece na proposta de observação-supervisão de Dean, 
Pollard e English (2004); a interpretação em saúde é organizada 
como trajetória de competências no Career Lattice de Swabey  
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et al. (2016); a interpretação jurídica aparece na formação base-
ada em evidências para atuação com jurados surdos discutida por 
Napier et al. (2018); e a formação informada pelo trauma é temati-
zada por Bancroft e Allen (2018). A especialização contextual desloca 
a pergunta formativa de ‘como interpretar’ para ‘que conhecimentos, 
decisões, comportamentos e competências são necessários neste 
domínio específico’.

No Brasil, o corpus recuperado evidencia maior densidade 
recente. Nascimento (2018; 2021) investiga intérpretes experien-
tes em situação de especialização e utiliza autoconfrontação para 
produzir reflexão sobre a atividade. Filietaz e Silva (2020) analisam 
um curso de extensão universitária organizado em doze oficinas. 
Mazacotte (2021) focaliza a formação continuada de TILS no contexto 
educacional do Paraná. Giamlourenço (2021) desenvolve pesquisa-
-intervenção em EaD com TILS de instituições federais de ensino 
superior e identifica necessidades formativas em dimensões especí-
fica, educacional e profissional. Martins (2021) examina a formação 
continuada de intérpretes educacionais no âmbito do CAS-DF. Esses 
estudos tornam mais explícita a expressão ‘formação continuada’ e 
ampliam a discussão sobre institucionalização, necessidades forma-
tivas e relação entre formação e contexto de trabalho.

A modalidade tecnológica também ganha centralidade. Lee 
et al. (2018) questionam a oposição simplificada entre presencial e 
on-line no desenvolvimento profissional e defendem que a quali-
dade depende do desenho pedagógico e do engajamento. A tese de 
Giamlourenço (2021) mostra a EaD como possibilidade de aproximar 
profissionais geograficamente dispersos e articular reflexão, troca e 
prática. Trine et al. (2023), por sua vez, analisam um modelo híbrido 
de desenvolvimento profissional e liderança em Gana, combinando 
atividades on-line e presenciais.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO — P2: 
COMO ESSA FORMAÇÃO CONTINUADA  
TEM SIDO CONCEBIDA, ORGANIZADA  
E INVESTIGADA PELA LITERATURA?

Em resposta à P2 a literatura concebe a formação continu-
ada principalmente como processo situado, reflexivo e cumulativo. 
Não predomina a ideia de uma etapa compensatória isolada. Nos 
estudos mais aderentes, o desenvolvimento profissional é relacio-
nado à experiência de trabalho, ao acompanhamento por pares ou 
especialistas, à análise da própria performance e à aprendizagem de 
conhecimentos específicos para contextos de maior complexidade.

A primeira forma de organização identificada é a formação 
em serviço. Ela aparece em programas destinados a intérpretes 
educacionais e em intervenções que utilizam o próprio contexto 
profissional como fonte de problemas, materiais e critérios de apren-
dizagem. A segunda é a mentoria, que introduz acompanhamento 
individual ou coletivo, feedback e progressão de habilidades. A 
terceira é a supervisão, especialmente evidente na saúde mental e 
no contexto educacional, em que a análise sistemática da atividade 
oferece um espaço para tomada de decisão, avaliação de habilida-
des e reflexão ética.

A quarta forma é a formação por cursos estruturados. No 
corpus brasileiro, extensão universitária, especialização e EaD 
funcionam como dispositivos institucionais de formação conti-
nuada. Filietaz e Silva (2020) mostram a organização em oficinas; 
Nascimento (2018; 2021) analisa uma especialização com intérpre-
tes experientes; Giamlourenço (2021) articula curso virtual, fóruns 
e pesquisa-intervenção; Martins (2021) focaliza ações de formação 
no CAS-DF. A organização institucional não elimina a centralidade  
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da experiência: ao contrário, os estudos tendem a valorizar a articu-
lação entre conteúdos e problemas do trabalho.

A quinta forma é a especialização por domínio. Saúde, saúde 
mental, educação, justiça e trauma exigem repertórios que ultrapas-
sam competência linguística geral. Swabey et al. (2016) organizam 
progressão profissional em interpretação em saúde; Dean, Pollard e 
English (2004) associam formação a observação de contextos reais 
e supervisão; Napier et al. (2018) vinculam treinamento jurídico a evi-
dências produzidas em pesquisa; Bancroft e Allen (2018) trabalham 
conteúdos relacionados a trauma. Nesses estudos, competência é 
tratada como combinação de conhecimentos, habilidades, decisões 
e compreensão contextual.

A sexta forma é a prática reflexiva. Smith (2014) discute pro-
tocolos de pensamento em voz alta para explicitar processos deci-
sórios; Nascimento (2018; 2021) utiliza autoconfrontação; Trine et al. 
(2023) empregam reflexão sobre experiências de desenvolvimento 
profissional. A reflexão deixa de ser apenas uma recomendação abs-
trata e passa a constituir procedimento formativo e, em alguns casos, 
também método de investigação.

TENDÊNCIAS DA PRODUÇÃO, 
CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS

Três tendências se destacam. A primeira é a passagem de 
ações de atualização genérica para modelos de desenvolvimento pro-
fissional mais situados. Os estudos mais recentes descrevem neces-
sidades vinculadas a contextos, trajetórias e funções profissionais 
específicas. A segunda é a valorização de modalidades relacionais 
— mentoria, supervisão, comunidades de prática e feedback — que 
reconhecem o caráter social da aprendizagem profissional. A terceira 
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é a expansão de formatos mediados por tecnologia, seja para superar 
distâncias geográficas, seja para sustentar redes de formação entre 
profissionais e formadores.

Também se observa crescente articulação entre formação 
e pesquisa. Em vez de apenas descrever cursos, parte da literatura 
utiliza pesquisa-intervenção, análise qualitativa, autoconfrontação e 
avaliações de resultados para compreender como os profissionais 
aprendem e quais necessidades emergem da prática. Essa apro-
ximação é particularmente importante porque desloca a avaliação 
da formação da mera satisfação dos participantes para questões de 
aprendizagem, tomada de decisão e transformação da prática.

Há convergência em torno da insuficiência de conceber a 
qualificação profissional como encerrada com a formação inicial. 
Mesmo quando partem de problemas distintos, os estudos reconhe-
cem que contextos de trabalho produzem demandas novas e que 
a competência precisa ser atualizada e aprofundada. Também con-
verge a valorização do feedback e da reflexão sobre desempenho: 
mentoria, supervisão, autoconfrontação e protocolos reflexivos são 
diferentes operacionalizações de uma mesma orientação para tornar 
a prática analisável.

As divergências aparecem principalmente no modo de orga-
nizar essa continuidade. Alguns estudos privilegiam programas for-
mais e institucionalizados; outros descrevem modelos mais flexíveis, 
oficinas ou mentorias. Há trabalhos que enfatizam desenvolvimento 
de habilidades interpretativas e outros que ampliam o foco para 
ética, liderança, conhecimento contextual, relações de poder, tomada 
de decisão e identidade profissional. A tecnologia também é tratada 
de modos distintos: em alguns estudos, constitui meio de acesso; em 
outros, transforma a própria arquitetura da formação.

Outra diferença reside no estatuto da avaliação. Alguns tra-
balhos apresentam dados de participantes e resultados formativos, 
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enquanto outros são predominantemente propositivos ou refle-
xivos. Essa heterogeneidade limita comparações diretas de efe-
tividade. O corpus oferece evidências de múltiplas formas de 
organizar formação continuada, mas não permite estabelecer uma 
hierarquia de modelos.

SÍNTESE DO ESTADO DA ARTE

Até 31 de dezembro de 2025, o conhecimento identificado 
mostra a formação continuada de tradutores e intérpretes de línguas 
de sinais como campo heterogêneo, porém organizado por um prin-
cípio recorrente: a aprendizagem profissional continua depois da 
formação inicial porque as exigências da interpretação são situadas, 
mutáveis e dependentes de contextos de atuação. A literatura recu-
perada não sustenta uma definição única de formação continuada; 
em seu lugar, apresenta um conjunto de dispositivos que cumprem 
funções semelhantes de atualização, aprofundamento, especializa-
ção e reflexão sobre a prática.

A produção analisada mostra que cursos e oficinas permane-
cem relevantes, mas não esgotam o campo. Mentoria e supervisão 
ocupam posição importante porque permitem acompanhamento, 
feedback e análise da atividade. A especialização por domínio res-
ponde à complexidade de contextos como educação, saúde, saúde 
mental, justiça e trauma. A EaD e os modelos híbridos ampliam 
possibilidades de acesso e colaboração, especialmente quando os 
profissionais estão dispersos geograficamente.

No plano epistemológico, os estudos mais densos tratam a 
experiência profissional como fonte de conhecimento. A formação 
é organizada a partir de problemas reais, decisões interpretativas, 
necessidades percebidas e análise de performances. Isso aproxima 
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desenvolvimento profissional e prática reflexiva. Ao mesmo tempo, 
a literatura ainda apresenta fragmentação: iniciativas são frequen-
temente locais, metodologias de avaliação são heterogêneas e os 
efeitos de longo prazo permanecem pouco demonstrados.

No corpus brasileiro, a produção recente evidencia uma 
passagem de discussões gerais sobre formação para investigações 
explicitamente centradas na continuidade formativa de TILS em 
exercício. Extensão universitária, especialização, ações institucionais 
e EaD aparecem como espaços de desenvolvimento profissional. A 
literatura internacional recuperada amplia esse quadro ao enfatizar 
mentoria, supervisão, especializações contextuais, progressão de 
carreira e modelos híbridos.

O Estado da Arte identificado, portanto, não aponta para 
um modelo único a ser replicado. Ele evidencia um campo em que 
formação continuada é concebida como processo articulado à car-
reira, à experiência e às demandas do trabalho. A principal agenda 
de pesquisa que emerge é avançar da descrição de iniciativas para 
a investigação sistemática de seus efeitos, condições de susten-
tabilidade, transferibilidade entre contextos e relação com traje-
tórias profissionais.

PARTE II
DEMANDAS FORMATIVAS DOS TRADUTORES  
E INTÉRPRETES NO CONTEXTO EDUCACIONAL

A primeira parte deste estudo permitiu caracterizar a 
produção recuperada sobre formação continuada de tradutores 
e intérpretes de línguas de sinais até 2025, identificando modali-
dades, contextos, tendências e convergências. A segunda parte 
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desloca o eixo analítico da produção acadêmica para as deman-
das declaradas por cursistas vinculados à formação em tradução 
e interpretação de Libras, com atenção específica àqueles que 
indicaram o contexto educacional como principal espaço de atu-
ação. O movimento analítico proposto não contrapõe literatura e 
experiência profissional. Ao contrário, procura colocar em relação 
aquilo que a produção recuperada tem investigado e aquilo que 
os participantes indicam desejar aprofundar em seus percursos de 
formação continuada.

Essa passagem permite examinar a formação continuada em 
duas direções complementares. A primeira corresponde ao conhe-
cimento já produzido sobre desenvolvimento profissional, mentoria, 
supervisão, especialização, extensão, formação em serviço, educa-
ção a distância e formação contextualizada. A segunda corresponde 
às necessidades formativas enunciadas pelos próprios participantes 
de um curso de extensão, sobretudo em relação à atuação educa-
cional. O interesse analítico recai, portanto, sobre as aproximações 
e distanciamentos entre o campo investigado pela literatura e as 
demandas que emergem do contexto formativo.

A expressão contexto educacional é mantida porque cor-
responde à categoria utilizada no questionário. Embora parte das 
alternativas temáticas se refira explicitamente à Educação Básica, os 
dados não permitem afirmar que todos os respondentes que sele-
cionaram o contexto educacional atuem exclusivamente nesse nível 
de ensino. Por essa razão, a análise distingue o que foi efetivamente 
informado pelos participantes daquilo que pode ser relacionado às 
demandas da Educação Básica a partir das alternativas apresen-
tadas no instrumento.
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PROCEDIMENTOS DE ORGANIZAÇÃO 
E ANÁLISE DOS DADOS

O conjunto empírico é constituído por 222 respostas regis-
tradas no questionário aplicado aos cursistas em 2026. O instru-
mento reuniu informações sobre perfil dos participantes, formação 
inicial e complementar, experiência em tradução e interpretação de 
Libras, contexto e vínculo de atuação, avaliação do curso de exten-
são em andamento, dificuldades de participação, percepção de 
alinhamento entre o conteúdo formativo e o cotidiano profissional, 
intenção de realizar novos cursos de extensão e temáticas desejadas 
para aprofundamento.

Para esta segunda parte, os dados foram organizados con-
forme as próprias categorias do questionário, evitando a criação de 
classificações externas ao instrumento quando as respostas fecha-
das já ofereciam categorias analíticas suficientes. Inicialmente, apre-
senta-se o conjunto dos 222 respondentes, permitindo caracterizar 
o universo de cursistas. Em seguida, aprofunda-se a análise dos 159 
participantes que assinalaram exatamente “Educacional” como seu 
principal contexto de atuação. Essa delimitação possibilita observar 
as demandas associadas ao campo educacional sem converter res-
postas de outros contextos em dados educacionais.

Há uma particularidade que deve ser preservada na inter-
pretação. Entre os 159 participantes que assinalaram o contexto 
educacional como principal, 38 também registraram, em outra 
questão, não possuir experiência como tradutor/intérprete. Essa 
aparente tensão entre respostas não foi corrigida nem eliminada, 
pois o questionário registra autodeclarações em perguntas distintas. 
O dado pode refletir diferentes compreensões de atuação, inserção 
em formação, experiências ainda não reconhecidas pelo partici-
pante como exercício profissional ou simplesmente modos distintos  
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de interpretar as perguntas. Assim, a análise mantém as respostas 
tal como registradas e evita transformar essa diferença em inferência 
sobre a trajetória individual dos cursistas.

PERFIL FORMATIVO DOS PARTICIPANTES

No conjunto de 222 respondentes, 202 se identificaram como 
ouvintes e 20 como surdos. A distribuição etária concentrou-se entre 
30 e 49 anos: 76 participantes tinham entre 30 e 39 anos e 72 entre 
40 e 49 anos. Outros 36 estavam entre 50 e 59 anos, 28 entre 22 e 29 
anos, cinco tinham até 21 anos e cinco estavam entre 60 e 69 anos. 
Trata-se, portanto, de um grupo composto majoritariamente por adul-
tos em diferentes momentos de trajetória formativa e profissional.

Gráfico 01 – Distribuição dos participantes por faixa etária

Fonte: elaborado pelos autores.
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A formação inicial apresenta concentração nas áreas educa-
cionais. Entre os 222 participantes, 149 informaram graduação em 
Pedagogia ou outras licenciaturas e 39 indicaram graduação espe-
cífica para atuação como tradutor/intérprete de Libras. As demais 
respostas distribuíram-se entre Letras, Letras Libras, Pedagogia 
Bilíngue e outras formações. Esse perfil é relevante para a leitura 
das demandas posteriores, porque evidencia que a formação con-
tinuada reúne participantes provenientes tanto de percursos edu-
cacionais quanto de percursos especificamente orientados à tradu-
ção e à interpretação.

Gráfico 02 – Formação inicial dos participantes

Fonte: elaborado pelos autores.

A presença de formação complementar anterior é expres-
siva. Dos 222 respondentes, 129 informaram possuir pós-graduação 
em Libras, educação bilíngue, cultura surda, tradução/interpreta-
ção de Libras ou áreas afins; 85 declararam possuir curso técnico 
em Libras; e 170 afirmaram já ter participado de outros cursos de 
capacitação relacionados à tradução e interpretação. Quanto à carga 
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horária acumulada de formação continuada anterior ao curso em 
andamento, 62 indicaram 360 horas ou mais; 30, de 180 a 359 horas; 
30, de 121 a 180 horas; 19, de 91 a 120 horas; 23, de 41 a 90 horas; e 15, 
até 40 horas. Quarenta e três participantes assinalaram não possuir 
curso anterior sobre tradução ou interpretação de Libras.

Gráfico 03 – Formação complementar dos participantes

Fonte: elaborado pelos autores.

Os dados mostram, desse modo, que a procura pelo curso de 
extensão não se restringe a participantes sem formação complemen-
tar. Há presença simultânea de cursistas com percursos extensos 
de capacitação e de participantes que ainda não haviam realizado 
cursos anteriores. Essa heterogeneidade desloca a formação conti-
nuada de uma lógica exclusivamente compensatória: o interesse por 
novos percursos aparece também entre pessoas que já acumularam 
carga horária expressiva de formação.
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Gráfico 04 – Carga horária acumulada de formação continuada anterior ao curso

Fonte: elaborado pelos autores.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
E CENTRALIDADE DO 
CONTEXTO EDUCACIONAL

A experiência declarada como tradutor/intérprete também 
é heterogênea. No conjunto total, 70 participantes informaram não 
possuir experiência; 35 tinham menos de um ano; 39, de um a três 
anos; 20, de três a seis anos; 23, de seis a dez anos; e 35, dez anos 
ou mais. A coexistência de iniciantes, profissionais em estágios 
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intermediários e participantes com trajetória superior a uma década 
oferece um dado relevante para pensar a formação continuada como 
processo que atravessa diferentes momentos da carreira.

Gráfico 05 – Tempo de experiência declarado como tradutor/intérprete de Libras

Fonte: elaborado pelos autores.

O contexto educacional apresenta a maior frequência entre 
as respostas sobre principal espaço de atuação: 159 dos 222 par-
ticipantes o selecionaram. Outros 28 declararam não atuar como 
tradutor/intérprete e 20 indicaram o contexto religioso, enquanto 
as demais respostas se distribuíram entre saúde e outros con-
textos. O mesmo movimento aparece quando se pergunta pelo 
primeiro contexto de atuação: 104 participantes indicaram o edu-
cacional e 50 o religioso, além de 57 que informaram não possuir 
experiência. Quando o questionário solicita o contexto que mais 
contribuiu para a formação profissional, 144 participantes sele-
cionaram o educacional.
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Gráfico 06 – Principal contexto de atuação declarado pelos participantes

Fonte: elaborado pelos autores.

Esses três indicadores — contexto principal, primeiro con-
texto e contexto percebido como formativo — situam a educação 
em posição recorrente nas trajetórias declaradas. A recorrência não 
significa homogeneidade profissional, mas evidencia que o espaço 
educacional funciona simultaneamente como lugar de ingresso, 
de exercício e de aprendizagem profissional para parcela expres-
siva dos participantes.

Entre os 159 participantes que assinalaram exatamente o 
contexto educacional como principal, 145 se identificaram como 
ouvintes e 14 como surdos. Cento e nove informaram formação 
inicial em Pedagogia ou outras licenciaturas e 32 graduação espe-
cífica para atuação como tradutor/intérprete de Libras. Noventa e 
sete declararam possuir pós-graduação nas áreas indicadas pelo 
questionário, 57 possuíam curso técnico em Libras e 123 já haviam 
participado de outros cursos de capacitação relacionados à tra-
dução e interpretação.



253

S U M Á R I O

Nesse subconjunto educacional, 41 participantes registraram 
360 horas ou mais de formação continuada anterior; 23, de 180 a 359 
horas; 22, de 121 a 180 horas; 15, de 91 a 120 horas; 19, de 41 a 90 horas; 
e 11, até 40 horas. Vinte e oito assinalaram não possuir curso anterior 
sobre tradução ou interpretação de Libras. A distribuição reforça que 
o interesse em continuidade formativa atravessa diferentes níveis de 
experiência acumulada.

INSERÇÃO PROFISSIONAL  
E CONDIÇÕES DE ATUAÇÃO

No grupo que indicou o contexto educacional como prin-
cipal, 94 participantes assinalaram o serviço público como área de 
atuação, 20 indicaram a iniciativa privada e 45 marcaram a alter-
nativa segundo a qual não atuavam como tradutor/intérprete de 
Libras. Quanto à situação funcional, 55 se declararam funcionários 
públicos temporários, 32 funcionários públicos efetivos, 14 celetistas 
com registro em carteira, 11 funcionários de empresa privada com 
contrato temporário, cinco autônomos, oito estudantes, três desem-
pregados e 31 assinalaram não atuar como tradutor/intérprete.
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Gráfico 07 – Situação funcional dos participantes do contexto educacional

Fonte: elaborado pelos autores.

A distribuição funcional evidencia que a formação continu-
ada alcança participantes submetidos a vínculos distintos de tra-
balho. Essa diversidade deve ser considerada na organização das 
ações formativas, uma vez que disponibilidade de tempo, estabili-
dade institucional, acesso a recursos e possibilidade de participação 
podem variar conforme a situação funcional. O próprio questionário 
registra essa dimensão quando investiga as dificuldades encon-
tradas durante o curso.
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A FORMAÇÃO CONTINUADA  
COMO DEMANDA PERSISTENTE

A avaliação do curso de extensão em andamento apresenta 
concentração nas categorias de maior importância. No conjunto 
de 222 participantes, 209 o avaliaram como “Muito importante”, 12 
como “Importante” e um como “Pouco importante”. Entre os 159 par-
ticipantes do contexto educacional, 151 o classificaram como “Muito 
importante”, sete como “Importante” e um como “Pouco importante”. 
Assim, 158 dos 159 participantes desse subconjunto situaram o curso 
nas duas categorias positivas de importância.

Gráfico 08 – Importância atribuída ao curso de extensão em andamento

Fonte: elaborado pelos autores.

A intenção de continuidade é igualmente expressiva. Entre 
todos os respondentes, 218 declararam intenção de realizar outros 
cursos de extensão para aprimorar a atuação profissional como tra-
dutor e intérprete de Libras, enquanto quatro responderam nega-
tivamente. No subconjunto educacional, 156 dos 159 participantes, 
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correspondentes a 98,1%, manifestaram intenção de realizar novos 
cursos de extensão. O dado permite identificar a continuidade for-
mativa não apenas como categoria teórica presente na literatura, 
mas como demanda explicitamente declarada pelos participantes.

Gráfico 09 – Intenção de realizar outros cursos de extensão

Fonte: elaborado pelos autores.

A percepção de pertinência do conteúdo para o trabalho 
educacional também se concentra nas respostas de concordância. 
Entre os 159 participantes do contexto educacional, 130 concorda-
ram totalmente que o conteúdo do curso se encontrava alinhado às 
necessidades do cotidiano profissional de tradutores e intérpretes 
que atuam no contexto educacional; 17 concordaram parcialmente; 
oito permaneceram neutros; três discordaram parcialmente; e um 
discordou totalmente. Somadas, as duas categorias de concordância 
correspondem a 147 participantes, ou 92,5% do subconjunto.
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Gráfico 10 – Percepção de alinhamento do curso às necessidades  
do cotidiano profissional no contexto educacional

Fonte: elaborado pelos autores.

CONDIÇÕES DE ACESSO  
E PERMANÊNCIA NA FORMAÇÃO

As dificuldades declaradas ajudam a compreender que o 
interesse em formação continuada não elimina obstáculos para sua 
realização. No conjunto total, 127 participantes afirmaram não ter 
encontrado dificuldades. Entre os demais, destacaram-se a conci-
liação de horários, indicada por 39 participantes, e a utilização das 
ferramentas do Moodle, indicada por 34. Também foram registradas 
dificuldades de compreensão dos conteúdos, inadequação de equi-
pamentos pessoais de acesso e respostas pontuais relacionadas à 
rotina, comunicação, fluência em Libras, acesso a grupos e desejo 
de maior presença de atividades práticas ou encontros síncronos.
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Gráfico 11 – Principais dificuldades declaradas na realização do curso

Fonte: elaborado pelos autores.

No subconjunto educacional, 94 participantes declararam 
não ter encontrado dificuldades. Entre aqueles que registraram 
obstáculos, 26 indicaram utilização das ferramentas do Moodle e 25 
conciliação de horários. Quatro mencionaram equipamentos pesso-
ais inadequados e três dificuldade de compreensão dos conteúdos, 
além de respostas individuais sobre rotina, comunicação, acesso e 
organização das atividades. Os dados mostram que a continuidade 
formativa envolve não somente a definição de conteúdos, mas tam-
bém condições concretas de participação.

Essa dimensão é especialmente relevante quando se con-
sidera que parte da literatura recuperada na primeira etapa dis-
cute formação on-line, educação a distância e modelos híbridos. A 
ampliação do acesso proporcionada por formatos mediados por tec-
nologia não elimina, por si só, dificuldades relacionadas ao domínio  
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das plataformas, à disponibilidade temporal e aos equipamentos uti-
lizados. Os dados do questionário permitem, portanto, acrescentar 
uma dimensão operacional às discussões sobre desenho formativo.

O QUE OS PARTICIPANTES  
DESEJAM APROFUNDAR  
NA FORMAÇÃO CONTINUADA

A questão diretamente relacionada às expectativas de apro-
fundamento solicitou que os participantes indicassem temáticas de 
interesse para a formação continuada no contexto educacional. As 
alternativas oferecidas pelo instrumento foram: Tópicos Avançados 
de Libras, com ênfase em lexicografia e lexicologia; práticas de tra-
dução e interpretação de Libras/Língua Portuguesa em Ciências 
Humanas e suas Tecnologias; práticas de tradução e interpretação 
em Matemática e suas Tecnologias; práticas de tradução e interpre-
tação em Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; práticas de tra-
dução e interpretação em Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 
e Práticas Pedagógicas no Ensino de Libras na Educação Básica.

No conjunto dos 222 respondentes, a temática mais assi-
nalada foi Práticas Pedagógicas no Ensino de Libras na Educação 
Básica, presente em 145 respostas, correspondentes a 65,3% do total. 
Em seguida aparecem as práticas de tradução e interpretação na 
área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, com 129 indicações 
(58,1%), e Tópicos Avançados de Libras, com 116 (52,3%). As práticas 
relacionadas às Ciências Humanas foram indicadas por 99 partici-
pantes (44,6%); Matemática, por 98 (44,1%); e Ciências da Natureza, 
por 75 (33,8%). Duas respostas abertas registraram interesse por 
todas as temáticas sem reproduzir individualmente as alternativas.
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Gráfico 12 – Temáticas desejadas para aprofundamento na formação continuada

Fonte: elaborado pelos autores.

Quando se considera apenas o subconjunto de 159 partici-
pantes que assinalou “Educacional” como principal contexto de atu-
ação, mantém-se a mesma tendência geral. Práticas Pedagógicas 
no Ensino de Libras na Educação Básica foi indicada por 98 par-
ticipantes (61,6%). As práticas de tradução e interpretação na 
área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias foram indicadas 
por 90 (56,6%); Tópicos Avançados de Libras, por 85 (53,5%); 
Matemática e suas Tecnologias, por 79 (49,7%); Ciências Humanas 
e suas Tecnologias, por 76 (47,8%); e Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias, por 62 (39,0%).

A distribuição das escolhas permite identificar duas direções 
articuladas. A primeira corresponde ao interesse por conhecimentos 
relacionados à própria língua e às práticas pedagógicas, expresso nas 
categorias de Tópicos Avançados de Libras e Práticas Pedagógicas 
no Ensino de Libras. A segunda corresponde à necessidade de 
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aprofundamento da tradução e interpretação em áreas disciplina-
res específicas da escolarização: Linguagens, Matemática, Ciências 
Humanas e Ciências da Natureza. Assim, a demanda formativa não 
aparece concentrada em uma competência genérica de interpreta-
ção, mas distribuída entre conhecimento linguístico, dimensão peda-
gógica e especialização por domínio de conhecimento.

 Entre os participantes do contexto educacional, mais da 
metade indicou interesse em Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 
enquanto aproximadamente metade selecionou Matemática. Ciências 
Humanas e Ciências da Natureza também aparecem com frequências 
expressivas. O conjunto sugere que os participantes reconhecem dife-
renças entre interpretar em contextos disciplinares distintos e deman-
dam formação capaz de tratar essas especificidades.

Essa demanda encontra correspondência direta na discussão 
de Rieger (2016), incorporada à primeira parte deste estudo. Ao inves-
tigar a preparação do intérprete de Libras para o ensino de Ciências, a 
autora evidencia dificuldades relacionadas aos conteúdos científicos, 
à terminologia especializada e à construção de repertórios neces-
sários à interpretação de conceitos específicos. No questionário, o 
interesse por Ciências da Natureza, Matemática, Ciências Humanas 
e Linguagens amplia empiricamente essa questão: a necessidade 
de especialização disciplinar não se limita a um único componente 
curricular, mas atravessa diferentes áreas do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
DO QUE SE TEM PRODUZIDO AO QUE SE DESEJA APRENDER

A articulação entre o Estado da Arte e os dados do ques-
tionário permite responder à questão que orienta a segunda 
parte deste estudo: o que os participantes vinculados ao contexto 



262

S U M Á R I O

educacional almejam aprofundar em sua formação continuada? 
Entre os 159 participantes que assinalaram o contexto educacional 
como principal, as demandas distribuíram-se entre práticas peda-
gógicas, aprofundamento da Libras e especialização da tradução e 
interpretação segundo áreas curriculares. A maior frequência corres-
pondeu às Práticas Pedagógicas no Ensino de Libras na Educação 
Básica, seguidas por Linguagens, Tópicos Avançados de Libras, 
Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza. A distri-
buição evidencia que as expectativas não se concentram em uma 
competência genérica, mas articulam conhecimentos linguísticos, 
pedagógicos e disciplinares relacionados às condições concretas da 
atuação educacional.

Essa configuração amplia a leitura produzida pelo Estado 
da Arte. A literatura recuperada mostra que a formação continuada 
tende a ser concebida de maneira situada, vinculada à prática, à 
especialização, ao acompanhamento profissional e às transforma-
ções das demandas de trabalho. Formação em serviço, mentoria, 
supervisão, cursos de extensão, especialização, EaD, modelos híbri-
dos e especialização contextual constituem diferentes formas de 
organizar o desenvolvimento profissional. Os participantes, por sua 
vez, conferem maior precisão aos conteúdos que desejam aprofun-
dar nesses percursos: práticas pedagógicas, conhecimentos linguís-
ticos e repertórios necessários à tradução e à interpretação em áreas 
curriculares específicas. Desse modo, literatura e dados empíricos 
convergem na compreensão de que as necessidades profissionais 
não se encerram na formação inicial, embora cada conjunto de 
dados ilumine dimensões distintas do fenômeno.

A demanda por continuidade é reforçada pela intenção de 
realizar novas formações. No conjunto dos 222 respondentes, 218 
declararam intenção de participar de outros cursos de extensão 
e, entre os 159 participantes do contexto educacional, 156, corres-
pondentes a 98,1%, manifestaram essa intenção. Essa procura não 
se restringe a participantes sem experiência ou sem formação 
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anterior: também está presente entre cursistas com pós-graduação, 
cursos técnicos, elevada carga horária acumulada de capacitação 
e longa experiência profissional. Por isso, os dados não permitem 
reduzir a formação continuada a uma função compensatória ou à 
simples acumulação de cursos. A diversidade das trajetórias e das 
temáticas selecionadas situa a continuidade como possibilidade de 
aprofundamento, atualização e especialização ao longo da carreira, 
em convergência com o caráter cumulativo e contextual identi-
ficado na literatura.

O contexto educacional ocupa posição recorrente nas traje-
tórias declaradas: foi indicado como principal espaço de atuação por 
159 participantes, como primeiro contexto profissional por 104 e como 
contexto considerado mais contributivo para a formação profissio-
nal por 144. Essa recorrência ajuda a compreender a concentração 
das demandas em práticas pedagógicas e conteúdos disciplinares. 
Ao mesmo tempo, o grupo não constitui uma categoria profissio-
nal homogênea. Há diferenças de formação inicial, carga horária de 
capacitação, tempo de experiência, vínculo funcional e condições de 
participação. Essa heterogeneidade aproxima os dados empíricos de 
uma das lacunas identificadas no Estado da Arte: a necessidade de 
investigar de modo mais sistemático como estágios de carreira, per-
fis profissionais e condições de trabalho se relacionam com necessi-
dades formativas específicas.

A integração dos dois momentos do estudo permite compre-
ender a formação continuada no contexto educacional por meio de 
três dimensões articuladas: os conteúdos a serem aprofundados, as 
formas de organização do percurso formativo e as condições con-
cretas de participação. O questionário oferece maior precisão sobre 
a primeira e a terceira dimensões, ao registrar interesses temáticos 
e dificuldades relacionadas, entre outros aspectos, à conciliação de 
horários, ao uso de ferramentas e às condições de acesso. O Estado 
da Arte oferece repertório para a segunda, ao apresentar diferentes 
dispositivos de desenvolvimento profissional e indicar a recorrência 
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de acompanhamento, feedback, reflexão sobre a prática e especia-
lização por contexto. A relação entre essas dimensões desloca a 
discussão da mera existência de ações de formação para questões 
sobre quais conhecimentos são demandados, por quais profissio-
nais, em quais momentos da trajetória, por meio de quais dispositi-
vos e sob quais condições de acesso e acompanhamento.

Quanto aos conteúdos, as escolhas dos participantes mos-
tram uma articulação entre conhecimentos sobre a língua, práticas 
pedagógicas e especialização disciplinar. Práticas Pedagógicas no 
Ensino de Libras na Educação Básica, práticas de tradução e inter-
pretação em Linguagens, Tópicos Avançados de Libras, Matemática, 
Ciências Humanas e Ciências da Natureza compõem um conjunto 
de demandas que se relaciona diretamente às especificidades 
do trabalho educacional. Antonio, Mota e Kelman (2015), Silva e 
Vasconcellos (2019), Rieger (2016) e Jordão (2013), embora não 
investiguem diretamente processos de formação continuada, ofere-
cem elementos para compreender como conhecimentos linguísticos, 
pedagógicos, tradutórios e disciplinares repercutem na atuação. Os 
estudos diretamente relacionados à formação continuada, por sua 
vez, apresentam possibilidades distintas de organização do desen-
volvimento profissional. A aproximação desses dois planos permite 
compreender por que determinadas necessidades permanecem ou 
emergem durante a atuação e como podem ser incorporadas a per-
cursos formativos posteriores.

A análise preserva, contudo, os limites dos dados produzidos. 
O questionário registra autodeclarações e contém respostas que não 
são inteiramente convergentes entre si, como a indicação simultânea 
do contexto educacional como principal e da ausência de experi-
ência profissional. Essas respostas foram mantidas tal como regis-
tradas, sem inferências sobre trajetórias individuais. Além disso, a 
questão sobre temáticas de aprofundamento apresentou categorias 
previamente definidas, de modo que os resultados expressam esco-
lhas realizadas dentro do conjunto de alternativas disponibilizado. 
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Também se deve distinguir percepção e impacto: a importância atri-
buída ao curso, a percepção de alinhamento entre conteúdos e coti-
diano profissional e a intenção de participar de novas formações não 
constituem medidas de transformação do desempenho profissional. 
Do mesmo modo, as limitações do Estado da Arte — especialmente 
a não incorporação dos registros individuais de BDTD e OASISBR 
e a não execução definitiva do Google Scholar — exigem que as 
conclusões permaneçam circunscritas ao corpus efetivamente recu-
perado e verificável.

Esses limites delimitam possibilidades de continuidade 
investigativa. Estudos posteriores podem acompanhar participan-
tes longitudinalmente, comparar necessidades segundo tempo de 
experiência, formação e vínculo profissional, examinar efeitos de 
diferentes modalidades formativas e investigar como conhecimentos 
desenvolvidos em cursos, mentorias, supervisões ou outros dispo-
sitivos são mobilizados em situações reais de tradução e interpre-
tação. As áreas curriculares indicadas pelos participantes também 
podem ser examinadas separadamente, relacionando demandas 
terminológicas, conceituais, tradutórias e pedagógicas. Essa agenda 
permitiria aproximar a investigação das condições em que a apren-
dizagem profissional se transfere para a atuação, dimensão ainda 
pouco demonstrada no corpus analisado.

Nos limites do estudo, a articulação entre o que tem sido pro-
duzido e o que os participantes desejam aprender permite compre-
ender que a formação continuada desejada no contexto educacional 
não se apresenta como atualização indiferenciada. Ela se orienta 
por necessidades situadas: aprofundar conhecimentos de Libras, 
compreender dimensões pedagógicas e desenvolver repertórios 
para traduzir e interpretar conhecimentos disciplinares específicos. 
A literatura recuperada acrescenta que esses conteúdos podem ser 
trabalhados por diferentes dispositivos de desenvolvimento pro-
fissional, associados ao acompanhamento, à reflexão sobre a prá-
tica, à especialização contextual e à mediação tecnológica. Assim,  
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o percurso desenvolvido no capítulo, do mapeamento da produção 
às demandas declaradas pelos cursistas, situa a formação continu-
ada simultaneamente como objeto de investigação acadêmica e 
como necessidade expressa no próprio contexto formativo.

O deslocamento do que se tem produzido para o que se deseja 
aprender evidencia, portanto, uma agenda de formação e pesquisa 
centrada na relação entre trajetória profissional, contexto de atuação, 
conhecimento especializado, organização dos percursos formativos 
e condições de participação. Nessa perspectiva, a continuidade for-
mativa acompanha as mudanças das demandas profissionais e dos 
contextos nos quais a tradução e a interpretação de línguas de sinais 
são realizadas. A articulação entre modalidades formativas, conteú-
dos demandados e condições concretas de acesso oferece, assim, 
uma base para investigações que examinem não apenas a oferta de 
formação, mas também sua relação com diferentes momentos da 
carreira e com as especificidades do trabalho educacional.
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